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RESUMO 

 

Esta dissertação tem como objetivo investigar o papel dos conceitos de falsidade, 

erro e loucura no livro Sobre a Certeza, de Wittgenstein, ainda que esses conceitos não sejam 

tratados explicitamente pelo autor. Para tanto, faz-se necessário passar por etapas não menos 

importantes; primeiramente, passaremos por uma leitura que busca compreender o modo com 

que os textos de Moore puderam ser importantes para as formulações wittgensteinianas, em 

seguida, veremos como a discussão proposta por Wittgenstein pode se inserir na discussão 

sobre as teorias da verdade, assim como, qual seria um possível posicionamento do autor com 

relação às teorias da verdade. Por último, passaremos por conceitos de falsidade, erro e 

loucura, culminando em um possível entendimento, em diálogo com comentadores, do que o 

autor parece trabalhar em seus textos finais, assim como qual seria seu posicionamento com 

relação aos conceitos por nós aqui elencados. 

 

Palavras-chave: Teorias da verdade; Absurdo; Doppelgänger; Proposição Fulcral; Senso 

Comum; Crenças. 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation aims to investigate the role of the concepts of falsehood, error and 

madness in Wittgenstein's On Certainty, even though these concepts are not explicitly 

addressed by the author. To do so, it is necessary to go through no less important steps; first, 

we seek to understand the way in which Moore's texts were important for Wittgenstein‘s 

ideas, then, we will connect those ideas to the discussion about truth theories, in order to 

understand what would be his position in relation to those theories. Finally, we will examine 

the concepts of falsehood, error and madness, in dialogue with commentators, aiming to 

understand Wittgenstein‘s final texts. 

 

Keywords: Theories of Truth; Nonsense; Doppelgänger; Ring Proposition; Common Sense; 

Belief. 
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INTRODUÇÃO 

 

No início do século XX, com o que ficou conhecida como virada linguística
1
, a 

filosofia passa a se ocupar cada vez mais da linguagem enquanto objeto de estudo e autores 

como Wittgenstein, Moore, Russell e muitos outros, passam a produzir muitos trabalhos com 

o foco em análises linguísticas de problemas filosóficos. Nesse contexto, George Edward 

Moore percebe que a linguagem ordinária pode possuir sua relevância também no campo 

filosófico, mais precisamente no campo epistemológico.  

Com seus textos ―Uma defesa do senso comum‖ (―A Defence of Common Sense” 

(1925)) e ―Provas de um mundo exterior‖ (―Proof of an External World” (1939)) o autor 

inglês tinha por objetivo fornecer uma refutação ao ceticismo, e para isso ele busca, por meio 

das proposições do senso comum, efetivar essa sua pretensão. 

Esses artigos de Moore suscitaram muitos questionamentos em Ludwig Wittgenstein, 

sobretudo com relação ao papel que essas proposições do senso comum, destacadas por 

Moore, desempenhariam no campo conceitual. 

Desse modo, Wittgenstein redige uma série de textos, que mais tarde foram 

publicados postumamente com o título de Über Gewissheit
2
, onde o autor austríaco faz vários 

comentários e apontamentos sobre a classe proposicional que Moore trata como proposições 

do senso comum, e que, Wittgenstein irá chamar de proposições fulcrais ou dobradiças 

(Angeln)
3
. Essa caracterização se deve precisamente a uma metáfora trazida por Wittgenstein 

em seus escritos: 

Isto é, as perguntas que formulamos e as nossas dúvidas dependem do fato de certas 

proposições estarem isentas de dúvida serem como dobradiças em volta das quais as 

dúvidas giram. 

Mas a situação não se assemelha a isto: Não podemos investigar tudo e por isso somos 

forçados a contentar-nos com suposições. Se queremos que a porta se abra, é preciso 

que as dobradiças lá estejam. (SC, §§341, 343). 

Além disso, ele nos traz outra metáfora tão importante quanto, que também é 

conhecida como a metáfora do rio. Nesta, o autor nos diz que, essa classe proposicional 

funciona como as margens de um rio, o rio do pensamento, e que, suas margens são 

                                                 
1 Apesar de o termo já ter sido utilizado anteriormente, foi com a coletânea The Linguistic Turn (1966) de 

Richard Rorty que o termo se popularizou. 
2 Que trataremos no livro no decorrer do texto como Sobre a Certeza (abreviação ―SC‖), que apesar de não ser o 

título com o qual a obra foi publicada em português, acreditamos ser o título que melhor exprime o sentido 

original que provêm do alemão. 
3 Também comumente popularizada por seus comentadores de língua inglesa como hinge propositions. 



 

 

2 

 

levemente modificáveis com o passar do tempo. Wittgenstein busca dizer que, apesar de 

certas proposições funcionarem como certezas para nós, essas certezas podem se modificar 

com o passar do tempo: 

Poderia imaginar-se que algumas proposições, com a forma de proposições empíricas, 

se tornavam rígidas e funcionavam como canais para as proposições empíricas que 

não endureciam e eram fluidas, e que esta relação se alterava com o tempo, de modo 

que as proposições fluidas se tornavam rígidas e vice-versa. 

A mitologia pode regressar a um estado de fluidez, o leito do rio dos pensamentos 

pode desviar-se. Mas eu distingo entre o movimento das águas no leito do rio e o 

próprio leito; ainda que não haja uma demarcação nítida entre eles. 

E a margem daquele rio consiste, em parte, em rocha dura não sujeita a alteração ou 

apenas a uma alteração imperceptível e, noutra parte, em areia que ora é arrastada, ora 

se deposita (SC, §§96 - 99). 

Quando o autor lança mão dessa metáfora ele estabelece um tipo de limite para a 

dúvida. A dúvida só consegue ir até onde esbarra em proposições fulcrais. Pois bem, esse tipo 

de posicionamento de Wittgenstein é muito relevante filosoficamente como forma de 

refutação do ceticismo, porém, há algo que também podemos apreender como sendo um 

desdobramento disto, a saber, os limites de nossa racionalidade. 

No Sobre a Certeza o autor austríaco nos traz de maneira recorrente questionamentos 

que tratam do limite da racionalidade humana, na forma de dúvidas que não cabem no 

contexto expresso, assim como certezas absurdas que pessoas possam sustentar. Em relação a 

essas considerações do autor, este trabalho se propõe a explorar e analisar como se dá esse 

limite racional trazido por Wittgenstein em seus escritos finais, com base em alguns conceitos 

que o autor evidencia em Sobre a Certeza, ainda que não trate deles precisamente; a se dizer, 

falsidade, erro e loucura. 

No primeiro capítulo desta dissertação, nos propomos a entender como Moore foi 

relevante para que Wittgenstein formulasse a argumentação presente no Sobre a Certeza. 

Primeiramente, é importante que se tenha em vista do que se tratam as proposições do senso 

comum de Moore, e para isso, analisaremos o estatuto que o autor inglês confere a essa classe 

proposicional. Em segundo lugar, é de suma importância distinguir os conceitos de saber 

enquanto um conceito epistemológico, e por outro lado, o conceito de certeza, como um 

conceito gramatical. A importância dessa distinção pode ser percebida pela quantidade de 

aforismos nos quais Wittgenstein trata do tema. E em terceiro lugar, devemos analisar com 

mais cautela a classe proposicional de que Wittgenstein aborda, ou seja, as proposições 
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fulcrais, e, ainda, investigar em que pontos elas se aproximam ou se afastam do que Moore 

trata por proposições do senso comum. 

No segundo capítulo, nos dedicaremos a um tema que se mostrou necessário ao 

longo da pesquisa, seja por motivos conceituais, seja por permitir afastar possíveis problemas 

de compreensão. Quando Wittgenstein dialoga com Moore e com seus textos, isso faz com 

que se possa pensar então, que Wittgenstein discute um problema epistêmico (tendo em vista 

que é isso o que Moore faz), porém, a abordagem de Wittgenstein é distinta, tendo em vista 

que as proposições fulcrais não possuem o mesmo estatuto de proposições empíricas. Assim, 

no segundo capítulo deste texto, nos propomos a analisar como parte dos comentadores da 

obra tardia do autor austríaco concebe seu posicionamento com relação às teorias da verdade
4
. 

Isso nos possibilita duas coisas ao mesmo tempo, primeiramente que estabeleçamos qual seria 

uma possível posição epistemológica de Wittgenstein, e em segundo lugar, serve de ponto de 

partida para compreendermos os conceitos chave que serão explorados no capítulo terceiro 

deste texto. Analisamos as classificações (com relação às teorias da verdade no pensamento 

tardio de Wittgenstein) feitas por Richard L. Kirkham, Hans Johann Glock, Susan Haack, 

Paul Horwich, dentre outros. Também analisamos como é de se esperar do ponto de vista 

exegético, uma possível posição wittgensteiniana presente no Sobre a Certeza, tendo em vista 

que se trata da obra do autor que é nosso objeto de estudo neste trabalho. 

No terceiro e último capítulo deste texto, adentramos no cerne da pesquisa 

propriamente dita. Tratamos de analisar conceitos chave na obra tardia do autor, que 

funcionam como guias para buscarmos entender como Wittgenstein concebe um possível 

limite para a racionalidade humana. Primeiramente, tratamos do conceito de falsidade 

(fazendo uma conexão com o conceito antagônico de verdade), de modo que seguimos um 

caminho que parte de um conceito que ainda caiba no que comumente se entende como 

racionalidade, e, posteriormente, seguindo em direção ao limite propriamente dito. Após o 

tópico que trata da falsidade, passamos pelo conceito de erro, que é primordial para 

compreendermos o posicionamento wittgensteiniano quanto ao assunto; quando, adentramos 

propriamente na ideia de limite da racionalidade, que é o terceiro ponto trabalhado. Em 

seguida, passamos pela análise de casos em que ocorre o conflito entre diferentes imagens de 

mundo (Weltbilds), e por último, e mais importante, analisamos o conceito da loucura, que 

compreendemos como sendo o conceito chave em uma análise dos limites da racionalidade 

                                                 
4 Nesta parte, o capítulo será quase que totalmente descritivo, sem que quaisquer juízos de valor sejam tomados 

quanto à posição dos comentadores, mas que, posteriormente, haverá de nossa parte um posicionamento mais 

explícito quanto ao tema. 
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humana, e que, Wittgenstein trata, ainda que não de maneira detida, de forma muito relevante 

no Sobre a Certeza.  

Desse modo, buscamos deixar em evidência três coisas principais; a leitura que 

Wittgenstein faz dos textos de Moore e da própria concepção mooreana, um possível 

posicionamento do autor com relação às teorias da verdade e da epistemologia, e por último, 

como Wittgenstein concebe um possível limite para a racionalidade humana com base nos 

conceitos por nós aqui explorados. Nossa principal contribuição será analisar e distinguir os 

conceitos de falsidade, erro e loucura. 
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MOORE, WITTGENSTEIN E AS PROPOSIÇÕES FULCRAIS 

 

1 – Introdução 

Neste capítulo, nos propomos a explorar o modo como se deu a construção da 

argumentação wittgensteiniana presente no SC. Buscamos partir de onde Wittgenstein 

também partiu, isto é, da análise da classe proposicional que Moore classificou como 

proposições do senso comum, e que, foi objeto de investigação wittgensteiniana em seus 

escritos finais. 

Em um segundo momento, passamos pela análise da crítica que Wittgenstein 

endereça a Moore com relação ao modo com que o autor inglês se utiliza dessa classe 

proposicional. Wittgenstein crê que Moore se equivocou ao tratar os conceitos de saber e de 

certeza como análogos, uma vez que seriam conceitos de categorias distintas, e que isso 

possui fortes implicações conceituais. Assim, buscamos compreender essa crítica 

wittgensteiniana e como isso é importante para que o autor austríaco venha a construir sua 

concepção de proposições fulcrais. 

Por último, neste capítulo passamos pela análise mais contida da classe proposicional 

das proposições fulcrais, assim como o modo com que essas proposições exercem um papel 

central no posicionamento tardio de Wittgenstein. 

 

1.1 – Moore e as proposições do senso comum 

Quando Wittgenstein começa a escrever os textos que compõem o que seria 

denominado mais tarde como Sobre a Certeza (Über Gewißheit), ao que parece, ele o faz 

tendo como motivação principal discorrer sobre uma classe de proposições, que, segundo ele, 

desempenha um papel extremamente singular em nossa linguagem. Esse grupo de 

proposições, contudo, não havia sido identificada antes dos textos ―Uma defesa do senso 

comum‖ (―A Defence of Common Sense” (1925)) e ―Provas de um mundo exterior‖ (―Proof 

of an External World” (1939)), ambos de autoria do filósofo inglês G. E. Moore. 

Quando olhamos as primeiras páginas do SC, logo percebemos que o principal 

interlocutor de Wittgenstein é Moore, e isso claramente se dá pelo motivo de o autor inglês ter 

chamado a atenção para a classe das proposições do senso comum (tal como denominadas por 

Moore). Wittgenstein, após a leitura dos textos mooreanos, percebe a novidade conceitual 

apresentada pelo filósofo inglês em seus artigos, e apesar de tecer críticas à posição 
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mooreana, confere a ela créditos pela evidenciação das proposições do senso comum, ou, 

proposições dobradiças, tal como definidas pelo autor austríaco. 

Quando Moore diz que sabe isto e aquilo, está realmente a enumerar um número de 

proposições empíricas que afirmamos sem verificação especial; proposições que têm 

um papel lógico especial no sistema das nossas proposições empíricas (SC, §136). 

Ainda assim, muito se costuma discutir quanto à intenção de Wittgenstein no SC, 

assim como, sobre quem seriam seus outros interlocutores. Em um olhar amplo, Wittgenstein 

se insere em um debate sobre os limites de um tipo de ceticismo, que foi definido por alguns 

autores
5
 como dogmatismo negativo

6
, passando pela discussão e análise da classe das 

proposições fulcrais, que exprimem nossas crenças primordiais. 

Trata-se de proposições que expressam certezas básicas, compartilhadas e que ―em 

circunstâncias normais‖
7
 são isentas de dúvida. São proposições tais como: ―sei que aqui está 

uma mão‖, ―sei que tenho órgãos humanos‖, ―sei que a Terra existe há muitos anos‖ etc. 

Assim, vejamos primeiramente como o argumento mooreano se constrói, para que, 

em sequência, analisemos a posição wittgensteiniana. Contra aqueles que colocam em dúvida 

a existência do mundo exterior, Moore afirma: 

[...] segurando minhas duas mãos e dizendo, à medida que faço um certo gesto com a 

mão direita, ―aqui está uma mão‖, e acrescentando, à medida que faço um certo gesto 

com a esquerda, ―aqui está a outra‖. E se, fazendo isso, provei ipso facto [a partir do 

feito] a existência de coisas exteriores, todos nós veremos que posso também fazê-lo 

de várias outras maneiras: não existe nenhuma necessidade de multiplicar os exemplos 

(MOORE, 1985, p. 130). 

O que Moore, aparentemente, pretendia com esse gesto era demonstrar ali que as 

verdades do senso comum são o que se entende por verdades autoevidentes, ou seja, são 

proposições que contêm em sua própria constituição a evidência de sua verdade. Isso fica 

claro quando Moore enumera uma lista das proposições que considera truísmos, e sendo 

truísmos seriam autoevidentes (MOORE, 1985, p. 82). 

                                                 
5 Sexto Empírico já esboça uma distinção entre os céticos e esse outro tipo de ―ceticismo‖ que fora denominado 

de dogmatismo negativo. Alguns autores que tratam esse tipo diferente de ceticismo por ‗dogmatismo negativo‘ 

são M. A. L. Guerreiro (1999) e Danilo Marcondes de Souza Filho (1994). 
6 Sobre o dogmatismo negativo, que também pode ser entendido como um tipo de ceticismo radical, M. A. L. 

Guerreiro tece o seguinte comentário: ―Os dogmáticos negativos são criticados por considerar a verdade 

inapreensível‖ (Guerreiro, 1999, p. 235) e ainda ―[…] não mais investigam por considerarem ser impossível a 

aquisição do conhecimento ou a posse de qualquer proposição verdadeira.‖ (Guerreiro, 1999, p. 234). D. 

Marcondes diz algo que corrobora isso ―a afirmação de que a verdade seria inapreensível já não caracterizaria 

mais uma posição cética, mas sim uma forma de dogmatismo negativo.‖ (1994, p. 87). 
7 Sobre isso, Wittgenstein diz: ―Contudo, se uma pessoa quisesse estabelecer uma espécie de regra para isto, ela 

deveria conter a expressão <<em circunstâncias normais>>. E nós reconhecemos as circunstâncias normais, mas 

não sabemos descrevê-las com precisão. Quando muito, sabemos descrever uma série de circunstâncias 

anormais.‖ (SC, §27). 
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O truísmo de certo modo mais importante para o argumento mooreano é o seguinte. 

Cada indivíduo sabe, com certeza, acerca de si próprio, proposições correspondentes àquelas 

apresentadas em sua lista de proposições (1). A lista de proposições que Moore apresenta 

como (1) diz respeito a proposições tais como: ―Existe um corpo humano vivo, que é meu 

corpo‖, ―ele era, por exemplo, muito menor quando nasceu, e durante algum tempo posterior 

foi menor do que é agora‖, ―Desde que nasceu sempre esteve em contato com a superfície da 

terra ou não longe dela‖, ―A terra existiu por muitos anos antes do nascimento do meu corpo‖, 

etc. Há ainda muitas outras proposições do tipo, mas deve-se notar que essa classe trata de 

proposições de cunho pessoal, que qualquer pessoa aceita como verdade em relação a si 

própria. 

Moore não buscou com seus argumentos uma forma de demonstrar que sabia de algo 

que somente ele poderia saber, um tipo de saber subjetivo. Pelo contrário, não se tratam de 

verdades que apenas um indivíduo em específico tem acesso, ele trata das certezas do senso 

comum, que possuem como característica inerente, serem certezas de domínio público, ou 

seja, são certezas que qualquer pessoa também às mantêm com relação a si próprio. Para ser 

incluída na classe das proposições do senso comum, uma proposição deve necessariamente 

ser acessível a qualquer indivíduo que pertença a uma mesma comunidade linguística. 

Wittgenstein, por sua vez, concede o crédito devido a Moore por deixar em evidência 

essas proposições, tanto que se atêm a elas nos seus últimos escritos. Porém, argumenta que 

Moore se equivocou, pois continua a incorrer no erro de tratar tais proposições como se elas 

justificassem as demais de modo epistêmico. Ele cai no mesmo problema historicamente já 

tratado por vários outros autores, a saber, o problema da justificação das crenças. 

Se Moore diz que sabe que a Terra existia, etc., a maioria das pessoas concordaria 

com ele em que ela existiu durante todo esse tempo, e também acredita nele quando 

diz que está convencido desse facto. Mas terá ele também tido fundamento adequado 

para a sua convicção? Porque, caso contrário, afinal ele não sabe (SC, §91). 

Moore soube identificar a ―nova‖ classe de proposições, mas pecou (de acordo com a 

perspectiva de Wittgenstein) em conferir um tratamento indevido a elas, pois, apesar de ter 

percebido o papel especial dessas proposições para nossa linguagem, não seriam elas 

proposições epistêmicas autoevidentes, e sim proposições ainda mais fundamentais (pois se 

encontram na base da ação e terão um papel gramatical). Como afirma Bento Prado Junior: 
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[...] o alvo é bem indicado, em Sobre a Certeza, senão claramente definido: trata-se de 

criticar Moore e sua filosofia do senso comum que, contra toda a tradição do 

pensamento (particularmente do idealismo, do ceticismo e do solipsismo), quer 

finalmente desencavar o chão sólido onde apoiar definitivamente a filosofia. Tudo isso 

numa operação que se exprime ou se limita a exprimir teses, na verdade truísmos, 

como tal reconhecidos, que estariam, por sua própria banalidade, além de qualquer 

razão de duvidar, a definir o horizonte da verdade absoluta. (PRADO JR. 2004, p. 40) 

O que parece estar na base da crítica de Wittgenstein a Moore é que, mesmo essa 

classe proposicional possuindo um estatuto diferente das demais proposições, isso não as 

possibilita serem proposições que fundamentam o conhecimento. A constituição dessas 

proposições não às permite desempenhar um papel fundacional tal como almeja Moore. 

Todo o livro Sobre a Certeza visa mostrar como tais proposições não podem, por 

razões lógico-gramaticais estritas, desempenhar o tranquilo papel filosófico 

fundacional que lhes atribui Moore. Trata-se de mostrar a impossibilidade de fundar, 

nas ―evidências‖ do senso comum, uma filosofia realista e de mostrar, 

simultaneamente, que nenhuma evidência, nenhum contato privilegiado consigo 

mesmo, pode, tampouco, ser chamada a amparar uma filosofia não realista, isto é, 

idealista, cética ou solipsista. No fundo, aponta Wittgenstein, são as mesmas razões 

que cancelam o sentido possível de realismo e de idealismo, que mostram que a 

aparente oposição entre essas metafísicas é meramente efeito de superfície, que ambas 

partilham do mesmo equívoco filosófico de base. (PRADO JR. 2004, p. 41) 

Até por volta do aforismo 193 do SC, Wittgenstein expressa sua posição, assim como 

demonstra seus motivos ao criticar Moore, algo que se conecta com a delimitação feita por 

Stroll: 

In the first 80-plus sections of On Certainty Wittgenstein is concerned with Moore‘s 

use of ‗I know‘. His aim is to show that Moore is a captive of the Cartesian model, 

that is, that Moore thinks knowing consists in being in the psychological state of 

having complete conviction, as he says tentatively in entry 86: ‗Suppose I replaced 

Moore‘s ―I know‖ by ―I am of the unshakeable conviction?‖‘ After 86, Wittgenstein 

becomes increasingly aware that knowing and certitude are completely different 

notions and that the latter is not a psychological concept at all. In 103, he explicitly 

differentiates the psychological concept, ‗it is my unshakeable conviction‘, from a 

non-psychological notion, that of something‘s ‗being so anchored in all my questions 

and answers, so anchored that I cannot touch it‘. (2005, p. 36) 

O modo com que Wittgenstein lida com essa classe proposicional é muito distinto do 

modo que Moore lida. Suas críticas vão na direção de delimitar precisamente o que são essas 

certezas que detemos e qual seu real papel em nossos jogos de linguagem. De qualquer 

maneira, entender como Moore coloca essas proposições em discussão é importante para 

entendermos a posição de Wittgenstein. 
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[...] o que choca Wittgenstein é a ênfase que sublinha a expressão sei, que parece 

fundar, de alguma maneira, a lista das verdades triviais ou absolutas, transmitindo-lhes 

sua certeza imediata ou subjetiva. (PRADO JR. 2004, p. 40 - 41) 

Compreender em que consistem essas proposições do senso comum é importante 

para entender, posteriormente, quais podem ser as possíveis semelhanças e diferenças entre 

esse grupo proposicional e as proposições fulcrais de que trata Wittgenstein. Guerreiro (1999) 

é um dos autores que sistematiza em que consistiriam, segundo Moore, as proposições do 

senso comum. 

Guerreiro encontra o que seriam quatro critérios os quais uma proposição precisa 

estar de acordo para que venha a fazer parte das proposições do senso comum de que fala 

Moore: (1) o critério da aceitação universal, (2) o critério da aceitação compulsiva, (3) o 

critério da inconsistência da negação de uma proposição e (4) o critério da autoevidência. 

O critério da aceitação universal (1) diz respeito à classe das proposições que seriam 

universalmente aceitas (tal como o nome indica), ou seja, são proposições que qualquer ente 

racional linguisticamente competente aceitaria sem maiores problemas; seriam afirmações 

como, por exemplo: ―dois corpos não podem ocupar o mesmo lugar no espaço‖, ―objetos 

físicos não aparecem e desaparecem do nada‖, entre outras.  

Esse critério, contudo, por si só não basta, uma vez que, mesmo que seja um 

consenso, disso não se segue a sua verdade, pois uma crença, mesmo que universalmente 

aceita, pode ainda assim se mostrar falsa: ―Não é o consenso que gera a verdade, a verdade é 

que gera o consenso‖ (Guerreiro, 1999, p. 219). 

O critério da aceitação compulsiva (2)
8
 delimita o grupo de proposições que 

aceitamos sem maiores problemas (de modo intuitivo), e que não conseguiríamos deixar de 

aceitá-las, pois teríamos um problema caso fizéssemos isso; a saber, não teríamos como 

pensar o contrário delas. Seriam certezas que aceitamos porque simplesmente não 

conseguiríamos deixar de acreditar nelas, isso porque o contrário delas seria impensável a nós. 

São proposições que não conseguiríamos deixar de aceitá-las enquanto verdadeiras, 

pois simplesmente é como se nosso conjunto de crenças ou nossa imagem de mundo estivesse 

sustentado nessas proposições, e não as aceitar traria sérios problemas.  

Há uma passagem na qual Guerreiro (1999) evidencia tal ideia: 

                                                 
8 ―Klemke disse que Moore às vezes chamou a atenção para o aspecto de que certas crenças são de tal natureza, 

que não somente as abrigamos como também ―nós não conseguimos evitar de acreditar nelas‖ (we cannot help 

believing them), mesmo quando elas parecem paradoxais ou inconsistentes em relação a outras das nossas 

crenças (Moore, 1953, p., 342. Moore, 1965, 1964-5). Como Moore não concedeu muita atenção a esse critério 

em relação à concedida a outros, Klemke (1969, p. 22) disse que também procederia do mesmo modo.‖ 

(GUERREIRO, 1999, p. 219) 
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Como já mostramos, tanto Aristóteles quanto Strawson defenderam o ponto de vista 

de que a renúncia ao princípio de não-contradição tem como inevitável consequência a 

impossibilidade de abrir a boca e emitir quaisquer informações sobre estados de 

coisas. Ora, isso impossibilita não só a comunicação de caráter utilitário, como 

também o senso comum, a filosofia e a ciência. Pensamos que não menos grave seria a 

renúncia da crença de que o todo é maior do que qualquer uma das suas partes. (1999, 

p. 220). 

Já no caso do critério da inconsistência da negação de uma proposição (3), podem 

ocorrer três tipos de inconsistência. 

No primeiro tipo de inconsistência, ocorre que alguém parece pressupor a verdade de 

algo que tenta refutar; ou seja, alguém tenta refutar algo com seu discurso, mas parece afirmar 

a mesma coisa em suas ações ou mesmo no seu próprio discurso. Peguemos como exemplo 

um indivíduo que nega a existência do ser, tal como Górgias, mas que, ao mesmo tempo, tem 

de pressupor a sua própria existência, a existência de seu interlocutor e também a existência 

de uma linguagem a qual ele próprio utilizava (contradição performática). 

Um segundo tipo de inconsistência na negação diz respeito aos momentos nos quais 

um indivíduo acaba defendendo duas posições contraditórias, o que por vezes ocorre, mesmo 

que o indivíduo possa não se dar conta disso claramente. Em relação a uma teoria científica, o 

mínimo que se espera dela é que possua consistência interna e que não entre em contradição 

com o que quer que esteja dentro do sistema de crenças. 

Mesmo que esse critério não seja suficiente, ele seria de certo modo necessário, uma 

vez que, para que um sistema de crenças seja minimamente razoável, ele precisa 

primeiramente ter uma coerência interna, do contrário poderíamos conferir a um tal ―sistema‖ 

irracionalidade, o que em última instância poderia levar a que atribuíssemos loucura
9
 a um 

indivíduo que se encontra inserido em algo desse tipo. 

O terceiro tipo de inconsistência na negação das proposições fulcrais é talvez o que 

melhor expresse o que Moore tentou apresentar em ―Uma defesa do senso comum‖, e o que de 

certa forma caracteriza de modo mais enfático o que possa vir a ser uma proposição do senso 

comum. O autor defende que, se uma determinada proposição não está de acordo com uma 

visão ou ―quadro de referências do senso comum‖, então ela tem uma grande chance de se 

mostrar falsa, pois, se estivesse de acordo com as proposições do senso comum, então a 

possibilidade de verdade da proposição também estaria de certa forma mais assegurada. 

Sobre isso, Guerreiro (1999) diz: 

                                                 
9 O tema da loucura é de grande importância para este texto, e será abordado em detalhes no último capítulo 

desta dissertação. 
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Admitimos que à primeira vista esta consideração feita por Moore pode parecer 

autoritária (―se sabemos que são feições da visão de mundo do senso comum, segue-se 

imediatamente que são verdadeiras‖), porém tudo o que ele estava querendo era 

chamar a atenção para algo meridianamente claro e seguro. Dizer: (1) ―Estou certo de 

que tenho um corpo‖ equivale a dizer (2) ―A proposição ‗Eu tenho um corpo‘ é 

verdadeira‖. Dizer (1) equivale a dizer que são falsas: (3) ―Não estou certo de que 

tenho um corpo‖ (negação de dicto) e (4) ―Estou certo de que não tenho um corpo‖ 

(negação de re). Logo: se alguém diz (1) se compromete com (2). Se alguém diz (1) e 

em seguida nega (2), produz uma conjunção contraditória, ou seja: ―Estou certo de que 

tenho um corpo, mas a proposição ―eu tenho um corpo‖ não é verdadeira‖. (p. 223). 

Agora voltemos ao quarto e último critério de que Moore trata, que é o critério da 

autoevidência (4). Esse critério é o que aparentemente Moore depositou mais confiança, pois, 

ao mesmo tempo que é bem simples, também é bem delimitador. 

Esse critério estipula que uma proposição, para fazer parte do que se entende por 

proposições do senso comum, deve necessariamente ser autoevidente, ou seja, deve conter em 

si mesma sua verdade de forma inerente. Por proposição autoevidente Moore entende: ―The 

expression ‗self-evident‘ means properly that the proposition so called is evident or true, by 

itself alone; that it is not an inference from some proposition other than itself.‖ (1922, p. 143). 

Sendo proposições desse tipo, elas não poderiam ser provadas, mas, pelo contrário, 

serviriam de fundamento para as demais proposições. Moore, apesar de acreditar na função 

fundamental dessa classe proposicional, aceitaria que não pode oferecer a devida justificação 

de como sabe, apenas que sabe. 

As certezas que Moore alega saber seriam algo como uma certeza comunitária, que 

os homens enquanto grupo geral sabe de modo indubitável, um truísmo que, apesar de não se 

saber como, se sabe que é verdadeiro, ou pelos menos, seríamos nós, compelidos a aceitar isso 

desta forma.  

Chega-se a elas, segundo Moore, pela intuição. O autor inglês aceita dois tipos de 

intuição: sensíveis e intelectuais. As intuições sensíveis, assim, teriam o mesmo estatuto 

autoevidente que as intuições intelectuais, do tipo do cogito cartesiano. Com isso, proposições 

tais como ―eu existo‖ e ―eu possuo órgãos humanos‖ teriam um estatuto semelhante. 

Proposições do tipo ―Eu não existo‖, ―eu não possuo um corpo‖ ou ―você não possui um 

corpo‖ são segundo o argumento mooreano autodestrutivas, pois já pressupõem aquilo que 

pretendem negar.  

Sendo assim, de acordo com os critérios expostos por Guerreiro, poderíamos 

classificar uma proposição como sendo do senso comum se cumprir os quatro requisitos aqui 

expostos, a saber: uma proposição precisa ser aceita por qualquer pessoa, precisa levar 

qualquer um a aceitar a sua verdade (pois é como se o conjunto de nossas crenças estivessem 
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sustentados nessas proposições), sua negação levaria a inconsistências e essa proposição seria 

autoevidente. 

Há, contudo, uma objeção importante a ser feita aqui, pois, enquanto Moore fala de 

autoevidência como critério para a classificação desse grupo proposicional, Wittgenstein, 

muito provavelmente não aceitaria tal critério, tendo em vista que, para o autor austríaco, essa 

classe proposicional (que Moore trataria como do senso comum) não estaria no campo 

epistêmico, e, portanto, não faria sentido dizer sobre elas que seriam autoevidentes. 

Essas proposições que Moore classifica como proposições do senso comum são o 

que posteriormente serão chamadas de proposições fulcrais, ou proposições dobradiças (hinge 

propositions).  

Sobre os argumentos elencados por Moore, Wittgenstein indica que o autor inglês 

comete um erro. De acordo com Wittgenstein, Moore em parte compreende o papel 

fundamental dessa classe proposicional, mas peca ao considerá-las por si só como um bom 

argumento epistemológico. Wittgenstein explora a distinção entre saber [Ich Weiss], e certeza 

[Sicherheit], atribuindo a Moore o erro de tratá-los como termos análogos. 

Veja-se agora: pode alguém enumerar o que sabe (como Moore)? Diretamente assim, 

não o creio. Porque, de outro modo, a expressão <<eu sei>> seria empregada 

indevidamente. E através desse uso incorreto parece revelar-se um estranho e 

extremamente importante estado mental. (SC, §6). 

Wittgenstein defende a noção que ―saber‖ e/ou ―certeza‖ são de categorias lógicas 

diferentes: ―<<saber>> e <<certeza>> pertencem a diferentes categorias. Não são <<dois 

estados mentais>> como, por exemplo, <<supor>> e <<estar seguro>>‖ (SC, §308). O autor 

austríaco provavelmente consideraria mais adequado que Moore dissesse algo como: ―eu 

tenho certeza que aqui está uma mão‖. Aprofundaremos essa distinção na seção seguinte. 

Após analisada a posição inicial moorenana e as proposições do senso comum, é 

importante que vejamos quais são as possíveis semelhanças e diferenças entre essa classe 

proposicional tratada por Moore e a classe das proposições fulcrais de Wittgenstein. 

Mas para que a posição apresentada por Wittgenstein possa ser trazida aqui de forma 

eficaz, precisamos, primeiramente, ter a compreensão do modo como Wittgenstein formula 

sua crítica em relação à posição mooreana. Esse caminho permitirá que tenhamos a 

compreensão do que o autor concebe como proposições fulcrais, para, posteriormente, 

chegarmos ao ponto chave da discussão que aqui nos motiva, a saber, a discussão acerca dos 

limites da racionalidade. 
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1.2 – A distinção entre Saber e Certeza no SC 

Primeiramente, o argumento mooreano se opõe à argumentação cética que afirma 

que, se não pudermos provar no momento em que afirmamos ―eis aqui uma mão‖ de que não 

estamos sonhando, então não podemos saber de fato, que a proposição é verdadeira. Isso faz 

com que caiamos em uma petição de princípio. 

[...] relembremos agora o argumento lançado pelo oponente cético de Moore — aquele 

que diz que ele se ele não puder provar que no momento que afirmamos ―eis aqui uma 

mão‖ não estamos sonhando, então, não sabemos na verdade que a proposição ―eis 

aqui uma mão‖ é verdadeira. Aqui está envolvido o argumento cético clássico na 

epistemologia desde Descartes: se não pudermos provar que não estamos sonhando 

quando afirmamos saber algo, então, nossa afirmação faz parte do próprio sonho. 

Logo, caímos numa petição de princípio, uma vez que a proposição ―eis aqui minha 

mão‖ é verdadeira se, e somente se, não estivermos sonhando. Seria necessário, 

primeiramente, provar que não se está sonhando. (FATTURI, 2014, p. 674) 

O que Moore faz para tentar responder o cético de maneira eficaz é, justamente, 

trazer a classe das proposições do senso comum à evidência. Isso, segundo sua argumentação, 

poderia fornecer uma resposta satisfatória ao cético, uma vez que, segundo Moore, todos 

sabem que tais proposições fazem parte do senso comum, ou seja, todos às aceitam como 

verdadeiras, e, sabendo disso, seria equivocado negarmos então, que nós não sabemos da 

verdade delas.  

Portanto, um dos pontos da argumentação de Moore quanto à insatisfação que certos 

filósofos sentem em relação à sua prova baseia-se na crença de que existe uma forma 

geral de analisar as proposições e Moore, ao fornecer suas premissas na forma da 

proposição ―eis aqui uma mão‖, não demonstrou que a mesma era verdadeira. Mas as 

premissas de Moore são proposições de um tipo especial: proposições que todos nós 

entendemos, ainda que não tenhamos provas das mesmas. Ora, alegará Moore (DSC, 

p. 91), saber que tais proposições pertencem ao senso comum significa admitir que as 

mesmas são verdadeiras, pois seria contraditório afirmar que sabemos o que tais 

proposições expressam, mas não sabemos se elas são verdadeiras. Este é o argumento 

que Moore lança contra a dúvida cética clássica expressa no chamado ―argumento do 

sonho‖ — isto é, se não se pode provar que está acordado, não se pode garantir a 

verdade de suas premissas. (FATTURI, 2014, p. 679) 

Porém, assim como já foi dito acima, Wittgenstein reconhece o mérito do autor 

inglês, ainda que discorde de pontos chave em sua argumentação. Para Wittgenstein, 

diferentemente do que aponta Moore, essas proposições (do senso comum) têm um papel 

primordial em nossas interlocuções, ao formarem algo que nos é comum – possibilitando, 

assim, a linguagem. Segundo Wittgenstein: ―Quando Moore diz que sabe isto e aquilo, está 

realmente a enumerar um número de proposições empíricas que afirmamos sem verificação 

especial; proposições que têm um papel lógico especial no sistema das nossas proposições 

empíricas.‖ (SC, §136). Elas também servem, como veremos posteriormente, para firmar 



 

 

14 

 

certezas que nos são fundamentais mesmo fora de interlocuções, pois servem para regular as 

ações dos indivíduos. 

Enquanto Moore defende que sabe que ali se encontra uma mão, Wittgenstein 

defende que naquele contexto de uso – naquele jogo de linguagem – não faz sentido a 

pergunta sobre a existência ou não de suas mãos e, consequentemente, não faz sentido dizer 

que ―sabe‖ que eis aqui uma mão. ―Eu diria: Moore não sabe aquilo que afirma que sabe, 

contudo é ponto assente para ele assim como é para mim: considerar isso como matéria 

assente faz parte do nosso método de dúvida e investigação‖ (SC, §151). 

Essa posição wittgensteiniana se aproxima em certa medida de um ceticismo 

pirrônico
10

, tendo em vista que tanto Wittgenstein quanto um cético pirrônico podem aceitar 

tudo o que Moore disse. Porém, enquanto o cético suspenderia o juízo sobre isso por alegar 

não ter como saber tal coisa (epistemologicamente), Wittgenstein defende que não há sequer 

razão para enunciar tal proposição, uma vez que não há sentido nenhum nesse ato, tomando-

se como base o contexto em questão. Agimos conforme essas certezas, pois é imprescindível 

que tenhamos certezas para fundamentar nossas ações e nossa linguagem. 

Wittgenstein diz sobre isso: ―Quem não tiver a certeza de facto nenhum, também não 

pode ter a certeza do significado das suas palavras‖ (SC, §114). Ou seja, a própria linguagem 

tem de estar fundada (não em um fundamento epistêmico) em alguma coisa, seja em relação 

aos significados dos termos para os objetos físicos, ou sobre quais propriedades atribuímos a 

esses objetos físicos. 

O argumento de Moore em ―Prova do mundo exterior‖ (1939) é ao mesmo tempo 

simples e bem direcionado. É pressuposto algo que um possível interlocutor cético radical não 

poderia recusar, conforme os quatro critérios apontados anteriormente (e aqui é preciso dar 

ênfase ao fato de o argumento somente ser uma boa resposta a um possível interlocutor cético 

radical, pois um ceticismo do tipo pirrônico não seria tão facilmente ―derrotado‖ pelo 

argumento mooreano). Como diz Moore sobre isso: 

                                                 
10 O ceticismo pirrônico aqui descrito pode ser entendido como o defendido por Sexto Empírico: ―Aquele que 

investiga ou bem encontra aquilo que busca, ou bem nega que seja encontrável e confessa ser isso inapreensível, 

ou inda, persiste em sua busca […] os céticos continuam buscando‖ (EMPÍRICO, 1997, p. 115). Mas com isso 

não se deve estender o argumento da impossibilidade prática da dúvida cética como se estendendo ao cético 

pirrônico pois: ―Aderindo, portanto, ao que aparece, vivemos de acordo com as normas da vida comum, de modo 

não dogmático, já que não podemos permanecer totalmente inativos. (EMPÍRICO, 1997, p. 120). 
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Em outras palavras, a proposição de que algumas proposições pertencendo a cada 

qual dessas classes é verdadeira é uma proposição que tem a peculiaridade de que, se 

qualquer filósofo jamais a negar, segue-se do fato de ele tê-la negado que ele deve 

estar errado em negá-la. Pois, quando falo em ―filósofos‖ significo, obviamente 

(como todos nós fazemos), apenas os filósofos que foram seres humanos, com 

corpos humanos que viveram na terra, e que tiveram em tempos diferentes muitas 

experiências diferentes. Se, portanto, existiram alguns filósofos, existiram seres 

humanos dessa classe; todo o resto do que se afirma em (1) é certamente verdadeiro 

também. Qualquer perspectiva, portanto, incompatível com a proposição de que 

muitas proposições correspondentes a cada uma das proposições em (1) são 

verdadeiras, somente pode ser verdadeira na hipótese de que nenhum filósofo jamais 

sustentou alguma dessas perspectivas. (Moore, 1985, p.87). 

Segundo a visão que Wittgenstein nos apresenta no SC, Moore foi feliz em sua 

defesa das proposições do senso comum pelos seguintes motivos: identificou essa classe de 

proposições de estatuto peculiar e nos mostrou como elas exercem um papel de fundamento 

em nossa linguagem. Porém, cometeu equívocos em certos aspectos, como por exemplo, 

considerar que poderia saber que possuía duas mãos. Segundo Glock: 

Wittgenstein admite que Moore tem CERTEZA de tais truísmos do senso comum, 

negando, entretanto, que ele os saiba. Rejeita, além disso, a pretensão de Moore de 

haver provado a proposição filosófica ―Há objetos físicos‖, considerando que sua 

premissa de senso comum peca por circularidade. Para o cético, permanece a dúvida: 

por que olhar para minhas mãos garantiria alguma coisa? Afinal, não é um lance 

dentro de nossos JOGOS DE LINGUAGEM estabelecidos que ele está questionando, 

como faria, por exemplo, ao questionar a existência de Plutão. Esse tipo de dúvida 

pode ser resolvido pela observação e por procedimentos de cálculo. Ao negar qualquer 

possibilidade de termos certeza, ele está questionando todo o jogo de linguagem do 

discurso sobre objetos físicos. […] Ao alegar saber que tem duas mãos, Moore supõe 

o quadro conceitual que o cético ataca. (1998, p. 80). 

As proposições do senso comum são verdades que qualquer indivíduo aceitaria sem 

maiores problemas, até porque, ninguém normalmente as enuncia; o que as torna um tipo de 

regra informal. As regras são informais no sentido de que qualquer pessoa a aceita mesmo que 

não tenha sido indagada nunca sobre a verdade de tais proposições. É um ponto assente entre 

as pessoas, mesmo aquelas que nunca pararam para pensar sobre essas verdades. 

Mas eu não obtive a minha imagem do mundo [Weltbild] por me ter convencido de 

sua justeza, nem a mantenho porque me convenci da sua justeza [Richtigkeit]. Pelo 

contrário, é o quadro de referências herdado que me faz distinguir o verdadeiro do 

falso (SC, §94). 

Wittgenstein se contrapõe ao ceticismo e também à argumentação mooreana levando 

a questão para o campo da linguagem. O argumento que ele mobiliza é o seguinte: dúvida e 

justificação ocorrem dentro de um jogo de linguagem, não sendo possível um movimento que 

ponha em dúvida as próprias bases do jogo de linguagem. 



 

 

16 

 

Quando Ludwig Wittgenstein analisa os argumentos de Moore em sua obra On 

Certainty ele ataca duas pressuposições básicas de sua argumentação: primeiramente, 

chama atenção para as proposições que Moore diz saber serem verdadeiras, as quais 

afirma não serem proposições empíricas e sim gramaticais; em segundo lugar, mostra 

que a dúvida cética não faz sentido, uma vez que as proposições que são questionadas 

fazem parte da própria estrutura da dúvida. (FATTURI, 2014, p. 680) 

Para se colocar em dúvida as bases do jogo de linguagem seria necessário haver 

outras proposições fulcrais, ocupando o lugar das novas bases do jogo de linguagem no qual a 

dúvida em relação às primeiras proposições seria possível. 

Mas, mais corretamente: O fato de eu usar a palavra <<mão>> e todas as outras 

palavras na frase, sem pensar duas vezes, de na verdade ficar à beira do abismo se 

tentasse sequer duvidar dos seus significados, mostra que a ausência de dúvida 

pertence à essência do jogo de linguagem, que a pergunta <<Como é que sei...>> 

empata o jogo de linguagem ou mesmo acaba com ele. 

No entendimento de Moore, <<Eu sei que isso é uma mão>> não significará o mesmo 

ou mais ou menos o mesmo que: posso fazer declarações como <<Dói-me esta mão>> 

ou <<Esta mão é mais fraca que a outra>> ou <<Em tempos parti esta mão>> e um 

sem número de outras, em jogos de linguagem onde não entra a dúvida quanto à 

existência desta mão? (SC, §370 – 371). 

Como afirma Glock: ―Os truísmos do senso comum de Moore demarcam pontos em 

que a dúvida perde o sentido. São o pano de fundo sobre o qual distinguimos o verdadeiro do 

falso, constituindo, portanto, os fulcros em torno dos quais nossas dúvidas giram.‖ (1998, 

p.81) Ou seja, essas proposições determinam o limite da dúvida. 

Mesmo se considerarmos o argumento wittgensteiniano mais bem construído do que 

o de Moore, Wittgenstein, segundo Glock, tampouco resolve o problema cético. Ele apenas 

interdita a argumentação cética, defendendo um argumento de tipo semântico. Ora, se um 

cético defende que não se pode saber o significado das palavras, então ocorre aí uma auto 

refutação, uma vez que a verdade dessa afirmação acarretaria na falta de sentido da mesma. 

Isso leva Glock a afirmar o posicionamento terapêutico de Wittgenstein que: ―silenciar uma 

dúvida por meio de argumentação equivale a resolver o problema filosófico.‖ (1998, p. 83). 

Mas, mesmo para além do problema cético, os argumentos mooreanos, tal como 

levados a cabo por ele (segundo a leitura wittgensteiniana presente no SC), enfrentariam 

algumas objeções. O autor austríaco ataca o uso que Moore faz da concepção de saber, 

confundindo-a com a concepção de conhecimento. Este é um ponto muito importante, pois, 

parte dos questionamentos acerca do SC é justamente se a obra se trataria de um texto 

epistêmico ou não. Esse tipo de indagação é suscitado, sobretudo, porque Wittgenstein trata 

um texto epistemológico (os artigos de Moore aqui citados) a partir de uma perspectiva 



 

 

17 

 

linguística; ou seja, faz um movimento que conecta seus pensamentos aos problemas 

epistêmicos que Moore buscava tratar. 

Entender uma possível posição wittgensteiniana com relação à epistemologia é uma 

tarefa árdua. Contudo, é algo muito relevante para a compreensão da obra SC, que demanda 

uma ampla análise sobre o que os comentadores compreendem como sendo a posição 

epistêmica de Wittgenstein, pelo menos no que tange às teorias da verdade, que serão trazidas 

no segundo capítulo deste texto. 

Por hora, nos ateremos aqui apenas à distinção que o autor do SC traça entre saber e 

conhecer. Sobre isso, já foi citado aqui uma passagem de Stroll muito elucidativa (2005, p. 

36). Nessa passagem, fica clara a importância que Wittgenstein conferiu a tal distinção. 

Assim, busca com isso nos mostrar que, como já dito por nós, apesar de Moore ter trazido 

essas proposições à evidência, falhou em perceber a real categoria do que acabara de deixar 

em evidência. Wittgenstein então se ocupa do restante do livro em buscar clarificar a 

categoria de nossas certezas fulcrais. 

Resumidamente, segundo Wittgenstein, ―saber‖ está relacionado com o 

conhecimento, ou seja, com crença, verdadeira e justificada. Já a certeza se relaciona com a 

aceitação de uma proposição como pressuposto gramatical. Se dizemos que temos certeza, 

isso apenas informa que aceitamos algo como verdadeiro, não que isso de fato pode ser 

justificado como verdadeiro, justamente por não se tratar de uma proposição empírica, mas 

sim, de uma proposição fulcral. 

Dúvidas podem ser levantadas, por sua vez, em um contexto epistemológico, que 

permita a dúvida. As certezas, por outro lado, funcionam como base para nossos jogos de 

linguagem, e, portanto, não podem ser falseadas (exceto em casos excepcionais), pois no final 

das contas, isso poderia levar ao regresso ao infinito ou à interdição do sentido das 

proposições e significados das palavras. O cerne do argumento é: se a dúvida só faz sentido 

dentro de um jogo de linguagem que a acomode, então o cético não pode manter dúvidas 

quanto às bases do próprio jogo. Se assim o fizer, pode correr o risco de não estar a duvidar de 

nada no final das contas. 
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O jogo da dúvida, para fazer sentido, deve obedecer a este sistema que serve de 

elemento em que vivem os argumentos e as hipóteses. Contudo, as proposições que 

fazem parte desse elemento não são provadas como verdadeiras ou falsas, e este é um 

ponto importantíssimo esquecido tanto pelo cético, quanto por Moore ao indicarem as 

proposições que servem como provas da existência de objetos exteriores. Ambos 

cometem o mesmo engano quanto a essas proposições: o cético, por acreditar que 

duvidar não pressupõe que certas proposições sejam tomadas como base de sua 

dúvida; Moore, por sua vez, por crer que proposições do senso comum são, de fato, 

conhecimento ou podem representar exemplos de proposições de conhecimento. 

(FATTURI, 2014, p. 687) 

O equívoco de Moore então estaria baseado em tratar ―certeza‖ como análogo a 

―saber‖. Ou seja, o autor inglês cometeu uma falha categorial, segundo a compreensão de 

Wittgenstein. O autor austríaco então, nas páginas do SC argumenta que, apesar de Moore ter 

se equivocado, ainda assim, seu argumento possui uma relevância com relação ao debate 

cético, mas por motivos distintos do que Moore almejou (assim como já dito e repetido aqui). 

Outro ponto que será atacado por Wittgenstein em relação ao tratamento dado por 

Moore à expressão ―eu sei...‖ é que ele, como um filósofo, deve utilizar os termos tomando 

um cuidado que as pessoas do senso comum, em seu dia-a-dia não precisam ter. Moore 

deveria então ter tratado ―eu sei...‖ como indicação de crença, verdadeira e justificada, tal 

como exigiria uma discussão epistemológica. 

Mas Wittgenstein sugere tratarmos diferentemente estas afirmações de conhecimento, 

não por pensar que nós sabemos nossas certezas básicas na vida ordinária e não no 

estudo filosófico, mas pelo fato de Moore ser um filósofo obrigá-lo a usar ‗eu sei...‘ 

com precisão técnica; ou seja, exclusivamente em casos de crença verdadeira 

justificada;  isto, no entanto, não pode ser exigido da pessoa comum: nós não podemos 

e não devemos esperar que ela use ‗eu sei...‘ somente quando é ‗crença verdadeira 

justificada‘ aquilo que ela quer dizer com isso. É característico de Wittgenstein que 

ele se recuse a reprovar ou a corrigir o uso ordinário da linguagem, mas o filósofo 

deve poder ser responsabilizado (MOYAL_SHARROCK, 2015, p.10). 

Justamente por isso, veremos no SC passagens tais como: 

Porque, quando Moore diz <<Eu sei que aquilo é...>>, eu gostaria de responder 

<<você não sabe nada!>> e, contudo, não diria isso a uma pessoa que estivesse a falar 

sem intenções filosóficas. Isto é, penso (com razão?), que esses dois indivíduos 

pretendem dizer coisas diferentes. (SC, §407) 

E para finalizar a discussão sobre a distinção entre ―saber‖ e ―certeza‖, devemos ter 

em conta que, pressupormos certas coisas como certezas, não é o mesmo que pressupor certas 

coisas como verdades epistêmicas. Assim, faremos das palavras de Moyal-Sharrock às nossas: 
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A indubitabilidade das nossas dobradiças não resulta de as termos confirmado, mas 

decorre do fato de que elas não são passíveis em absoluto de confirmação ou de 

falsificação: ‗Eu sei como verificar que eu tenho duas moedas em meu bolso. Mas eu 

não posso verificar que eu tenho duas mãos, porque eu não o posso duvidar‘ (LWI 

832). As dobradiças são logicamente impermeáveis à dúvida. Em algum ponto, 

justificação e dúvida perdem o seu sentido; ali onde a pá entorta está o fundamento 

infundado onde a ‗justificação tem um fim‘ (SC 192). (2015, p. 12) 

 

1.3 – Wittgenstein e as proposições fulcrais 

Mas voltemos aos argumentos wittgensteinianos. Essa classe proposicional 

denominada por Wittgenstein como proposições fulcrais é um tipo de limite obscuro e um 

tanto quanto indefinido. Elas possuem a aparência de uma proposição empírica comum (com 

valor de verdade), e têm a mesma estrutura que qualquer proposição empírica teria. Contudo, 

exercem um papel linguístico extremamente especializado, pois funcionam como 

fundamentos gramaticais.  

Segundo Moyal-Sharrock, a peculiaridade dessas proposições é que na verdade elas 

compartilhariam a aparência com proposições empíricas, contudo, seus estatutos seriam 

irremediavelmente distintos, e por isso, ela as chama de Doppelgänger. 

O Doppelgänger de uma dobradiça é uma sentença que parece idêntica ou similar 

àquela que expressa uma dobradiça, mas que é usada em um contexto no qual ela 

funciona como uma proposição empírica ou epistêmica. (MOYAL-SHARROCK, 

2015, p. 9) 

Na perspectiva de Wittgenstein, estas proposições estariam na base da ação (as ações 

humanas se baseiam nessa classe proposicional). 

O nosso saber forma um sistema enorme. E só no interior deste sistema é que o 

singular tem o valor que lhe damos. 

Se disser <<nós supomos que a Terra existia há muitos anos>> (ou frase semelhante), 

evidentemente que parece estranho que suponhamos tal coisa. Mas na totalidade do 

sistema dos nossos jogos de linguagem, isto pertence à base. A suposição, pode dizer-

se, forma a base da ação e, portanto, naturalmente, também do pensamento. (SC, 

§410 – 411, grifo nosso). 

A mais marcante característica que essas proposições possuem é que elas parecem 

ser proposições empíricas em sua constituição, porém funcionam como proposições limítrofes 

para as demais proposições empíricas. Essas proposições não podem sequer serem colocadas 

no caminho por onde a dúvida se estabelece. 
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As proposições fulcrais funcionam de certo modo como as linhas que delimitam o 

final de um campo de futebol ou vôlei, onde essa linha ao mesmo tempo que faz parte do 

campo, é o que o delimita, e se apagássemos essas linhas, o próprio jogo perderia seu sentido. 

As proposições fulcrais são empíricas no sentido de que sua negação faz sentido. 

Entretanto, a possibilidade de serem falsas fica restrita pelo fato de que todo nosso 

sistema de crenças depende de que as aceitemos prontamente. A dúvida quanto a elas 

corrompe, incompatibiliza-se com tudo aquilo que acreditamos. (GLOCK, 1998, 

p.75). 

Na citação acima, podemos perceber que para Glock, diferentemente do que ocorre 

com Moyal-Sharrock, a proposição fulcral é na verdade uma proposição empírica, o que 

indica uma divergência conceitual entre ambos do ponto de vista da constituição formal dessa 

classe de certezas, contudo, no que diz respeito ao estatuto de uso dessas certezas, ambos 

parecem convergir ao mesmo ponto. 

Tais proposições, contudo, geralmente não são enunciadas e enunciá-las, segundo 

Wittgenstein, não teria sequer sentido (a não ser em contextos muito específicos
11

). 

Para tentarmos deixar a visão de Wittgenstein mais clara, analisemos (de forma 

simples e concisa) as características de dois tipos de proposições. As proposições empíricas 

são, por sua própria constituição, bipolares
12

. Tratam sobre coisas no mundo, portanto, podem 

ser verdadeiras e falsas. O seu valor de verdade depende da correspondência ou não com o 

mundo. 

O que Wittgenstein percebe, no entanto, é que mesmo proposições fixas e sólidas 

(como as proposições fulcrais), podem por vezes passar a serem fluídas novamente, e vice-

versa. Há inegavelmente um intercâmbio entre o que é sólido e funciona como base, e o que é 

bipolar e contingente; como por exemplo, o fato de algum homem poder ou não ter ido à Lua, 

algo cuja possibilidade já fora uma certeza no passado (como no momento em que 

Wittgenstein escreve o Sobre a Certeza) e se alterou com o tempo: 

                                                 
11 Alguns exemplos de casos nos quais as proposições fulcrais tornam-se fluídas e empíricas serão trazidos mais 

à frente no texto. Deve-se também assinalar aqui que em contextos educacionais a enunciação dessa classe 

proposicional não traz problemas, uma vez que o contexto assegura e ao mesmo tempo exige esse tipo de 

metodologia. É também recorrente em casos educacionais o uso da definição ostensiva como metodologia. Em 

qualquer um desses casos os jogos de linguagem asseguram esse tipo de ação. 
12 Segundo Glock, a bipolaridade se difere da bivalência pois, enquanto na segunda, a proposição é verdadeira ou 

falsa, na bipolaridade a proposição pode ser verdadeira e também falsa. ―O termo se origina de uma metáfora: 

uma proposição, assim como um ímã, tem dois polos, um falso e um verdadeiro. É verdadeira se as coisas estão 

como ela afirma estarem; é falsa se não estão‖ (GLOCK, 1998, p. 61). 
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<<Mas então não há nenhuma verdade objetiva? Não é verdadeiro nem falso que 

alguém tenha estado na Lua?>> Se estamos a pensar dentro do nosso sistema, então é 

certo que nunca ninguém esteve na Lua. Não só nunca semelhante coisa nos foi 

comunicada seriamente por gente sensata, mas todo o nosso sistema da física nos 

proíbe de acreditar nisso. Porque isso exige respostas às perguntas <<Como venceu 

ele a força da gravidade?>> <<Como conseguiu ele viver sem atmosfera?>> e mil 

outras perguntas para as quais não há respostas. […] (SC, §108). 

Em certos casos e jogos de linguagem, essas proposições assumem novamente a sua 

constituição meramente empírica, podendo ser falsas ou verdadeiras, sem que isso seja um 

problema prático ou teórico. ―[…] Contudo, isto é certo: a mesma proposição pode ser tratada 

uma vez como coisa a verificar pela experiência, outra vez como regra de verificação‖ (SC, § 

98). 

Há algo de extremamente importante sobre as proposições empíricas, que consiste 

justamente na possibilidade que elas carregam de poder deixar de ser uma proposição deste 

tipo e passar a ser uma proposição dobradiça. Ora podem ser proposições bipolares, ora 

podem fazer parte do grupo de proposições sólidas, que determinam o fundamento da 

linguagem e da ação. É isso que faz com que nosso quadro de referências possa se alterar, seja 

de maneira suave, gradativa ou abrupta. 

Wittgenstein parece aceitar que podemos colocar tais proposições em dúvida sob 

determinadas circunstâncias (mesmo que uma a uma), uma vez que assumem uma 

constituição empírica em certos casos. Porém, teríamos então que adotar novas certezas para 

estruturar nossa racionalidade e linguagem. Caso uma proposição considerada fulcral seja 

abandonada, então outra deve assumir a função da anterior em nosso sistema de crenças – um 

tipo de substituição e não a simples exclusão de uma certeza em nosso conjunto de crenças. 

Wittgenstein‘s overall picture here is that humans are ‗born into‘ a specific cultural 

tradition and are ‗trained‘ to accept its peculiar practices, its standards of rationality, 

and its world-picture, which is the set of convictions and values a cultural community 

shares. These matters are already settled before philosophers, who themselves belong 

to specific forms of life, begin to reflect critically on them. This does not mean, of 

course, that we cannot change our practices, but that we can change them only 

piecemeal; that is, by changing or improving single practices, including their 

constitutive rules or their certainties. Entire forms of life cannot be changed all at 

once, since in order to change or improve anything, some things have to be retained: 

the certainties of the practices one is in during the change. (KOBER, 2005, p. 233) 

Nesses casos nos quais as proposições fulcrais são colocadas em xeque, duas coisas 

podem ocorrer: ou pode haver o desenvolvimento de um contexto que possibilite com que 

determinada proposição fulcral seja colocada em xeque (transformando-a em proposição 

empírica); ou então, todo o sistema de referências de um indivíduo pode ruir (que em último 

caso pode levar consigo a própria racionalidade). 
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Possuindo essas proposições o papel de sustentar todo nosso quadro de referências 

(algo próximo ao conceito de paradigma presente no livro A estrutura das revoluções 

científicas (2013) de Thomas Kuhn), colocá-las em xeque sem que haja outra proposição para 

assumir o lugar da anterior, pode levar consigo toda a estrutura de nossa racionalidade. 

Então a questão colocada por Wittgenstein é a seguinte: se um indivíduo está 

inserido em um contexto favorável à dúvida (que possibilite o jogo da dúvida), a proposição 

em questão pode assumir a fluidez necessária para que possa ganhar o valor de verdade 

positivo ou negativo. Por outro lado, se a dúvida acerca de uma dessas proposições for 

formulada ‗em circunstâncias normais‘(nas quais ela funciona como uma regra gramatical), 

então essa dúvida não teria sequer sentido. 

Tomemos como exemplo o que ocorreu no continente europeu durante a primeira 

metade do século XX, com a ascensão dos regimes nazifascistas pela Europa. Pessoas que 

antes eram vizinhas, colegas, amigas, passaram a perseguir outras pessoas separando-as por 

classe racial; o que acabou culminando em uma guerra mundial. O que parece ter ocorrido ali 

foi uma alteração em algumas certezas básicas. A noção de ‗ser humano‘, por exemplo, fora 

mudada, de modo a considerar os judeus, ciganos e eslavos como sub-humanos. Ou seja, a 

certeza básica que compreende aceitar os judeus, ciganos, eslavos ou qualquer outro grupo 

culturalmente distinto (do homem europeu ocidental) como igualmente humanos foi 

abandonada. 

Nesse tipo de caso extremo, no qual ocorre um conflito entre visões de mundo muito 

dispares, podemos entender a importância que Wittgenstein confere a essa classe 

proposicional, que baliza nosso agir diário, mas que, porém, não são certezas imutáveis, uma 

vez que, como mostra Wittgenstein por meio da metáfora do rio, há a possibilidade de um 

movimento e de algo dinâmico
13

. 

Essas proposições fulcrais ou do senso comum são de certo modo necessárias (não 

no sentido modal, porque não são verdadeiras em qualquer dos mundos possíveis, nem sequer 

no nosso mundo são as mesmas para qualquer grupo de indivíduos). Elas são necessárias 

enquanto proposições que exercem o papel de fundamentos gramaticais. 

                                                 
13 Aqui pode parecer que Wittgenstein confere um estatuto de igual relevância e importância para vários sistemas 

de crenças distintos, um tipo de relativismo exacerbado, o que poderia levar a conclusões tais como que a visão 

de mundo do nazismo possui o mesmo tipo de ―legitimidade‖ que os demais sistemas de crenças, o que seria 

difícil de defender e um tanto estranho também. Devido a isso, buscaremos no terceiro capítulo dessa dissertação 

apresentar um tipo de critério mais objetivo para esses casos, ou seja, de que modo Wittgenstein poderia 

responder a um possível interlocutor que levanta tal questão. 
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O jogo da justificação depende em última instância de proposições fixas (do 

contrário ocorreria um regresso ao infinito). Como afirma Wittgenstein: ―comportamento de 

dúvida e de não dúvida. Só há o primeiro se houver o segundo‖ (SC, §354), de modo que seria 

impossível pensar o jogo da justificação sem proposições aceitas como verdadeiras (mesmo 

que apenas de forma gramatical). 

O próprio significado das palavras, como já fora apresentado no texto, é dependente 

da aceitação da verdade dessas proposições fulcrais. Uma proposição do tipo ―Eis aqui uma 

mão‖ em certa medida exerce o papel de fixar o significado da palavra ―mão‖ em determinado 

contexto, garantindo a possibilidade dos jogos de linguagem. 

O sentido de uma proposição depende em última instância do modo como 

empregamos um determinado termo em um determinado contexto. 

Compara-se o significado de uma palavra com a <<função>> de um funcionário. E 

<<diferentes significados>> com <<diferentes funções>>. 

Quando os jogos de linguagem mudam, há uma modificação nos conceitos e, com as 

mudanças nos conceitos, os significados das palavras mudam também (SC, § 64 – 65). 

O próprio jogo epistemológico da justificação depende em última instância de um 

entendimento acerca dos significados das palavras (eles precisam estar fixados), e do sentido 

das proposições. Assim essas proposições seriam anteriores inclusive à dúvida (uma vez que o 

jogo da dúvida já ocorre dentro de um jogo de linguagem). A própria possibilidade da dúvida 

já pressuporia o assentimento em relação a essas proposições: ―o próprio jogo da dúvida 

pressupõe a certeza‖ (SC, §115). 

Possuindo essas proposições um estatuto tão especial, apesar de Wittgenstein 

defender que tais proposições são pontos assentes de todos (os falantes da mesma comunidade 

linguística, enunciá-las não faria sequer sentido (exceto nesses contextos extremamente 

específicos, já mencionados). O autor recorre ao absurdo que seria presenciar um sujeito que, 

como Moore, levantasse sua mão e proferisse a expressão ―aqui está uma mão‖. Como essa 

ação poderia ser justificada racionalmente, se não fizesse parte de um argumento filosófico? 

Faltam razões para compreender tal proferimento. Dizer isso, sem maiores pretensões, 

diferentemente do que fez Moore, seria algo incompreensível para qualquer pessoa, pois seria 

um ato sem sentido no jogo de linguagem. Sua negação seria ainda mais absurda. 
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Toda a verificação, confirmação e invalidação de uma hipótese ocorrem já no interior 

de um sistema. E este sistema não é um ponto de partida, mais ou menos arbitrário e 

duvidoso, para todos os nossos argumentos: não, pertence à essência daquilo a que 

chamamos um argumento. O sistema não é tanto o ponto de partida, como o elemento 

onde vivem os argumentos (SC, §105). 

Se essas proposições deixarem de cumprir seu papel de estruturar nossas ações e 

nossa linguagem, então teríamos de encontrar e adotar outras que as substituíssem. Isso por 

vezes ocorre. Pensemos, por exemplo, em um religioso que não crê na ciência e nos métodos 

científicos. Esse indivíduo possui um conjunto de crenças baseado em outras certezas, que 

não as científicas. Ele vive conforme isso e esse mesmo indivíduo pode passar a aceitar o 

―sistema de crenças‖ científico, sem que isso acarrete a perda da racionalidade. 

Apesar de poder coexistir mais de um sistema de crenças distinto, esses sistemas por 

vezes parecem poder compartilhar proposições fulcrais em comum entre si (isso inclusive é 

parte do que nos permite manter uma discussão com quem possui crenças muito dispares com 

relação às nossas), até porque existem tipos de proposições fulcrais ou certezas. 

Glock e Moyal-Sharrock, para evidenciar as peculiaridades de nossas certezas 

fulcrais, formularam esquematizações e divisões com relação às proposições fulcrais (ou 

proposições dobradiças tal como chamadas por Moyal-Sharrock). Vejamos como cada um dos 

autores divide essa classe proposicional. 

Segundo Hans Johann Glock, as proposições fulcrais se dividem em quatro tipos: (1) 

as transistóricas, ou seja, que não se alteram com a passagem do tempo (―A Terra existe há 

muito tempo‖, ―gatos não nascem em árvores‖); (2) as proposições que se alteram com o 

tempo (ou melhor, que foram ―descobertas‖ em dado momento): são certezas que estão 

ligadas a descobertas e que se sustentam em evidências (―Há um cérebro dentro do crânio 

humano‖, ―A água ferve a 100°C‖); (3) proposições fulcrais pessoais de aplicação geral, que 

inclui coisas tais como: ―meu nome é X‖, ―eu possuo duas mãos‖, etc.; e (4) proposições 

pessoais de aplicação restrita: certezas bem mais pessoais, como por exemplo, ―morei na 

cidade X por Y anos‖ (cf. 1998, p. 75 - 76). 

Como Wittgenstein indica recorrendo à analogia do rio, parte de nossas certezas 

podem se alterar (com maior ou menor facilidade), assim como as margens de um rio. Porém 

há sempre certezas inalienáveis, essas mantêm um estatuto muito especializado, pois 

amparam as demais proposições e a possibilidade da dúvida quanto a essas demais 

proposições. 

As proposições fulcrais funcionam como proposições do domínio da lógica, que por 

sua vez determinam o caminho por onde a investigação empírica pode seguir, estando elas 
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próprias fora desse caminho – ―As proposições lógicas estabelecem o terreno no qual podem 

ser formuladas hipóteses empíricas e em meio às quais a dúvida se apresenta como 

possibilidade‖ (CARVALHO, 2006, p.182). 

Segundo Moyal-Sharrock (2015, pp. 7-23), as proposições fulcrais podem ser 

definidas como: não epistêmicas (elas são incognoscíveis), indubitáveis (dúvida e erro são 

logicamente sem sentido), não empíricas (não são conclusões derivadas da experiência), são 

gramaticais (funcionam como regras gramaticais), não-proposicionais (não são proposições 

no sentido de serem bipolares), inefáveis (não podem ser proferidas com sentido
14

), são 

exibidas na ação (podem ser expressas conforme o que dizemos e fazemos) e fundacionais 

(funcionam como o fundamento infundado de nosso pensamento e ação). 

Assim como as proposições da lógica e da matemática, essas proposições são 

entendidas como fundamentais (em um dado aspecto), servindo como base para as demais 

proposições empíricas, seja para assegurar o significado das palavras, seja para assegurar o 

sentido das demais proposições. Segundo o autor, esse tipo de proposição se encontra fora do 

raio de alcance em que a dúvida pode se desenvolver (salve em casos especiais, tais como 

aqui já retratados e que serão mais bem explorados no decorrer do texto). 

Há algo que é fundamental na linguagem. Os jogos de linguagem e as dúvidas 

ocorrem já dentro desses jogos. Porém no caso das proposições fulcrais, elas são parte das 

regras do próprio jogo, de modo que não podem ser colocadas em xeque dentro desses 

jogos
15

. 

A classe de proposições discutidas por Moore e Wittgenstein, serviria de certo modo 

como as regras que permitem os jogos de linguagem, e no qual, eles podem ser jogados. Essas 

regras determinam o limite dos jogos e de suas possibilidades. 

As chamadas proposições fulcrais também podem ser tratadas pelo termo 

―proposições dobradiças (ring propositions)
16

‖, devido às passagens onde o autor as descreve 

como a dobradiça de uma porta: 

                                                 
14 Salve em raros contextos que permitam tal movimento dentro do jogo de linguagem. 
15 Apesar disso, certos jogos de linguagem possibilitam com que certas proposições possam adquirir valor de 

verdade. Nesses casos, contudo, essas proposições são tratadas como proposições empíricas normais e não como 

proposições fulcrais, e apesar de a forma ser a mesma, passam a possuir sentido quando verbalizadas. 
16 Esse termo é bem utilizado por alguns comentadores do autor, Moyal-Sharrock (2005) é uma delas. 
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Isto é, as perguntas que formulamos e as nossas dúvidas dependem do facto de certas 

proposições estarem isentas de dúvida serem como que dobradiças em volta das quais 

as dúvidas giram. Isto é, pertence à lógica das nossas investigações científicas que 

certas coisas de facto não sejam postas em dúvida. Mas a situação não se assemelha a 

isto: Não podemos investigar tudo e por isso somos forçados a contentar-nos com 

suposições. Se queremos que a porta se abra, é preciso que as dobradiças lá estejam 

(SC, §341). 

Quando proferimos expressões tais como ―viajarei para X amanhã‖, ―telefonarei para 

Y mais tarde‖, ―sou aluno da faculdade Z‖, ou mesmo quando formulamos perguntas como 

―Posso lhe visitar mais tarde?‖, ―Que dia é o aniversário de A?‖, esse tipo de proposição 

possui inúmeros pressupostos, acerca da minha própria existência, da existência de meus 

interlocutores, da existência de lugares distintos, assim como de que nossa interlocução se dá 

no mundo, etc. 

Se alguém diz que vai a minha casa domingo, está pressuposto que existem coisas tais 

como casas, que eu existo e moro em uma delas. Se aceita a existência de casas, aceita 

a existência de coisas no espaço, bem como a possibilidade de se deslocar através 

dele, para chegar a uma delas, no caso: a minha casa, Sem estes e outros pressupostos, 

uma sentença clara e inteligível como ―Vou à sua casa neste domingo‖, torna-se 

inteiramente ininteligível. Geralmente, as pessoas não estão conscientes desses 

pressupostos quando expressam sentenças como essa, mas isto em nada afeta sua 

condição enquanto pressuposto. (Guerreiro, 1999, p. 209) 

Esse tipo de pressuposto especial, que antecede e possibilita nossa interlocução, e 

exerce um papel estruturante em nossas ações, de fundamento gramatical, é o que 

Wittgenstein trata como proposição fulcral. São proposições que na maior parte dos casos (em 

circunstâncias normais) funcionam sustentando as ações dos indivíduos. 

Wittgenstein parece entender o modo como agimos e as certezas que fundamentam 

nossa linguagem como algo que estrutura a racionalidade organizada, tal como possuímos 

hoje e que nos possibilitou formar culturas, escrita, ciência, etc. Portanto, se colocarmos em 

dúvida certezas que fundamentam a linguagem, teríamos uma derrocada da racionalidade. 

Pensemos no absurdo que seria não termos tais proposições exercendo a função a que 

competem. Não teríamos um sistema linguístico avançado, não poderíamos premeditar ações, 

uma vez que para isso é necessário estar de acordo com determinados pressupostos. Em 

resumo, não seria possível se falar em racionalidade (pelo menos não do modo como a 

concebemos). 

A racionalidade está expressamente relacionada com o funcionamento de um quadro 

de referências ou seria possível falar em racionalidade sem que falássemos em certezas? É um 

atributo da racionalidade garantir a um indivíduo que ele possa fazer planos futuros, tais como 

se programar para executar ações em um futuro próximo ou distante, fazer planejamento do 
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que quer que seja, buscar um objetivo determinado, e executá-los no momento planejado. 

Para que esse tipo de planejamento seja possível, é imprescindível possuir crenças acerca da 

continuidade ou da descontinuidade do presente. Esse tipo de movimento mostra que qualquer 

indivíduo age baseado em certezas.  

Para a epistemologia clássica, conhecimento é crença verdadeira e justificada
17

. 

Pensemos em como isso fica se abrirmos mão de nossas certezas fulcrais. Em um caso como 

este, o próprio jogo epistêmico perde seu sentido, uma vez que, para que eu consiga justificar 

crença, a linguagem precisa fixar o significado de minhas palavras e o sentido das proposições 

que formularei. Sendo assim, sem as certezas gramaticais (fulcrais), seria possível termos 

conhecimento de algo? Por outro lado, sem as proposições fulcrais, a justificação de nossas 

crenças cairia em um regresso ao infinito. 

Esse tipo de abordagem, contudo, acaba por facilitar aproximações entre a posição 

wittgensteiniana e um tipo de posicionamento epistêmico por parte do autor, e quanto a isso, 

trataremos posteriormente do modo com que Wittgenstein é classificado pelos moldes das 

teorias da verdade no segundo capítulo deste texto. 

Entender esse posicionamento de Wittgenstein também nos ajuda a cumprir um 

segundo objetivo aqui almejado, pois para que tratemos posteriormente do conceito de 

falsidade, tão importante para a filosofia tardia do autor (em comunhão com os conceitos de 

erro e loucura), é quase indispensável que tratemos da posição que o autor austríaco adota 

com relação às teorias da verdade.  

Assim, identificarmos um possível posicionamento de Wittgenstein com relação à 

verdade, nos permitirá cumprir um duplo objetivo, a saber, deixarmos claro, de uma vez por 

todas o posicionamento epistêmico (ou não epistêmico) do autor, e, em segundo lugar, 

pavimentar o caminho pelo qual chegaremos à discussão sobre a falsidade, e 

consequentemente, sobre os limites da racionalidade. 

  

                                                 
17 Alguns epistemólogos tais como E. Gettier (1963), P. Moser (2002), D. Armstrong (1973), dentre outros, 

atribuem a divisão tripartite do conhecimento a Platão, seja referente às passagens 97b-98c do Mênon, seja 

referente às passagens 201c-201d do Teeteto. 
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2 – Introdução 

Compreender o estatuto particular das proposições fulcrais é de extrema importância, 

tendo em vista que não se deve confundi-las com proposições epistêmicas. Algo muito 

comum quanto à obra tardia de Wittgenstein é confundi-lo com um autor da Teoria do 

Conhecimento, contudo, esse é um equívoco que deve ser afastado, pelo menos com relação 

às proposições dobradiças. 

A tradição filosófica é repleta de teorias da verdade distintas. Buscamos neste 

capítulo entender como autores estudiosos do tema classificam as diversas concepções de 

teorias da verdade, e mais precisamente, como compreendem a posição adotada por 

Wittgenstein quanto ao assunto. 

Buscamos trazer aqui diferentes pontos de vista sobre como Wittgenstein se 

enquadraria (se é que se enquadra) em uma corrente de teoria da verdade ou em outra. É 

muito relevante para isso percebermos que a totalidade dos autores aqui apresentados concebe 

a posição wittgensteiniana como demasiadamente diferente entre sua fase inicial e em sua fase 

tardia. Nosso enfoque aqui é com relação à fase tardia da obra do autor. 

Quanto à posição dos autores aqui apresentados, não nos posicionaremos sobre todas 

elas, apenas sobre três delas, as que julgamos ser mais razoáveis do ponto de vista formal, a 

saber, as posições de Hans Johann Glock e de Paul Horwich (leituras deflacionistas), além da 

de Susan Haack (leitura pragmatista). 

Por fim, analisamos qual seria a posição de Wittgenstein no SC, tomando como base, 

tanto as posições dos autores comentadores aqui já citados, como a posição do próprio 

Wittgenstein que pode ser observada nas páginas do SC, mesmo que não de maneira 

sistematizada por parte do autor austríaco. 

2.1 – Teorias da verdade segundo a tradição filosófica 

Para compreendermos a posição que Wittgenstein adota acerca dos conceitos de erro 

e loucura, primeiramente se faz necessário darmos a devida atenção a um terceiro conceito, a 

saber, o conceito de falsidade, que assume um papel muito importante para a compreensão 

das ideias expressas no Sobre a Certeza. Invariavelmente, para se analisar o conceito de 

falsidade se faz necessário dar atenção também ao conceito de verdade, até porque, 

normalmente, é assim que a discussão se coloca, tendo em vista que podem ser tomados, na 
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lógica clássica, como conceitos interdefiníveis
18

. Desse modo, analisaremos o conceito mais a 

fundo partindo da noção de verdade, para posteriormente entender o conceito de falsidade. 

Primeiramente, analisaremos como alguns estudiosos agrupam as diversas teorias da 

verdade, para que possamos entender a posição wittgensteiniana e como o conceito de 

falsidade ganha uma importância ímpar em sua filosofia tardia. 

Wittgenstein parece ter operado uma mudança conceitual no que diz respeito a sua 

posição quanto à verdade e a falsidade
19

, sobretudo quando comparamos a fase inicial de seu 

pensamento no TLP e a segunda fase, representada pelas IF. Para compreendermos essa 

mudança é importante termos o entendimento de como a tradição tem abordado esse tema. 

A discussão quanto à verdade e a falsidade é talvez tão antiga ou mais que a própria 

filosofia, de modo que uma investigação sobre o tema por si só extrapolaria os limites de uma 

dissertação. Faremos apenas uma breve explanação sobre como a tradição tem tratado esses 

conceitos, de forma concisa, tal como a discussão principal (a compreensão da posição 

wittgensteiniana) exige. 

Há várias correntes de teorias da verdade
20

 (e consequentemente, da falsidade). 

Blackburn e Simmons dividem as teorias em dois grandes grupos: de um lado temos as teorias 

mais ‗tradicionais‘, ou em um sentido mais técnico, as teorias denominadas como teorias 

substantivas da verdade; por outro lado, há as chamadas teorias minimalistas da verdade, ou 

simplesmente teorias ‗contemporâneas‘ da verdade (1999, pp. 1-29). 

As teorias que fazem parte do que esses autores entendem como tradicionais compõem 

pelo menos três subgrupos: as teorias da correspondência (ou teorias realistas), as teorias 

coerentistas (ou teorias idealistas) e as teorias pragmatistas da verdade
21

. 

As teorias correspondentistas podem ser exemplificadas por uma formulação que pode 

ser observada em Aristóteles. Na passagem 1011b25 do livro Gamma da Metafísica, 

Aristóteles diz: ―de fato, dizer que aquilo que é não é, ou que aquilo que não é é, é falso; por 

outro lado, dizer que aquilo que é é, ou que aquilo que não é não é, é verdadeiro‖ (2007, p. 

32). 

                                                 
18 Exclui-se aqui o sentido de verdade enquanto oposto de mentira, que não se aplica ao assunto tratado, e que 

por si só já mereceria uma investigação mais detida, que ocorre, sobretudo em Agostinho, mas de que não nos 

serviremos. 
19 Uma explicação pormenorizada desta afirmação será trazida mais adiante no texto. 
20 Há vários ―mapas‖ das teorias da verdade, porém, aqui me apropriarei de algumas dessas concepções, que 

apesar de existirem outras para além dessas, não tratarei de todas, até por motivos de aplicabilidade. 
21 Blackburn trata sobre isso na introdução que fez para o livro Truth (1999) que por sua vez, faz parte de uma 

série de compilados sobre temas filosóficos variados chamado de ―Oxford Readings in Philosophy‖. 
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São teorias correspondentistas, (também chamadas de teorias realistas da verdade
22

) 

todas aquelas que defendem uma relação de correspondência entre um pensamento e o objeto 

ou fato que representa. A verdade seria então dizer algo que corresponda com a realidade, ou 

seja, aos fatos; de tal modo que a falsidade para essa corrente teórica seria dizer algo que não 

corresponde aos fatos. 

Essa posição poderia ser expressa de maneira mais formal da seguinte maneira: 

 

X é verdadeiro se e somente se X corresponde a um fato. 

 

A verdade seria algo de cunho objetivo, pois a correspondência entre o portador-de-

valor-de-verdade e o fato seria independente de nós
23

. 

Há ainda que se tecer uma distinção entre fato e objeto, e sobre isso Blackburn diz: 

Wittgenstein asked us to consider the difference between the Eiffel Tower, a large, 

structured object which reflects light and weighs so many tons, and a fact about it, 

such as the fact that it is in Paris. He pointed out that while it would be possible to 

move the Eiffel Tower to Berlin, you cannot move the fact that the Eiffel Tower is in 

Paris anywhere. Unlike a thing, a fact has no location, and no chance of moving. A 

fact is not a locatable structure. In a similar vein the German logician Gottlob Frege 

had said ―that the sun has risen is not an object that emits rays that reach my eyes, it 

is not a visible thing like the sun itself.24 (p. 21, 2018) 

 

Sendo assim, há três esferas aqui: i) há o fato que pode possuir a capacidade de tornar 

o portador verdadeiro, o que normalmente a tradição chamou de portador-de-valor-de-

verdade, ii) há o mundo, onde ocorre ou não algo passível de verdade ou falsidade e iii) a 

própria relação de correspondência entre os itens anteriores. 

Um dos problemas enfrentados por esta teoria diz respeito à definição do que seria um 

fato. Quando se tem que definir o que seria o fato que precisa corresponder com o portador-

                                                 
22 Alexis G. Burguess e John P. Burguess, por exemplo, defendem que esse grupo de teorias possam ser 

denominadas tanto como correspondentistas, quanto como realistas da verdade. (2011, p. 3). 
23 Portador-de-valor-de-verdade pode se referir a ideias, crenças, pensamentos, proposições, juízos, sentenças e 

coisas do tipo. Ainda que mais recentemente as proposições tenham ganhado um papel central nas teorias da 

correspondência, ela não se restringe a essa classe de itens. 
24 Tradução nossa: ―Wittgenstein nos pediu para considerar a diferença entre a Torre Eiffel, um objeto grande e 

estruturado que reflete luz e pesa tantas toneladas, e um fato a respeito, como o de estar em Paris. Ele ressaltou 

que, embora seja possível mudar a Torre Eiffel para Berlim, você não pode mudar o fato de que a Torre Eiffel 

está em Paris em qualquer lugar. Ao contrário de uma coisa, um fato não tem localização nem chance de se 

mover. Um fato não é uma estrutura localizável. De maneira semelhante, o lógico Alemão Gottlob Frege havia 

dito que o sol nascer não é um objeto que emite raios que chegam aos meus olhos, não é algo visível como o 

próprio sol‖.  
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de-valor-de-verdade, alguns objetam que a definição leva a um movimento circular. Uma 

definição para fato normalmente passa por dizer que um fato é aquilo que ocorre no mundo, 

ou seja, fato seria o que ocorre. Porém o que ocorre é o que é verdadeiro, e não o que é da 

esfera do simplesmente possível. Sendo essa a referida circularidade. 

Parte dos estudiosos que defendem teorias correspondentistas, tal como Russell em 

seus artigos ―Da natureza da verdade e da falsidade‖ (1910) e ―Verdade e falsidade‖ (1912), 

alega haver uma relação isomórfica entre os portadores-de-valor-de-verdade e os fatos aos 

quais eles corresponderiam em um caso de verdade. Parte das críticas a esse tipo de teoria diz 

que surgiria aqui um problema de ―encaixe‖, tendo em vista que teríamos de um lado 

elementos linguísticos como portador-de-valor-de-verdade e de outro lado elementos não-

linguísticos, ou seja, os fatos. A correspondência ou comparação entre elementos 

heterogêneos seria então problemática. 

Segundo Glock, Frege encontrou um problema distinto com tal perspectiva, porém um 

problema que, segundo ele, seria irreconciliável ―Frege perdeu a esperança de especificar uma 

relação de correspondência em que não coincidissem o portador e o fazedor
25

 de verdade. 

Concluiu que a verdade é sui generis e indefinível (―Thought‖ 59-60)‖ (GLOCK, p. 364, 

1996). Glock diz ainda que um dos principais problemas dessa teoria passa por ser de fornecer 

uma explicação para as noções de portador-de-valor-de-verdade, fazedor de verdade e para a 

própria natureza da relação de correspondência em si (p. 364, 1996). 

Blackburn, por sua vez, considera como principal problema das teorias 

correspondentistas nos tratarem como agentes passivos, que ao invés de autores de nossas 

próprias interpretações das coisas, seríamos apenas leitores de relações no mundo ―Some say 

that it implies a ―metaphysical realism‖ according to which there is just one true, complete, 

book of the world, and it is our job to read it.
26

‖ (BLACKBURN, p. 23, 2018). 

Os coerentistas, por sua vez, ao perceberem as limitações e problemas presentes no 

correspondentismo, tentaram conceber um modelo que pudesse ser uma solução para parte 

dos problemas apontados. Eles alegavam que o correspondentismo tentava comparar 

elementos incomparáveis, uma vez que se tratavam de elementos de categorias distintas.  

O projeto coerentista, visando então apresentar uma solução, foi erigido de modo que 

um possível caminho deveria passar pela análise e a comparação entre elementos de 

                                                 
25 Na tradução de Helena Martins, aparece no texto a expressão ―fator de verdade‖ ao invés de ―fazedor de 

verdade‖ como costuma ser normalmente usado na tradução para o termo Truthmaker. Optaremos por ―fazedor 

de verdade‖. 
26 Tradução nossa: Alguns dizem que isso implicaria um ―realismo metafísico‖, segundo o qual existe apenas um 

livro verdadeiro e completo do mundo, e é nosso trabalho lê-lo. 
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categorias semelhantes. Desse modo, se a comparação fosse feita de enunciados com 

enunciados, de fatos com fatos, crenças com crenças, e dai por diante, talvez fosse possível se 

esquivar dos problemas do correspondentismo. Porém, por ser algo praticamente irrealizável 

comparar caso a caso, decidiram que o melhor seria fazer comparações de modo holístico, ou 

seja, deve ser feito comparando-se sistemas inteiros, ao invés de comparar cada parte 

constituinte de um sistema. Desse modo, decidiram
27

 que o mais acertado seria fazer análises 

e comparações entre sistemas de crenças ou entre sistemas teóricos inteiros entre si, e não a 

proposições isoladas, mesmo que constituintes e partes importantes de sistemas diferentes. O 

foco deveria ser a coerência interna entre os elementos constitutivos de um sistema. 

A verdade nesse modelo seria algo aplicável levando-se em consideração o sistema 

em questão. Frases isoladas não seriam analisáveis independentemente do sistema. Elas 

seriam verdadeiras se estiverem dentro de um sistema com elementos compatíveis e coerentes 

entre si. A verdade segundo esse modelo seria, então, uma propriedade relativa a enunciados e 

crenças presentes em um sistema coerente. Dizer algo falso seria proferir uma proposição que 

não está de acordo com um sistema de crenças C. 

De modo mais formal, ficaria da seguinte maneira: 

 

X é verdadeiro se e somente se X faz parte de um conjunto de crenças internamente 

coerentes entre si. 

 

Autores como Alexis G. Burguess e John P. Burguess definem o coerentismo do 

seguinte modo: ―A belief is true iff it coheres with other ideas.‖ (2011, p. 03) 

Backburn utiliza um exemplo que pode ajudar a ilustrar o que isso representa (2018, 

p. 25). Digamos que surjam dúvidas acerca do nome de minha mãe (em um contexto 

pertinente). Nesse caso, a melhor maneira de dissipar uma dúvida em relação a esse tipo de 

crença, talvez seja recorrendo a outras crenças, até que em algum momento a dúvida possa 

ceder. A expectativa em relação a isso seria a de que surgissem indícios que me permitissem 

afirmar ou constatar que estive certo ou errado. Através de documentos, registros judiciais, 

testemunhos, e coisas do tipo, eu poderia então dizer se estive certo ou errado em minha 

afirmação, ou seja, se minha proposição acerca do nome de minha mãe é verdadeira ou falsa. 

O que importa é o sistema e todo seu conjunto de aplicações e implicações 

interconectadas. Parte-se do sistema para depois analisar algo que se encontra dentro desse 

                                                 
27 Blackburn cita como exemplo desse tipo de metodologia H.H. Joachim (1999, pp. 7 – 9). 
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sistema; diferentemente do correspondentismo, que partiria da análise e das relações mais 

simples e elementares entre proposição e fato isoladamente. 

Esse modelo pode suscitar objeções imediatas, uma vez que supostamente admitiria 

um tipo de relativismo danoso, onde até mesmo um louco ou um indivíduo em estado de 

paranoia poderiam ter crenças coerentes entre si. Como ficaria o caso de um cientista que 

trabalha segundo a ciência, mas que, contudo, se mantém como um cristão convicto? Como 

seriam conciliáveis crenças tais como a de que a água possa vir a se transformar em vinho? A 

ciência considera impossível sob quaisquer circunstâncias
28

, enquanto, por outro lado, para o 

cristianismo isso seria algo totalmente possível e realizável. 

Os próprios coerentistas entendiam esse possível problema, mas acreditavam que ele 

só existiria se considerássemos coerência em um sentido restrito à coerência lógica. ―Idealists 

understood that multiple belief systems, including crazy ones, might be classifiable as 

coherent if one meant by coherence just bare logical consistency [...]‖ (Burguess, Alexis G. & 

Burguess, John P. 2011, p. 03). 

Ainda assim, o coerentismo teve dificuldade em mostrar em que consistiria a 

coerência senão relativa à coerência lógica; ―Joachim
29

 leaves quite obscure what beyond 

mere consistency is required for a system of beliefs to constitute a ―significant whole,‖ and 

thus be coherent in his sense‖ (Burguess, Alexis G. & Burguess, John P. 2011, p. 04). 

Além dessa primeira objeção, há ainda uma segunda, mais complexa. Blackburn diz 

que o coerentismo, sobretudo do século XIX, foi baseado em uma ideia quase religiosa, onde 

apenas uma mente (consciência) infinita, como a de um deus infinito, seria capaz de atingir a 

coerência ideal. A mente humana, sendo finita, conseguiria apenas se aproximar desta 

coerência ideal, mas ela nos seria inalcançável, assim como o final de um arco-íris. 

Nessa perspectiva, uma vez que nosso coerentismo nunca poderia alcançar o ideal, 

devido à nossa finitude, então nos levaria ao problema de que o mundo comum e o mundo da 

ciência não passariam de uma aparência. Nós, enquanto humanos, nunca conseguiríamos 

vencer nossas limitações, sempre estaríamos buscando um ideal inatingível. Seria como se 

estivéssemos sempre a enxergar o mundo distorcido através de um copo de vidro. 

                                                 
28 Excetua-se aqui evidentemente, a transformação decorrente do procedimento corriqueiro de produção de vinho 

por fermentação, onde nesse procedimento apesar de se utilizar água, ela é utilizada apenas como ingrediente, 

que passa por vários processos até atingir seu estado de vinho. No cristianismo por outro lado, por um milagre 

seria possível a transformação da água em vinho imediatamente, sem que haja qualquer tipo de procedimento 

natural para isso. 
29 Harold Henry Joachim, que é creditado como um dos principais e mais importantes teóricos do coerentismo, 

foi muito influenciado, junto com seus conterrâneos, por autores como Kant e Hegel. Ficaram conhecidos como 

idealistas britânicos. 
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Bertrand Russell foi um dos filósofos que levantou várias objeções a esse modelo de 

teoria da verdade. Uma das principais objeções inclusive partiu dele. Sobre isso Blackburn 

nos diz: 

There is a standard objection to the coherence theory of truth, canonized as the 

―Bishop Stubbs objection‖ because of an example used by Bertrand Russell in his 

Philosophical Essays of 1910. The Oxford coherence theorist H. H. Joachim had 

urged that real truth belonged not to individual beliefs but only to the interlocking, 

godlike ―whole truth‖ that we shall never obtain. Individual beliefs were only ever 

partially true, and error consisted in misplaced certainty, when we take what is 

partially true to be wholly true. Russell urged that if this were so, then ―Bishop 

Stubbs wore ecclesiastical gaiters,‖ held with total confidence, would be deemed 

erroneous, whereas ―Bishop Stubbs died on the gallows,‖ held as a hypothesis with 

only modest confidence, might be part of an interlocking coherent story about the 

man‘s life, and would therefore count as true. A little history, however, tells us that 

it is true that the eminent and respectable Bishop of Oxford, William Stubbs, wore 

ecclesiastical gaiters (they did in his day) and entirely false that he died on the 

gallows (he died in 1901 at the age of seventy-five, in his bed). (2018, p. 28 – 29). 

Esse tipo de objeção, ainda seria demasiadamente simplista, uma vez que o 

coerentismo não necessariamente aceita ―meias verdades‖. Há certo tipo de coerentismo 

controlado. Blackburn chama esse modelo de ―rounded or complete coherence‖ (2018, p. 35). 

Neste modelo, onde um sistema de crenças, juntamente com os princípios que norteiam a 

inclusão ou exclusão de qualquer crença em um sistema, se mantém unido, ele pode ser 

chamado tal como sugere Blackburn. Sendo um sistema de ―coerência completa‖, alguém 

pode dizer que algo é meia verdade, em contextos nos quais determinar a verdade com 

precisão não seja algo tão fácil ou simples de ser expresso (por exemplo, como uma 

proposição sobre um evento no passado remoto e que não se tem nada muito bem noticiado). 

Em casos mais corriqueiros e simples, tais como o exemplo de Russell, onde se sabe 

com clareza o real destino do bispo Stubbs, não seria admitido uma objeção do tipo de 

Russell, simplesmente porque este modelo aceitaria provas e evidências como justificativa. O 

problema é quando alguém decide arbitrariamente acreditar em razões sem respaldo do 

sistema de crenças ou de qualquer indício que possam lhe apresentar. 

De qualquer modo, esse modelo conceitual acerca da verdade possui diversos 

problemas, assim como o correspondentismo. Há diversos sistemas plenamente coerentes 

internamente, mas que, contudo, não seria fácil de defendê-los e reside justamente nisso uma 

das maiores objeção em relação a esse modelo.  

Se entendermos, por exemplo, o nacional-socialismo alemão como uma espécie de 

sistema de crenças, teríamos sérios problemas conceituais, práticos e éticos em aceitá-lo, 

mesmo que esse possua coerência interna.  
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O coerentismo de certo modo admite um relativismo, que pode ser deveras 

problemático teoricamente, e nem sempre conciliável com alguns tipos de sistemas de crenças 

distintos. Essa pode ser entendida como outra das principais objeções feitas. 

Autores tais como John Dewey e William James, motivados por avançar em relação 

às teorias da correspondência e da coerência, desenvolveram um novo tipo de metodologia (a 

ideia era desenvolver um tipo de procedimento metodológico), onde a experiência assume 

papel central. 

O modelo, que fora chamado de pragmatismo, não pretendia reivindicar para si um 

tipo de modelo que explicasse em que consiste a verdade, não era um tipo de metafísica. A 

preocupação maior seria por um tipo de metodologia que permitisse chegar à verdade, ou 

como preferiam à ―assertabilidade garantida‖; ―John Dewey, a younger pragmatist whom 

James frequently cited, eventually concluded that one should simply avoid talk of truth in 

favor of talk of ―warranted assertability‖.‖ (Burguess, Alexis G. & Burguess, John P. 2011, p. 

04) 

Para os pragmatistas o conceito de verdade está diretamente relacionado com as 

experiências e práticas humanas. Desse modo, o que define um conceito são antes suas 

consequências práticas, ao invés de algo objetivamente determinado. Uma crença seria 

verdadeira se contribuísse de algum modo para a ação; essa crença precisa funcionar em 

primeiro lugar.  

A teoria pragmática da verdade pode ser entendida até certo ponto como um avanço 

em relação ao coerentismo. Se o pragmatismo não contribui para o coerentismo, pelo menos 

não seriam teorias adversárias em um primeiro momento. 

Há algo que os pragmatistas trazem de novo para a discussão acerca da verdade; eles 

acreditavam que as teorias anteriores não eram de todo ruins ou equivocadas. O problema, 

contudo, dizia respeito ao fato de não falarem em condições de verdade. 

Para os autores que defendem esse modelo, é importante acrescentar o significado 

epistêmico à dimensão da experiência sensorial. Algo que acreditaram ter sido negligenciado 

até então. 

Pragmatists approach truth from an epistemic point of view which incorporates basic 

elements of coherence. But by additionally attaching epistemic significance to the 

dimension of sensory experience, they enrich pure versions of coherentism. That is 

what lies behind such typical pragmatist claims as that a belief is true if and only if it 

works, that is, if and only if it is a useful basic for action [...] (Schantz, 2002, p. 03) 

 

De um modo mais formal: 
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X é verdadeiro se e somente se X for útil de se acreditar (na prática). 

 

Para Peirce, por exemplo, o principal ponto não deveria necessariamente ser a busca 

por uma definição para o que quer que seja a verdade. A preocupação dele consistia muito 

mais no processo de investigação cientifica, de modo que: ―defined truth roughly as what 

would come to be believed if inquiry were pursued to its ideal limit‖ (Burguess, Alexis G. & 

Burguess, John P. 2011, p. 04). Normalmente acaba ocorrendo convergências nas 

investigações de cientistas independentes entre si, algo que corroboraria com o que Peirce 

afirma. 

Esse modelo se baseia na ideia de consenso; consenso enquanto algo que se possa 

alcançar através da experiência (costumavam levar em consideração a experiência como um 

todo, não apenas a experiência cientifica) e no modo como a convergência acaba ocorrendo. 

In short, he was interested in process rather than product: the actual procedures that 

winnow out the constraints on what we are to think, and it is when, but only when, 

those who investigate begin to converge that they can talk of themselves as being on 

the right track, closing in on the truth. Peirce was not interested in God‘s truth, truth 

at an imagined endpoint of enquiry, but in the actual laborious processes through 

which we are entitled to take ourselves as getting nearer to the truth. (Blackburn, 

2018, p. 48). 

 

Essa concepção poderia ser resumida de maneira simplista da seguinte forma: uma 

ideia que esteja em consenso seria mais útil de se acreditar do que aquelas que não possuem o 

mesmo consenso. Assim, a busca entre os pragmatistas não tem por finalidade delimitar 

precisamente em que consiste a verdade. O objetivo, no entanto, consiste em tentar se 

aproximar ao máximo da verdade. Isso por si só já é, em certa medida, uma definição de 

verdade, porém, mesmo que esse não fosse o foco dos pragmatistas, podemos depreender a 

seguinte ideia: a verdade para eles está relacionada não somente com utilidade, também se 

relaciona com o êxito. 

Para o pragmatismo uma crença, quanto mais verdadeira ou próxima da verdade esta 

for, então ela ocasionará em mais sucesso ou êxito. De outro modo, se uma teoria ou crença 

leva a avanços e maiores facilidades em lidar com problemas, então essa teoria ou crença 

estará mais próxima da verdade. 

Há um exemplo emblemático que pode ser usado para esclarecer o que aqui se 

deseja: durante grande parte da idade média e mesmo durante o início da idade moderna, 

alguns povos, sobretudo os europeus, enfrentaram sérios problemas com a peste bubônica. Os 

métodos que eles detinham até então para tratamento e prevenção da doença eram totalmente 



 

 

38 

 

ou quase totalmente ineficientes frente ao problema. Mais tarde com o avanço da ciência foi 

possível desenvolver métodos de prevenção e de tratamento contra a doença, o que não seria 

possível sem que uma nova teoria sanitária tivesse sido desenvolvida. A questão aqui é a 

seguinte: para os pragmatistas, se, como no exemplo, um modelo demonstrar mais êxito e 

sucesso, então invariavelmente este modelo estará mais próximo da verdade do que outro 

modelo qualquer, que demonstre menos êxito e/ou insucesso. 

Independentemente se tratarmos o pragmatismo como modelo metodológico ou 

como uma teoria da verdade propriamente dita, ele ainda assim enfrentará objeções e 

problemas. Um dos principais problemas enfrentados pelos pragmatistas consiste em 

determinar a noção de experiência. O que contaria para que algo pudesse ser levado em 

consideração como uma experiência relevante? Delimitar em que consiste a experiência e 

como ela se relacionaria com a verdade é o principal problema enfrentado pelos pragmatistas. 

Além dessa objeção, há uma que é semelhante a uma das objeções ao coerentismo, 

ainda que se mostre uma objeção rasa: um remédio falso (placebo) pode ser útil contra uma 

doença, contanto que o paciente nutra fé no tratamento. Ou seja, nem sempre o útil configura 

verdadeiro ―Nietzsche had already suggested well before James that false beliefs may be not 

merely useful but indispensable for life.‖ (Burguess & Burguess, 2011, p. 3). 

As teorias contemporâneas da verdade, ora chamadas de teorias minimalistas, ora 

denominadas de teorias não substantivas da verdade, ou ainda teorias deflacionárias, trazem 

uma visão diferente acerca do conceito de verdade. Já no século XX, observa-se o surgimento 

de novas perspectivas. A análise da linguagem ganha força através do que fora chamado de 

virada linguística, e isso também ganhou fôlego quando se trata de teorias da verdade. A 

principal distinção dos deflacionistas em relação às teorias clássicas da verdade diz respeito 

justamente ao entendimento do que seria a verdade. Para os autores simpatizantes dessa linha 

de pensamento, não haveria carga metafísica alguma relacionada com a verdade. Segundo 

Blackburn (2018, p. 51), o início do deflacionismo é creditado a Frege, que faz a observação 

de que não há diferença entre dizer ―p‖ (enquanto representação de uma proposição qualquer), 

ou dizer ―Tp‖ (enquanto ―T‖ significa ―é verdade que‖).  

A observação fregeana culminaria na ideia de que a verdade não consistiria em uma 

propriedade metafísica, pelo contrário, o uso do conceito de verdade seria totalmente 

redundante (pelo menos para Ramsey). 

Porém, ainda que as teorias deflacionistas tenham muito em comum entre si, há um 

leque bem grande de autores e de teorias particulares, porém com características comuns. 
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Truth, deflationists claim, has no substantive role to play in philosophy. There are 

various brands of deflacionism: there is Frank Ramsey‘s redundancy theory of truth, 

there is Peter Strawson‘s performative theory, there is the prosentential theory 

developed by Dorothy Grover, Nuel Belnap and John Camp there is the 

sophisticated variation on it presented by Robert Brandom, there is the 

disquotationalist account advocated by W.V. Quine, Alfred Ayer, Richard Rorty, 

Stephen Leeds, and Michael Williams, there is Scott Soames‘s subtle defence of the 

general deflationary perspective, and there is last but not least Paul Horwich‘s 

―minimalism‖. What all these various deflationary views have in common is their 

conviction that substantive or robust theories of truth – such as correspondence or 

coherence or pragmatic theories – are all on the wrong track. (Schantz, 2002, p. 05). 

 

Apesar de Ramsey ser normalmente creditado como sendo o primeiro autor que 

defendeu uma teoria deflacionista, como já destacado, Blackburn (2018, p.51) atribui a Frege 

o mérito de ter se atentado ao problema pela primeira vez. Frege teria sido o primeiro a 

declarar que não faz diferença do ponto de vista lógico se dissermos ―é verdade que p‖ ou 

apenas ―p‖. No máximo dizer ―é verdade que‖ funcionaria como uma ênfase, não contendo 

necessariamente uma diferença cognitiva ou racional. 

If the notion of truth never added anything to what is given by making an assertion, 

then it would appear to be entirely redundant. Why have the extra words if you can 

say what you want without them? Indeed, in the early days of deflationist thinking, 

around 1930 or so, deflationism was known as the redundancy theory of truth. 

(Blackburn, 2018, p. 53). 

 

Independentemente do autor, a noção que se mantém no deflacionismo é a de que 

não há algo como uma natureza metafísica da verdade. Isso não quer dizer que o 

deflacionismo desconsidere a verdade das proposições, mas apenas que o foco muda de visões 

metafisicas da verdade para visões lógico-linguísticas da verdade. 

 

 

2.2 – Teorias da verdade segundo Richard L. Kirkham 

Além do mapa de teorias da verdade já apresentado até aqui, também há propostas 

que vão por outros caminhos. O mapeamento das teorias da verdade trazido anteriormente foi 

formulado levando em consideração principalmente uma linha cronológica, ou seja, se 

baseiam, sobretudo, em uma historiografia dos estudos acerca da verdade e falsidade. Richard 

L. Kirkham, por outro lado, apresenta um modelo em que o mais determinante é o tipo de 

indagação e de resposta que se pretende alcançar com a defesa de um determinado tipo de 

projeto de verdade, independentemente do tempo em que ocorreu. Além de ser fundamental 

para o mapa de Kirkham que identifiquemos o tipo de resposta que se buscou com uma teoria 
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x, e as indagações que motivaram um filosofo em sua empreitada, ele também possui um 

modo bem distinto de organizar seu mapa. Para Kirkham, antes de tudo, é importante 

entendermos a distinção entre teorias da verdade e projetos de teorias da verdade. 

O problema se colocaria, em parte, pelas respostas a perguntas tais como: o que é a 

verdade? O que significa para algo ser verdadeiro? O que significam os termos ―verdade‖ e 

―falsidade‖? Quais condições são suficientes e necessárias para que uma asserção seja 

verdadeira? Nesses casos, o autor defende que surgiram quatro tipos de confusão em que a 

maioria, ou pelos menos, grande parte dos filósofos acabou por deslizar: (1) imprecisão 

(muitas das descrições que os filósofos fazem de seus projetos, sobretudo, quando buscam 

responder a ―o que é a verdade?‖ acabam por serem demasiadamente vagas), (2) ambiguidade 

(algumas dessas descrições podem ser tomadas de diversas maneiras), (3) confusão 

(descrições distintas podem, no fim das contas, ser de projetos semelhantes, e o contrário 

também ocorre), e, por último, (4) contradição (alguns autores na ânsia por responderem a 

duas ou mais questões sobre a verdade, ou por flertarem com projetos distintos, acabam por 

defender posições contraditórias entre si). 

O modo como o autor busca resolver e superar esses problemas é criando um método 

de análise e classificação para os projetos de teorias da verdade dos autores. Kirkham propõe 

que comecemos a análise pelas descrições que os teóricos dão de seus próprios projetos e/ou 

pelas perguntas que se propõe a responder. Em segundo lugar, devemos observar as pistas que 

os filósofos deixam quando comparam seu próprio projeto com o que consideram ser o 

projeto de outro autor. Em terceiro lugar, deve-se observar as críticas que os teóricos fazem 

sobre as teorias uns dos outros (por vezes, os autores envolvidos possuem noções distintas do 

que deveria ser considerado como uma teoria da verdade). Em quarto e último lugar, Kirkham 

sugere que percebamos relativas similaridades entre teorias de autores distintos (por vezes, 

podemos perceber que dois filósofos distintos adotaram projetos semelhantes de teorias da 

verdade). 

Através desse método de classificação, Kirkham propõe em seu livro Theories of 

Truth: 
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[...] uma organização de vários projetos, categorizando as teorias da verdade de acordo 

com sua ligação a um projeto específico e com um programa mais amplo; como 

também, inserindo-os nos contextos históricos particulares de cada discussão. Essa 

organização fornece uma visão geral das várias teorias e das escolas às quais elas 

pertencem, além de auxiliar na identificação dos vários projetos, das suas formas e 

fórmulas e das possíveis confusões de categorização que geralmente acontecem. 

(SIMÕES, 2017, p. 21) 

Após os passos já apresentados acima, para finalmente categorizar uma teoria da 

verdade, devemos primeiramente identificar com qual projeto amplo ela se identifica, 

Kirkham os delimita em três tipos: projeto metafísico, projeto da justificação e projeto dos 

atos-de-fala. Cada um dos projetos amplos por sua vez, possuem subcategorias, ocasionando 

projetos secundários: projeto extensional, projeto intensional, projeto naturalista, projeto 

essencialista, etc. Por último, deve-se verificar se a teoria do autor pertence a uma escola 

teórica: teoria semântica, correspondentismo, pragmatismo, coerentismo, etc.  

O primeiro projeto amplo, Kirkham denomina de projeto metafísico, ―This project 

attempts to identify what truth consists in, what it is for a statement (or belief or proposition, 

etc.) to be true.‖ (KIRKHAM, 2001, p. 20). Nesse projeto metafísico, o foco consiste em 

entender a natureza do que representa a verdade, em que consiste dizer que algo seja ou não 

verdadeiro ou falso. 

Este projeto por sua vez, é dividido pelo autor em três projetos subsequentes; (a) o 

dos projetos extensionais (extensional project), (b) o dos projetos naturalistas (naturalistic 

project) e por último, (c) o dos projetos essencialistas (essence project). 

O projeto extensional (a) tem por objetivo identificar características necessárias e 

suficientes para que uma afirmação, crença ou proposição possa ser considerada como 

constituinte do grupo das afirmações verdadeiras. ―It attempts, in other words, to fix the 

extension (the reference, the denotation) of the predicate ‗is true‘.‖ (KIRKHAM, 2001, p. 20). 

De modo mais preciso, o projeto extensional busca preencher a lacuna em: 

 

X é verdadeiro ≡ _____. 

 

O projeto naturalista (b) por outro lado, visa encontrar em qualquer mundo 

naturalmente possível, condições individualmente necessárias e conjuntamente suficientes 

para determinar a veracidade ou falsidade de uma afirmação. (KIRKHAM, 2001, p. 20). 

No que se refere a (c), o projeto essencialista, busca encontrar em qualquer mundo 

possível, condições individualmente necessárias e conjuntamente suficientes para fazer com 
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que uma afirmação seja verdadeira naquele mundo, ou seja, busca algo como uma essência 

comum à verdade em qualquer mundo possível. (KIRKHAM, 2001, p. 20). 

O segundo grande projeto o autor denomina de projeto da justificação
30

 (justification 

project). Neste modelo em questão, os autores buscam identificar certas características 

comuns, que a maioria das declarações verdadeiras compartilha, e que por sua vez, não estão 

presentes nas declarações falsas. Esse tipo de projeto busca algum tipo de critério que possa 

servir de forma objetiva para determinar a provável veracidade e/ou falsidade de proposições. 

O terceiro e último grande projeto que o autor delimita é o chamado projeto dos atos 

de fala (speech-act project). O autor o define da seguinte forma:  

Este projeto tenta descrever o propósito locucionário ou ilocucionário servido pelas 

declarações que, por sua gramática superficial, parecem atribuir a propriedade da 

verdade a alguma afirmação (ou crença etc.), por exemplo, expressões como 

'Declarações verdadeiras'. (KIRKHAM, 2001, p. 21)31 

 

Este grande projeto é dividido pelo autor em outros dois subgrupos, (a) o projeto de 

ato ilocucionário (illocutionary-act project), e (b) o projeto de asserção (assertion project). 

Quanto ao ―projeto dos atos-de-fala‖ que inclui o ―projeto do ato ilocucionário‖ e o 

―projeto assertivo‖ (que, por sua vez, subdivide-se em ―projeto atributivo‖ e ―projeto 

da estrutura profunda‖), esse tenta descrever os propósitos locucionários e 

ilocucionários de declarações que, pela sua aparência gramatical, parecem atribuir a 

propriedade da verdade a algumas afirmações (ou crenças etc.), por exemplo, 

declarações como ―a sentença s é verdadeira‖. (SIMÕES, 2017, p. 28) 

O projeto (a) pode ser entendido como o projeto do ato de fala, no qual os autores 

que adotam essa concepção não creem em uma finalidade locucionária para os enunciados em 

questão
32

. Esse projeto tenta descrever e explicar o que fazemos quando proferimos esse tipo 

de enunciado. 

                                                 
30 Apesar de enquadrar o projeto da justificação junto aos demais, Kirkham não considera propriamente que 

teorias da justificação sejam teorias da verdade, uma vez que não são sobre a verdade, são sobre a justificação. 

Esse tipo de teoria busca fornecer uma condição suficiente para justificarmos nossas crenças em certas 

proposições, ao invés de analisar em que consiste ‗verdade‘, ‗verdadeiro‘ ou ‗é verdadeiro‘. (Kirkham, 2001, p. 

26). 
31 Tradução de minha autoria. 
32 Ou seja, não consideram que um proferimento do tipo ―a sentença s é verdadeira‖ possui uma finalidade de 

chamada para a ação. Ao se proferir algo assim então, não se espera que disso decorra uma ação, ou melhor 

dizendo, um ato ilocucionário. 
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O projeto (b) vai na contramão de (a), uma vez que pode ser entendido como o 

projeto dos atos de fala, no qual os autores que adotam essa concepção estão convencidos de 

que os enunciados em questão possuem uma finalidade locucionaria
33

. 

O projeto (b), contudo, é ainda subdividido pelo autor em mais duas partes, (1) e (2), 

onde (1) é denominado por projeto atributivo (ascription project): ―This is just the assertion 

project as pursued by those convinced that the surface grammar of such utterances is a safe 

guide to what we are saying when we make them.‖ (KIRKHAM, 2001, p. 21) e (2) 

denominado de projeto da estrutura profunda (deep-structure project): ―This is just the 

assertion project as pursued by those who are convinced that the surface grammar of such 

utterances is misleading.‖ (KIRKHAM, 2001, p. 21). 

Então, pelo mapa das teorias da verdade de Kirkham, primeiro é necessário analisar a 

filosofia, as propostas de um autor e as perguntas que esse faz, colher pistas sobre a posição 

do mesmo, organizá-las e interpretá-las, para posteriormente, poder definir o projeto que esse 

leva a cabo, e somente aí então, pode-se classificar e associar a teoria do autor de acordo com 

a tradição filosófica. 

Kirkham nos deixa alguns exemplos de como classifica vários autores, para que fique 

mais claro. Dentro do grande projeto metafísico, e fazendo parte do projeto extensional, ele 

classifica as teorias semânticas de Alfred Tarski e de Saul Kripke; já em relação ao projeto 

essencialista, ele enquadra a teoria pragmatista de C.S. Peirce, o instrumentalismo de William 

James, as teorias correspondentistas de Bertrand Russell, J.L. Austin e do primeiro 

Wittgenstein, a teoria coerentista de Brand Blanshard, e a teoria minimalista de Paul Horwich; 

no grande projeto justificacionista ele inclui a teoria coerentista de F.H. Bradley (além de 

também incluir novamente o instrumentalismo de James e o coerentismo de Blanshard); no 

grande projeto dos atos-de-fala e dentro do projeto de ato ilocucionário ele aceita a teoria 

performativa de P.F. Strawson e a teoria darwinista de Huw Price; dentro do projeto assertivo 

e também dentro do projeto atributivo ele inclui as ideias normalmente defendidas pelo senso 

comum
34

, no projeto da estrutura profunda ele classifica as teorias da redundância de F.P. 

Ramsey e de C.J.F. Williams, entre outros (KIRKHAM, 2001, p. 37). 

Mas toda essa viagem por mapas da verdade acaba deixando uma dúvida para o 

presente trabalho: o Wittgenstein tardio seria simpatizante de qual modelo de teoria da 

                                                 
33 Aqui, os autores que defendem essa posição consideram que, ao se proferir algo como ―a sentença s é 

verdadeira‖, esse proferimento funciona como um tipo de chamada para a ação, ou seja, há uma finalidade 

locucionária nesse proferimento (que pode levar a um ato ilocucionário).  
34 ―The ordinary (naive?) person‖ (KIRKHAM, 2001, p. 37) 



 

 

44 

 

verdade? Responder essa pergunta nos permitirá entender como o autor entende por sua vez o 

conceito de falsidade e, consequentemente, de erro e loucura. Por motivos metodológicos, 

partiremos de uma analise geral da concepção wittgensteiniana de verdade e falsidade, com 

foco na posição do autor em seus escritos finais. 

 

 

2.3 – O conceito de verdade em Wittgenstein segundo Hans Johann Glock 

Após analisarmos os vários mapas da verdade expostos no subcapítulo anterior, a 

dúvida sobre a posição wittgensteiniana quanto ao tema se impõe. O autor operou uma 

mudança conceitual importante com a passagem do TLP para as IF, e sendo assim, vejamos, 

de maneira breve, como a tradição costuma classificar as fases de Wittgenstein dentro do tema 

das teorias da verdade. 

Hans Johann Glock percebeu e destacou a dificuldade de classificação da filosofia de 

Wittgenstein em relação ao tema, tendo em vista que várias concepções de teorias da verdade 

já foram atribuídas ao autor ―Não há teoria da verdade que não tenha sido atribuída a 

Wittgenstein‖ (1997, p. 364). Mas, apesar da afirmação acima, Glock é enfático em classificar 

Wittgenstein como correspondentista no TLP (influenciado pela teoria russelliana
35

), e como 

um dos pioneiros da teoria da redundância, junto com Ramsey, em seus escritos finais, como 

nas IF e no SC: ―O primeiro Wittgenstein desenvolveu uma versão sofisticada de teoria da 

correspondência, ao passo que o segundo Wittgenstein foi, juntamente com Ramsey, um 

pioneiro da teoria da redundância‖ (1997, p. 364). 

Segundo Glock, enquanto Frege não conseguiu superar o problema de montar uma 

teoria correspondentista na qual o portador e o fazedor de verdade coincida, Wittgenstein 

aceitou o desafio. Segundo o comentador, diferentemente do que Frege pretendia defender ―a 

verdade e a falsidade não são duas entidades abstratas que a proposição nomeia‖ (1997, p. 

364), o que parece estar claro (enquanto posição wittgensteiniana) no aforismo 4.441 do TLP 

É claro que nenhum objeto (ou complexo de objetos) corresponde ao complexo de 

signos ―F‖ ou ―V‖; tampouco como às linhas horizontais ou verticais ou aos 

parênteses. – Não há ―objetos lógicos‖. 

Algo análogo vale naturalmente para todos os signos que exprimem a mesma coisa 

que os esquemas de ―V‖ e ―F‖. 

Por exemplo: 

                                                 
35 Ainda que a teoria de Wittgenstein seja transcendental e a de Russell seja empirista. 
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―p q  

V V V 

F V V 

V F  

V F V‖ 

é um signo proposicional. 

(O ―traço de juízo‖ ―⊢‖, introduzido por Frege, do ponto de vista lógico carece 

inteiramente de denotação; indica em Frege (e Russell) que tais autores tomam como 

verdadeiras as proposições assim designadas. ―⊢‖ pertence tão pouco à construção 

da proposição como, por exemplo, a enumeração das proposições. Uma proposição 

não pode, de forma alguma, assertar de si mesma que é verdadeira.) 

Se as séries de possibilidades de verdade forem fixadas de vez no esquema, por meio 

de uma regra de combinação, a última coluna por si só já exprime as condições de 

verdade. Ao escrevermos esta coluna como série, o signo proposicional será o 

seguinte: (―VV-V) (p,q)‖, ou de modo mais nítido ―(VVFV) (p,q)‖. 

(O número  de posições no interior dos parênteses da esquerda está determinado pelo 

número de termos dos da direita.) 

 

Mas, ao mesmo tempo em que verdade e falsidade não são entidades abstratas 

nomeadas pela proposição, também não ―constituem duas propriedades que as proposições 

calham de possuir, assim como as rosas podem calhar de ter a cor branca ou vermelha, como 

sugeriu Russell‖ (Glock, 1997, p. 364). Glock atribui a Wittgenstein a noção de que ―ser 

verdadeiro e ser falso são duas relações que uma proposição pode manter com a realidade‖ 

(1997, p. 364), e, ao mesmo tempo, defende que uma das características fundamentais do que 

constitui uma proposição é ser bipolar, ou seja, uma proposição deve ser passível de ser 

verdadeira e passível de ser falsa. 

Com isso dito, Glock defende que a explicação que Wittgenstein apresenta passa de 

certo modo, por observações que em certa medida antecipam a teoria da redundância que 

surgiria posteriormente, onde: 

(1) ―p‖ é verdadeiro ≡ p. 

No entanto, para compreendermos a proposição p, somente (1) não seria suficiente, 

precisaríamos conhecer a forma lógica do fato constituinte de p. Segundo a teoria pictórica
36

 

de Wittgenstein: ―4.021 - A proposição é figuração da realidade; pois conheço a situação 

                                                 
36 Glock define as características principais da teoria pictórica nos seguintes termos: ―A essência da linguagem – 

a FORMA PROPOSICIONAL GERAL – é afigurar como as coisas estão. Todas as proposições dotadas de 

significado são funções de verdade de proposições elementares; todas as relações lógicas devem-se a uma 

composição vero-funcional. Ao explicar as proposições elementares, a teoria pictórica explica a base da 

representação e da lógica.‖ X'(1997, p. 350). 
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representada por ela quando entendo a proposição. 4.022 [...] A proposição mostra, se for 

verdadeira, como algo está. E diz que isso está assim‖. 

A afiguração da realidade pelas proposições só poderia ocorrer de forma verdadeira 

ou falsa, por constituírem uma figuração ou modelo, que são por sua vez comparados com a 

realidade. (cf. Glock, 1997, p. 365). 

Glock evidencia que, no TLP, Wittgenstein faz uma defesa de que proposições 

moleculares sejam funções de verdade de proposições elementares (TLP, 5), de modo que, a 

verdade ou falsidade de uma proposição molecular dependeria da verdade ou falsidade de 

suas proposições elementares.  

Na teoria de afiguração do TLP, linguagem e realidade seriam isomórficas (TLP, 

3.22), de modo que se uma proposição (que descreve um estado de coisas) ocorre na 

realidade, isso faz com que, devido à teoria pictórica wittgensteiniana, essa proposição seja 

então verdadeira. 

Para o autor do TLP, combinações possíveis de nomes em uma proposição 

corresponderiam às possibilidades de concatenações possíveis de objetos na realidade. Se for 

possível de ser dito com sentido, então é passível de verdade e falsidade – pois é possível que 

a concatenação de objetos ocorra ou não no mundo. As figurações mantêm uma relação de 

isomorfismo com a realidade que representam, e isso se pode perceber em alguns aforismos 

de Wittgenstein tais como: 

2.12 – A figuração é um modelo da realidade 

2.15 – Os elementos da figuração estando uns em relação aos outros de modo 

determinado, isto representa as coisas estando umas em relação às outras. 

2.161 – Deve haver algo idêntico na figuração e no afigurado a fim de que um possa 

ser a figuração do outro. 

2.21 e 2.222 – A figuração concorda ou não com a realidade, é correta ou incorreta, 

verdadeira ou falsa. ... Na concordância ou na discordância de seu sentido com a 

realidade consiste sua verdade ou falsidade. 

Desse modo, Glock, ao analisar os primeiros escritos de Wittgenstein o define como 

um adepto do correspondentismo, ainda que não se trate de um correspondentismo clássico, 

no que ele chamou de ―versão sofisticada de teoria da correspondência‖ (1997, p. 365). 

Wittgenstein teria defendido um tipo de teoria da verdade de correspondência como 
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congruência
37

 no TLP, segundo parte dos comentadores
38

, muito devido à influência que as 

ideias de Russell exerceram em sua filosofia inicial. 

Wittgenstein‘s Tractatus Logico-Philosophicus contains a correspondence theory of 

truth. At any rate, this view has been popular both among authors writing about truth 

and among Wittgenstein commentators. Furthermore, there has been little sign of 

dissent. The major alternative to ascribing a correspondence theory to the early 

Wittgenstein has been to remain silent on the issue. As a result, the Tractatus is 

generally credited with having developed a paradigmatic, if perhaps obscure, version 

of the correspondence theory. The received story runs roughly as follows. Traditional 

correspondence theories invoked a vaguely defined relation of correspondence 

between thought or language and reality. The early Wittgenstein, in an uneasy alliance 

with middle Russell, improved matters by specifying a structural congruence or 

isomorphism between truth-bearers (true sentences, propositions, beliefs, etc.) and 

something that makes them true(facts). (GLOCK, 2006, p. 345) 

A noção de correspondência por congruência é como ficaram conhecidas as posições 

do correspondentismo tanto de Russell já no The problems of Philosofy (1912), como de 

Wittgenstein no TLP, devido a forma com que Russell adotou uma noção de correspondência 

que vem da geometria, e se relaciona com a ideia de que duas figuras geométricas do mesmo 

tipo se ajustam perfeitamente, em uma relação isomórfica. Do mesmo modo como as figuras 

geométricas se ajustam, os autores defendem a ideia de que o mesmo também ocorreria na 

relação entre uma proposição e o fato que ela descreve, e, por consequência, que também a 

tornaria verdadeira. 

Glock defende que a mudança de concepção que Wittgenstein opera tem início com a 

derrocada do atomismo lógico em 1929, que faz com que a concepção correspondentista 

perca crédito dentro das discussões filosóficas da época
39

. Ao constatar como o 

correspondentismo que ele e Russell defendiam tinha sido problematizado, ele resolveu voltar 

a seu ponto de partida. Assim, Wittgenstein, segundo Glock, abandona a ideia de que as 

proposições figuram fatos que combinam elementos não analisáveis, restando apenas a 

equivalência lógica simples expressa em (1) ―p‖ é verdadeiro ≡ p (Glock, 1997, p. 365).  

Nesse momento histórico, Ramsey desenvolve então a sua teoria da redundância, 

possivelmente influenciado pela mudança wittgensteiniana, e chegou à tese de que a 

                                                 
37 Alexis G. Burguess e John P. Burguess definem assim o cerne da teoria da correspondência por congruência: 

―A congruence theorist holds that a truth bearer and what it corresponds to are both structured complexes, and 

that when one corresponds to the other, there is likeness of structure, and correspondence of components to 

components.‖ (Burguess e Burguess, 2011, p. 70) 
38 Susan Haack é uma das comentadoras que corroboram com essa visão e mais adiante, retornaremos a posição 

dela. 
39 O período intermediário da filosofia de Wittgenstein, assim como o TLP, não será, contudo, objeto da minha 

pesquisa. Apesar disso, será mencionado brevemente como Glock interpreta esse período da filosofia 

wittgensteiniana, pois o objetivo maior deste subcapítulo é entender como o autor classifica a noção de verdade 

que ele atribui ao Wittgenstein a partir das IF. 
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proposição ―é verdade que está chovendo‖ não diz nada mais nada mais que ―está chovendo‖, 

no qual o acréscimo de ―é verdade que‖ não acrescentaria em nada a uma afirmação. As 

palavras adicionais não acrescentariam nenhum tipo de conteúdo assertivo. (Glock, 1997, p. 

365) Ramsey formulou essa equivalência do seguinte modo: 

(1‘) ―É verdade que p‖ ≡ ―p‖ 

 

Segundo Glock, Wittgenstein foi por um caminho não muito diferente ao insistir que, 

―o enunciado ―‘p‘ é verdadeiro‖ só pode ser compreendido se tratarmos ―p‖ como um signo 

proposicional, e não como o nome de uma determinada inscrição gráfica. Em contraste com 

teorias tarskianas, Wittgenstein negava, com razão, que o predicado ―é verdadeiro‖ se aplique 

a sentenças‖. (1997, p. 365). Nas IF Wittgenstein adotará uma concepção onde: ―‘p‘ é 

verdadeiro = p‖ (§ 136). 

O importante a se destacar, e que Glock defende, é que seja na Gramática Filosófica, 

seja nas Investigações Filosóficas, o termo ―verdadeiro‖ não possui carga de disputa 

metafísica, e isso está diretamente relacionado com a mudança de concepção sobre a verdade 

que ocorre nos escritos do autor austríaco. Enquanto no TLP, o termo ―verdadeiro‖ consistiria 

em uma relação de correspondência entre uma proposição e um fato, nos escritos posteriores 

de Wittgenstein, o termo ―verdadeiro‖ não estaria relacionado com o correspondentismo, ou 

mesmo com a relação entre uma proposição e um conjunto de crenças (tal como Glock atribui 

a uma concepção coerentista defendida pelos idealistas (1997, p. 366)). 

Isso não quer dizer que Wittgenstein teria abandonado às discussões sobre o que 

significaria ser verdadeiro ou falso; pelo contrário, em seus escritos finais, percebe-se uma 

grande preocupação do autor com o tema, culminando com as discussões presentes no SC; 

obra sobre a qual Glock diz que: ―Wittgenstein discute longamente o que significa ser 

verdadeiro para diferentes proposições, e o que pode ser considerado como uma verificação 

dessas proposições‖ (1997, p. 366), e se utiliza do §200 do SC para corroborar com isso: 

―Realmente «a proposição é ou verdadeira ou falsa» só significa que tem de ser possível 

decidir a favor ou contra ela, mas não diz qual o fundamento para essa decisão‖. 

Desse modo, conforme Wittgenstein abandona o atomismo lógico, ele também 

desenvolve um tipo de crítica à teoria correspondentista da verdade. Um dos problemas 

percebidos no correspondentismo, e que talvez Wittgenstein também tenha percebido, diz 

respeito a tratar os fatos como se estes fossem habitantes do mundo. Fica difícil, por exemplo, 
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relacionar o fato de que a proclamação da república brasileira tenha ocorrido em 1889, como 

tendo ocorrido em 1889, uma vez que, os fatos não se localizam no espaço e no tempo
40

. 

Glock defende que dizer sobre uma proposição p que o que a faz ser verdadeira ou 

falsa é um fato de que p ou de que ~p pode ser bem problemático, tendo em vista que, não há 

elemento extralinguístico que pudesse ser determinante para a proposição, ou a corresponder 

do modo como uma estátua e sua cópia podem se corresponder. O posicionamento de 

Wittgenstein aceita uma crítica bem comum feita ao correspondentismo, que defende que 

enunciar um fato verificador como justificação para a proposição que se quer justificar seria 

apenas repeti-la. Seria algo como dizer que ―Ser um cavalo fêmea faz com que se seja égua‖ 

(Glock, 1997, p. 366). Glock diz ainda na continuação: ―Para Wittgenstein, isso é apenas um 

modo confuso de expressar uma certa proposição gramatical, que constitui o núcleo de 

verdade da teoria da correspondência: a proposição de que p é verdadeira se as coisas de fato 

estão como ela diz que estão‖, e ele se utiliza de dois parágrafos das IF para corroborar com 

suas afirmações, os aforismos §134 e §444. 

Em seus escritos finais (IF e SC), Wittgenstein, ao defender uma nova concepção de 

verdade (teoria da redundância segundo Glock), defende a autonomia da gramática (em 

contraposição à gramática estática presente no TLP), que não se trata, contudo, de uma 

alegação quanto à verdade, mas sim sobre conceitos. 

Wittgenstein nos apresenta uma posição bem interessante quanto à distinção entre 

proposições empíricas e proposições gramaticais (ou fulcrais). Por um lado, defende que a 

verdade faz parte de uma esfera compartilhada ―A verdade de minhas afirmações é a prova de 

minha compreensão dessas afirmações‖ (SC, §80), ou seja, aceita a importância do acordo 

entre os falantes. Por outro lado, rejeita a ideia de que uma proposição é verdadeira se a 

aceitamos ――Então, o que você diz é, portanto, que a concordância das pessoas decide o que é 

correto e o que é incorreto?‖ – Correto e incorreto é o que as pessoas dizem [...]‖ (IF, §241
41

). 

E para encerrar a exposição da posição atribuída a Wittgenstein quanto às teorias da 

verdade, Glock diz: 

                                                 
40 Enquanto objetos são entidades físicas localizáveis no espaço e no tempo, um fato, diferentemente de um 

objeto, não é algo que possamos localizar no mundo material. Assim como conceitos não podem ser aferidos 

pela experiência, um fato tampouco pode. 
41 Esta tradução é de autoria de João José R.L. de Almeida, e não exprime tão bem o que o aforismo original em 

alemão parece dizer, pois onde no alemão Wittgenstein escreve ―richtig‖, foi traduzido por correto, e onde está 

grafado ―falsch‖, na tradução lê-se incorreto ―»So sagst du also, daß die Übereinstimmung der Menschen 

entscheide, was richtig und was falsch ist?« – Richtig und falsch ist, was Menschen sagen‖. A tradução sugerida 

seria de ―richtig‖ como verdade e ―falsch‖ como falso. 
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As palavras ―é verdadeiro‖ só possuem um sentido ou um papel, porque os seres 

humanos fazem, discutem, e verificam asserções; o conceito de verdade não existe 

independentemente de nosso comportamento linguístico. Se, entretanto, essas 

asserções são ou não verdadeiras é algo que depende de como as coisas estão, pois é 

assim que utilizamos o termo ―verdade‖. (1997, p. 367) 

Ou seja, para Glock, o último Wittgenstein conceberia a verdade segundo a teoria da 

redundância, na qual dizer ―é verdade que p‖ não acrescentaria nada em relação à afirmação 

―p‖, e sendo assim, o autor austríaco teria abandonado uma concepção metafísica que fora 

sustentada no TLP em prol de uma teoria dos atos de fala em seus últimos escritos. 

 

 

2.4 – O conceito de verdade em Wittgenstein segundo Susan Haack 

Susan Haack identifica no TLP um bom exemplo de teoria da verdade como 

correspondência, junto à teoria presente em The philosophy of logical atomism (1918) de 

Russell; que Russell pensa ser em grande medida uma concepção tractariana de 

correspondência. 

O que Haack defende como posição wittgensteiniana do TLP é muito próxima do 

que Glock defendeu. Para Haack, a teoria correspondentista tractariana defenderia que a 

verdade resultaria de uma relação de correspondência entre ―o arranjo dos nomes em uma 

proposição e o arranjo dos objetos no mundo‖ (2002, p. 160), ou de forma mais objetiva, 

Wittgenstein apresentaria uma definição de verdade como correspondência entre uma 

proposição com um fato. 

Segundo o mapa das teorias da verdade de Kirkham, já abordado aqui, Wittgenstein 

teria no TLP, segundo Haack, desenvolvido uma teoria da verdade dentro do grande projeto 

metafísico e essencialista. 

Em uma linguagem perfeitamente clara, o arranjo das palavras em uma proposição 

atômica verdadeira, corresponderia de maneira isomórfica, ao arranjo das coisas simples no 

mundo:  
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As proposições, de acordo com Wittgenstein, são complexos verbais. As proposições 

moleculares (tais como ‗Fa ˅ Gb‘) são compostas funcional-veritativamente a partir 

de proposições atômicas (como ‗Fa‘). O mundo consiste em coisas simples, ou átomos 

lógicos, em diversos complexos ou arranjos, que são fatos. E, em uma linguagem 

perfeitamente clara, o arranjo das palavras em uma proposição atômica verdadeira 

refletiria o arranjo das coisas simples no mundo. (Haack, 2002, pp. 133-134) 

Esse isomorfismo estrutural possibilitaria com que as condições de verdade das 

proposições moleculares pudessem ser dadas: ‗⌐p‘ será verdadeira se e somente se for o caso 

de ‗p‘ ser falsa, ‗p ˅ q‘ será verdadeira se e somente se for o caso de ‗p‘ ser verdadeira ou de 

―q‖ ser verdadeira, e assim por diante. (Haack, 2002, p. 134) 

A leitura de Haack em relação ao TLP a aproxima muito da leitura que Glock realiza; 

contudo, é em sua leitura dos escritos finais de Wittgenstein que ambos se distanciam. 

Enquanto Glock enquadra o Wittgenstein das IF e do SC como um autor da teoria da 

redundância, Haack enquadra-o como um pragmatista, aproximando-o até certo ponto, a 

autores como Pierce, Dewey e James. 

Vejamos como Haack (2002, p. 128) formula seu quadro organizativo das teorias da 

verdade:  

 

 

Por pragmatismo, a autora entende que ―o significado de um conceito deve ser dado 

pela referência às consequências ‗práticas‘ ou ‗experimentais‘ de sua aplicação‖ (2002, p. 
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140). Pierce, por exemplo, entenderia a verdade como o fim da investigação, que poderia ser 

obtida de maneira mais forte através do método científico, em contraposição ao método da 

autoridade, ou ao método a priori, por exemplo.  

Embora nosso objetivo não seja determinar a posição de Peirce ou de outros filósofos 

do tipo, usarei a breve definição que Haack apresenta como modelo explicativo da posição de 

Peirce, tendo em vista compreender a posição atribuída pela autora a Wittgenstein:  

Peirce toma a crença como uma disposição para a ação, e a dúvida como interrupção 

de tal disposição por uma resistência por parte da experiência. A investigação é 

impelida pela dúvida, que é um estado desagradável que se procura substituir por uma 

crença estabelecida. (Haack, 2002, p. 140) 

O método científico para Peirce seria o único capaz de estabelecer crenças 

eventualmente estáveis, algo próximo a um consenso, pelo menos em um sentido bem estrito, 

no qual as verdades alcançadas através do crivo científico não seriam facilmente falseáveis. 

As verdades científicas, por não dependerem de crenças particulares, e sim da 

experimentação, estariam mais protegidas da dúvida. 

O método científico, argumenta Peirce, é o único entre os métodos de investigação a 

ser condicionado (constrained) por uma realidade que é independente do que qualquer 

um acredita, e é por isso que ele pode levar ao consenso. (Haack, 2002, p. 141) 

A autora considera, além de Peirce, William James como um importante pragmatista, 

e vale destacar brevemente a definição que ele próprio dá a seu modelo de pragmatismo: 

O método pragmático consiste no estudo das várias doutrinas do ponto de vista das 

consequências práticas. Que diferença haveria, na prática, se fosse verdadeira esta 

doutrina e não outra? Se não for possível encontrar nenhuma diferença prática, então 

as doutrinas, na realidade, têm a mesma importância, e qualquer discussão sobre elas 

se torna supérflua. Quando uma discussão é séria, deveríamos ser capazes de 

mostrar as diferenças práticas que devem provir do fato de uma alternativa ser 

verdadeira ou falsa. A função da filosofia consiste em determinar se a aceitação 

deste ou daquele sistema como verdadeiro implica uma diferença em relação a mim 

ou a ti num momento particular de nossa existência. (James, 1907, pp. 45-46)42 

Haack ainda desenvolve uma breve e sucinta apresentação das principais teses das 

abordagens pragmáticas em (2002, p. 142): 

                                                 
42 Essa posição de James, contudo, recebeu inúmeras críticas, sobretudo pelo modo como deixa em aberto o que 

poderia ser verdadeiro para ―mim‖ ou para ―ti‖ em momentos particulares. Ele, contudo, se explica e corrige os 

pontos mais frágeis do argumento em Meaning of Truth de 1909 (pp. 209-210). 
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 A verdade é: 

O fim da investigação 

Correspondência com a realidade           Peirce 

Crença (estável) satisfatória                                            James 

Coerência com a experiência –                                                                  Dewey 

                     verificabilidade 

o que autoriza a crença a ser 

         denominada ‗conhecimento‘ 

 

Seja de um modo ou de outro, o que Haack defende é que Wittgenstein e seus textos 

finais foram influenciados em certa medida por esses autores, classificando Wittgenstein 

como um adepto da teoria pragmática da verdade. 

Wittgenstein se preocuparia em seus escritos finais com a linguagem em seu 

contexto sócio-histórico-cultural (isso fica claro tanto no SC como em ―Observações sobre o 

ramo dourado de Fraser”(1967)). Assim, o autor austríaco estaria buscando um tipo de 

critério para o uso das palavras, ou seja, um critério para a ação
43

, o que Haack entende como 

um dos sinais da posição wittgensteiniana (devido às influências de Peirce, James e Dewey) 

como autor pragmatista. 

 

 

2.5 – O conceito de verdade em Wittgenstein segundo Paul Horwich 

Paul Horwich foi outro autor que discorreu sobre a classificação das filosofias de 

Wittgenstein dentro do tema das teorias da verdade. Em seu artigo Wittgenstein on Truth 

(2016), o autor analisa em quais teorias da verdade as filosofias presentes no TLP e nas IF 

poderiam ser enquadradas. 

Ele se propõe a analisar as duas obras, como modo de buscar entender se as 

concepções de verdade sustentadas (ou não) por Wittgenstein no TLP e nas IF foram 

importantes para as demais diferenças conceituais nas filosofias do autor. A questão por ele 

abordada é: até que ponto possíveis teorias da verdade presentes nas obras do autor teriam o 

influenciado no restante de suas concepções filosóficas? 

                                                 
43 Não se trata, contudo, de um critério prático do ponto de vista da justificação epistêmica. 
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Segundo Horwich, parece bem claro que o conteúdo presente desde as primeiras 

páginas do TLP seja algo como uma teoria da verdade por correspondência. Ainda assim, o 

autor acredita que isso possa ser algo de certo modo, enganador em uma primeira visão. Ele 

cita dois problemas aos quais devemos atentar antes de uma possível tentativa de 

enquadramento da teoria wittgensteiniana nos moldes de teorias da verdade como 

correspondência: 

Primeiramente, chama atenção para a aplicabilidade dos termos ―verdade‖ e 

―falsidade‖, que apesar de poderem ser aplicados a sentenças tais como ―a neve é branca‖, 

normalmente, são aplicadas a coisas expressas por sentenças (a proposição de que a neve é 

branca, por exemplo), a objetos de crenças, ou mesmo a asserções. Independentemente do 

modo com que se aplica ―verdade‖ e ―falsidade‖, o importante é destacar que essas duas 

aplicações são distintas. 

Em segundo lugar, como a terminologia de Wittgenstein é diferente da que se 

costuma utilizar hoje em dia, Horwich traça alguns paralelos entre as duas terminologias. 

Enquanto Wittgenstein usa ―signo proposicional‖, normalmente utilizar-se-ia ―sentença não 

interpretada‖, Wittgenstein utiliza ―proposição (satz)‖ ao invés de ―sentença significativa‖, e o 

autor do TLP usa ―o sentido (sense) de uma proposição‖ como correspondendo ao ―fato 

possível (possible fact) que é representado por uma sentença significativa‖ ou ainda ―a 

proposição russelliana (Russellian proposition) como sendo expressa por uma sentença 

signiticativa‖. (2016, p. 96). Dito isto, o autor diz que, se traduzirmos a terminologia 

wittgensteiniana para a terminologia mais utilizada, ficará bem evidente que a teoria de 

verdade tractariana trata de sentenças significativas, e não do conteúdo que estas expressam 

ou representam como sendo o caso. Desse modo: 

Uma sentença é verdadeira se e somente se 

i. Representa um fato possível; e 

ii. esse fato possível é real 

o que por sua vez, equivaleria a 

S é uma sentença verdadeira 

≡ S representa um fato (= um fato possível realizado
44

) 

 

                                                 
44 Actualized possible fact 
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O autor diz, então, que segundo a teoria da representação (representation) 

wittgensteiniana, a classificação da concepção tractariana como teoria da verdade por 

correspondência, tal como a formulação acima apresentada, provavelmente seria correta. 

Horwich propõe que pensemos o caminho que Wittgenstein toma na elaboração de 

sua teoria pictórica do significado. Basicamente se dá assim: Para respondermos à pergunta 

―como uma sentença é capaz de representar algo?‖, devemos primeiramente partir de uma 

pergunta mais simples ―como uma imagem realista, um mapa ou um modelo arquitetônico 

representa aquilo a que se propõe?‖. A conclusão a que Wittgenstein teria chegado é que as 

sentenças representam as coisas do mesmo modo. Sentenças seriam como imagens: 

 (i) a pictorial representation consists of elements arranged with respect to one another 

in a certain way; (ii) each such element has a referent; and (iii) the actual fact that the 

pictorial elements are arranged as they are represents the possible fact that the 

referents of those elements are also arranged just in that way. (Horwich, 2016, p. 97) 

Já quanto ao que Wittgenstein trabalhou em seus escritos finais, Horwich, assim 

como a maior parte dos autores que tratam do tema, considera que houve de fato uma 

mudança conceitual importante entre o TLP e as IF. 

Horwich diz que claramente nas IF Wittgenstein adota uma posição quanto à verdade 

que pode ser entendida como deflacionária, e haveria muitas evidências a favor dessa 

atribuição à filosofia tardia do autor das IF. 

Primeiramente, vamos ao que Horwich entende ser suficiente para que uma teoria 

possa ser considerada como deflacionária, e que pode ser observado nas IF (2016, pp. 99-

100): 

 A verdade não se aproxima de definições tradicionais ou a análises redutivas 

(como por exemplo, em termos de correspondência, de coerência, 

verificabilidade, utilidade, ou mesmo consenso). 

 A natureza do conceito é implicitamente fixada pelo modo com que cada 

afirmação especifica sua própria condição para ser verdadeira (por exemplo, a 

afirmação de que mentir é errado é verdadeira se, e somente se, mentir é 

errado). 

 O conceito de verdade é superficial. Quase não se encontra conceitos que são 

definidos em termos de VERDADE, ou cuja posse requer a posse prévia do 

conceito de VERDADE. 

 É apenas um dispositivo expressivo útil, que permite que certas 

generalizações sejam formuladas (por exemplo, ―Todas as proposições da 
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forma, <p ou não p>, são verdadeiras‖ e ―Uma crença é correta se e somente 

se for verdadeira‖). 

 

Sendo assim, Horwich nos traz como evidência da posição wittgensteiniana 

deflacionária o parágrafo 136 das IF: ―p é verdadeiro = p‖. Nesse aforismo, o que 

Wittgenstein parece afirmar é realmente a posição deflacionária que considera que dizer que p 

é verdadeiro e dizer somente que p não faz diferença, e essa é a primeira evidência que 

Horwich considera relevante. 

Em segundo lugar, Horwich se utiliza de informações para além das páginas das IF, 

ele nos lembra de que Wittgenstein foi influenciado pela defesa que Frank Ramsey fez do 

deflacionismo. Eles estiveram juntos na Universidade de Cambridge no início dos anos 30, e, 

além disso, no prefácio das IF, Wittgenstein credita a Ramsey uma enorme influência em seu 

pensamento. 

Em terceiro lugar, na definição deflacionária da verdade, não se confere muita 

importância para o conceito de verdade e isso também poderia ser visto nas IF, onde o autor 

recorre muito pouco a esse tipo de terminologia. 

E em quarto e último lugar, corroborar com deflacionismo implica aceitar que nossas 

noções de REFERÊNCIA predicativa e nominal são fixadas pelos esquemas: 

f ( ) é verdadeiro para x = f (x) 

(n refere-se a x) = (n é x) 

Quanto a isso, Horwich afirma: 

specify what a given concept applies to, but only given prior possession of that 

concept (which is deployed on the right-hand side of the relevant equations)—a 

possession that, on pain of circularity, cannot derive from knowing the concept‘s 

reference but must instead consist in mastery of its use. Thus Wittgenstein‘s move 

from the Tractarian referential conception of word-meanings to the Investigations use 

conception permits him to adopt a deflationary view of reference—and that is exactly 

what one would expect from a deflationist about truth. (2016, p. 100) 

Sendo assim, Horwich considera a filosofia do TLP ―levemente‖ correspondentista da 

verdade, e a filosofia tardia do autor austríaco como deflacionista. Além disso, não entende 

que as posições defendidas no TLP e nas IF sejam conciliáveis do ponto de vista das teorias 

da verdade, porém, entende a mudança como uma melhora de sua posição anterior. 
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2.6 – Outros pontos de vista sobre o assunto 

Além das posições trazidas neste trabalho, vale destacar que também há outros 

autores que trabalham o tema; porém, a maior parte deles analisa ou classifica apenas uma ou 

outra posição wittgensteiniana (e de maneira bem sucinta, e por vezes fazem apenas um 

comentário). Normalmente, entendem o TLP como um exemplo de teoria da verdade 

correspondentista e os trabalhos finais de Wittgenstein como deflacionista ou mesmo 

pragmatista. 

Kirkham e Schantz, por exemplo, também definem a posição presente no TLP como 

correspondentista. Blackburn defende que a posição do Wittgenstein tardio seja deflacionista. 

Vejamos brevemente o que cada um diz sobre o assunto: 

Kirkham diz pouco sobre o modo como classifica Wittgenstein, mas deixa pistas, 

como por exemplo, no prefácio de Theories of truth: ―For instance, as my example of the 

correspondence-as-congruence theory, I treat Bertrand Russell, not Ludwig Wittgenstein‖ 

(2001). 

Schantz também vai por um caminho parecido com Kirkham, pressupondo que assim 

como Russell, Wittgenstein também tenha defendido uma teoria da verdade como 

correspondência no TLP ―Correspondence does not require something as pretentious as a 

relation of picturing or mirroring between statements and facts, as early Wittgenstein und 

Russell once thought‖. (2002, p. 80) 

Blackburn é um autor que trabalha bastante o tema da verdade e das teorias da 

verdade. Sobre Wittgenstein ele reserva um capítulo inteiro em seu livro Truth: a guide. Para 

ele, Wittgenstein seria claramente um defensor das teorias da verdade deflacionistas ou 

minimalistas ―Wittgenstein certainly held a minimalist or deflationist theory of truth‖. (2005, 

p. 129) 

Para ele, Wittgenstein enquanto um deflacionista ou minimalista não veria grandes 

diferenças em se dizer ―p é verdadeiro‖, ―p corresponde aos fatos‖ e ―p descreve como as 

coisas estão‖ ou simplesmente p. Isso fez com que Wittgenstein fosse entendido como um 

filósofo que nega as diferenças, como se todas as sentenças desempenhassem a mesma 

função, a saber, a de dizer como as coisas estão. Consequentemente, pode-se pensar 
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Wittgenstein como um filósofo com inclinações e influência no quietismo
45

, o que Blackburn 

rejeita (apesar de dizer que essa é uma visão bem difundida academicamente). (cf. Blackburn, 

2005, pp. 129-130) 

Seja como for, o que normalmente se considera como posição wittgensteiniana é: 

Seus escritos no TLP seriam (baseados enormemente na filosofia russelliana) uma defesa de 

teoria da verdade como correspondência (normalmente correspondência por congruência), e 

em seus escritos finais como nas IF e no SC ele teria uma posição que alguns defendem como 

pragmatista, outros como minimalista, e alguns outros, de modo mais geral, como 

deflacionista; mas, de um modo ou de outro, a maioria dos autores considera que Wittgenstein 

operou uma mudança conceitual marcante quanto ao tema da verdade. 

Como o foco deste trabalho não passa por analisar a posição do autor no TLP, 

deixaremos de lado o modelo de teoria da verdade como correspondência (seja qual tipo de 

correspondência for) do TLP. 

No que tange aos trabalhos finais do autor, há duas posições importantes que 

dividem os comentadores, que nos leva à seguinte questão: ele teria defendido uma posição 

pragmatista como Haack defende ou deflacionária como Horwich, Blackburn e Glock 

defendem? Para este trabalho, analisaremos a maneira com que Wittgenstein trata os 

conceitos de verdade e falsidade no SC, para, entendermos o modo como o autor austríaco 

compreende os conceitos subsequentes de erro e loucura, que, justamente como o conceito de 

falsidade, é o foco principal deste trabalho. 

Sendo assim, no próximo capítulo, analisaremos de maneira mais atida as passagens 

do SC que podem ser importantes para determinarmos como Wittgenstein entendia o tema da 

verdade e falsidade nessa obra, e, consequentemente, como isso pode ser importante para 

definir o modo com que Wittgenstein formulou os conceitos já citados de erro e loucura no 

SC. 

 

 

2.7 – A concepção de verdade presente no Sobre a Certeza 

                                                 
45 O quietismo é uma corrente de pensamento filosófico que normalmente considera os problemas filosóficos 

como pseudoproblemas. A função principal da filosofia deveria ser a de desatar nós conceituais, que seriam 

estes, problemas decorrentes de confusões nas estruturas linguísticas e conceituais de que dispomos. Buscam um 

estado de quietude intelectual, em contraposição a uma posição de furor da filosofia não quietista. 
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Antes de qualquer coisa, devemos ter em mente com relação ao tema da verdade que 

temos pelo menos dois tipos de verdades distintas sendo tratadas aqui. O primeiro é do tipo 

comumente utilizado, que se refere a proposições empíricas bipolares. O segundo tipo se 

refere à verdade das proposições fulcrais, que se trata de uma verdade gramatical, ou seja, as 

proposições fulcrais são tomadas como verdadeiras devido à impossibilidade lógica de que as 

ponhamos em dúvida. 

Ainda assim, os dois tipos de verdade aqui tratadas acabam convergindo para um 

mesmo ponto, pois, para que uma proposição faça parte de nosso quadro de referências na 

forma de uma proposição fulcral pressuposta como verdadeira, antes disso, se trata de uma 

proposição empírica que se tornou rígida (para dialogar com a metáfora do rio de 

Wittgenstein). 

Dessa forma, trataremos aqui de dois tipos de conceito de verdade, pois enquanto um 

diz respeito à classe das proposições gramaticais (verdade gramatical), que fixam o sentido, o 

outro se relaciona com a verdade empírica, que ocorre dentro do jogo de linguagem, que por 

sua vez é possibilitado justamente pelas proposições fulcrais. 

Sobre o conceito de verdade empírica
46

, presente no SC, propriamente dito, 

primeiramente é necessário recordarmos (tal como apresentado no primeiro capítulo), que as 

proposições fulcrais não formam um grupo uniforme. Há pelo menos quatro tipos distintos de 

tais proposições: as transistóricas, as que se alteram com o tempo, proposições que cada um 

tem certeza por si mesmo, e as que constituem uma imagem de mundo subjetiva e individual. 

Wittgenstein parece aceitar os quatro tipos (SC§§4, 118, 207, 281-284, 291-293, 327, 555-

558, 567, 599, 618), porém, cada tipo será abordado nesta dissertação no momento mais 

oportuno. 

Analisaremos de modo mais atido o grupo das proposições chamadas por Glock de 

proposições que se alteram com o tempo, que, contudo, chamarei aqui de proposições da 

ciência
47

. O conjunto dessas proposições engloba todas nossas crenças que obtivemos através 

da experimentação. Algo que o ser humano descobriu com o passar do tempo e que passou a 

fazer parte de nosso quadro de referências. 

Vejamos alguns aforismos onde é possível identificarmos esse tipo de proposição no 

SC: 

                                                 
46 Chamarei dessa forma para deixar claro de qual tipo de verdade está sendo tratada aqui. 
47 Isso se dará, porque, como veremos a seguir, esse grupo de proposições foram ―descobertas‖ em um dado 

momento, através da experimentação. 
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§ 291 - Sei que a Terra é redonda. Verificamos definitivamente que a Terra é 

redonda. 

Manteremos esta opinião, a menos que mude toda nossa visão da natureza. << Como 

é que sabe isso?>> – Acredito nisso. 

§ 292 - Novas experiências não podem contradizer as anteriores, quando muito 

podem alterar toda nossa visão das coisas. 

§ 293 - Do mesmo modo acontece com a frase <<A água ferve a 100°c.>> 

Certezas como essas, foram ―descobertas‖ em algum momento passado, por algum 

cientista ou pensador, que pôde aferir esse tipo de afirmação através de métodos científicos e 

da experiência (não nos esqueçamos de que o modelo da Terra como esfera é o modelo aceito 

hoje em dia, mas nem sempre foi assim). 

Esse tipo de certeza é interessante por alguns motivos. Primeiro porque funciona de 

tal modo que qualquer ser humano tem a possibilidade de verificar por si mesmo, basta para 

isso realizar um procedimento tal que obtenha a prova que corrobore com a afirmação. 

Segundo, é um tipo de crença que pode se alterar com o tempo, tal como a ideia da Terra 

como uma esfera, ou mesmo quanto ao fato de podermos ou não viajar até a Lua: 

<<Mas então não há nenhuma verdade objetiva? Não é verdadeiro nem falso que 

alguém tenha estado na Lua?>> Se estamos a pensar dentro do nosso sistema, então é 

certo que nunca ninguém esteve na Lua. Não só nunca semelhante coisa nos foi 

comunicada seriamente por gente sensata, mas todo nosso sistema da física nos proíbe 

de acreditar nisso. Porque isso exige resposta às perguntas <<Como venceu ele a força 

da gravidade?>> <<Como conseguiu ele viver sem atmosfera?>> e mil outras 

perguntas para as quais não há respostas. [...] (SC, §108) 

Essa afirmação passou de uma certeza, ou seja, de uma proposição fulcral para uma 

proposição empírica (e falsa) entre o período de tempo posterior a redação do SC, e anterior 

ao nosso tempo. Hoje a proposição de que alguém tenha estado na Lua passou a ser tomada 

como verdadeira (tanto empiricamente falando, quanto gramaticalmente). 

Nesse ponto, podemos perceber o que parece ser uma aceitação por parte de 

Wittgenstein desse tipo de proposição. Algo que antes não se fazia sentido questionar (no 

exemplo, o fato de alguém ter estado na Lua) passa a ser passível de questionamento, tal 

como a afirmação de alguém ter estado na Lua (se um possível interlocutor for Louis 

Armstrong, então a afirmação de ter estado na Lua será verdadeira)
48

. 

                                                 
48 A diferença de estatuto entre elas é: se a proposição empírica for falsa, isso não acarreta em nada além de sua 

falsidade, e a dúvida quanto a esse tipo de proposição é aceita normalmente. Já no caso das proposições fulcrais, 

sua verdade é pressuposta como necessária, e do contrário, se for considerada falsa, há que se ter outra 

proposição que assuma seu lugar em nosso quadro de referências, com o risco de, caso assim não ocorra, ela 

arrastar consigo todo nosso quadro de referências junto de si. 
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Esse tipo de posicionamento por parte de Wittgenstein parece o aproximar muito do 

pragmatismo quando se trata de proposições fulcrais desse tipo. O autor inclusive utiliza 

termos como inútil (müßig), tal como podemos ver no parágrafo 117 do SC, o que poderia 

servir de indício ao aproximá-lo do pragmatismo: 

Porque é que não me é possível duvidar de que nunca estive na Lua? E como poderia 

tentar duvidar disso? Antes de tudo, porque a suposição de que talvez lá tenha estado 

parecer-me-ia inútil. 

Nada resultaria disso, nada seria explicado por isso. Não se relacionaria com fosse o 

que fosse da minha vida. 

As proposições com essa forma poderiam pertencer ao nosso quadro de referência 

por sua utilidade, ou seja, por ser útil de algum modo em nosso dia a dia, em nossas ações. As 

tomaríamos como pressupostos, sobretudo, em nosso modelo científico, onde tais certezas 

funcionam como pressupostos inclusive para experiências futuras. 

Nossos modelos científicos são baseados em proposições que expliquem como as 

coisas funcionam, ocasionando em leis e postulados. Essas proposições, que explicam como 

as coisas funcionam, tornam-se, com o passar do tempo, um ponto assente dentre as pessoas, 

ou seja, passa a se tornar algo amplamente aceito. Caso, hipoteticamente, essas proposições se 

mostrem falhas em explicar um fenômeno específico (se surgir um problema), então esse 

modelo passa a ser colocado em xeque. Nesse ponto, se surgir outra teoria que resolva o 

problema levantado, então, nesse caso, as proposições constitutivas desta teoria passam a 

assumir o mesmo papel que as anteriores assumiam em nossos modelos científicos. 

Para o autor austríaco, a dúvida está condicionada a termos ou não um motivo para 

levarmos adiante o questionamento ―Não precisaremos de razões fundamentadas para 

duvidar?‖ (SC, §122) e ―Lembre-se, no entanto: mesmo quando o cálculo não tem dúvidas 

para mim, isto apenas é uma decisão para efeitos práticos‖ (SC, §49); do contrário, mantemos 

nossas certezas fixadas em nosso quadro de referências. Esse tipo de certeza que mantemos 

nos permite, tal como indicado na citação a seguir, projetar coisas, planejarmos ações futuras, 

etc., de modo que funciona levando-se em consideração as consequências práticas de se 

adotar a concepção A e não a B. Adotamos as certezas que nos permitem obter mais êxito. 
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Formamos a imagem da Terra como sendo uma bola flutuando livre no espaço e não 

se alterando essencialmente numa centena de anos. Eu disse <<formamos a imagem, 

etc.>> e esta imagem ajuda-nos agora no juízo que formamos de várias situações. 

Posso, de fato, calcular as dimensões de uma ponte, às vezes calcular que aqui as 

condições favorecem mais uma ponte do que uma balsa <<ferry>>, etc., etc., - mas em 

qualquer ponto é necessário começar com uma hipótese ou uma decisão. (SC, §146) 

Assim, parece que a identificação de Wittgenstein como um pragmatista estaria 

baseada nesse tipo de alegação por parte do autor, uma vez que as alegações que ele faz, à 

primeira vista, passariam pelo crivo dos pragmatistas. Contudo, há outras passagens onde 

Wittgenstein parece afastar esse tipo de leitura: 

Assim, estou tentando dizer uma coisa que soa a pragmatismo. Há uma espécie de 

mundividência (Weltanschauung) que se intromete aqui. (SC, §422) 

Mas podemos ver em Glock (1997) a utilização de outra passagem, esta, por sua vez, 

presente no livro Observações sobre a filosofia da Psicologia (RPPI), que se aproxima muito 

em conteúdo do que vimos na passagem acima presente no SC, para justificar o motivo de 

uma leitura pragmatista da filosofia wittgensteiniana ser problemática: 

Mas você não é um pragmatista? Não. Pois não estou dizendo que uma sentença é 

verdadeira se ela é útil. 

A serventia, isto é, o uso, dá à sentença seu sentido particular, o jogo de linguagem o 

dá a ela (RPPI, §266). 

O principal motivo pelo qual o próprio autor trata de afastar uma interpretação 

pragmatista de sua filosofia é que, o pragmatismo a que se refere, trata de verdades com 

relação às proposições empíricas, enquanto que, o ponto que Wittgenstein trata no SC, diz 

respeito às nossas certezas fulcrais, que não são proposições do mesmo tipo que as 

proposições empíricas. 

Disso podemos apreender que, classificar Wittgenstein como pragmatista ou de 

qualquer outro modo relacionado com as teorias da verdade, tomando-se como base seu 

posicionamento em relação às proposições fulcrais, seria um equívoco, gerando um problema 

de encaixe. O autor austríaco pode até ser classificado como pragmatista ou deflacionista por 

exemplo, contudo, o importante é fazer esse tipo de classificação de acordo com a maneira 

que o autor encara o papel da verdade em relação às proposições empíricas – sendo este o 

objeto de análise do SC. 

De outra maneira, o ponto é: enquanto os pragmatistas tratam da verdade de uma 

proposição dentro do jogo de linguagem epistêmico, Wittgenstein trata de proposições que 

servem para firmar a possibilidades do próprio jogo de linguagem jogado pela epistemologia. 
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Desse modo, os aforismos sobre as proposições científicas nos permitiriam ao menos 

duas interpretações possíveis, pois como nos diz Cabrera sobre a filosofia wittgensteiniana, o 

autor é ―um filósofo suficientemente rico ou suficientemente vago ou impreciso a ponto de 

sobre ele recaírem múltiplas interpretações‖ (2003, p. 66). A primeira é de que Wittgenstein 

tenta expressar sua vontade em afastar seu pensamento do pragmatismo, ainda que diga coisas 

no SC que se aproximem em grande medida do que pode ser entendida como uma abordagem 

pragmatista da verdade. A segunda interpretação é a de que de fato sua posição se aproxima 

do pragmatismo, ainda que talvez não seja um tipo de pragmatismo propriamente como o 

formulado por outros autores, ou seja, ainda que não trate abertamente de seu posicionamento, 

talvez Wittgenstein possa ser definido em linhas gerais como um tipo de pragmatista. 

Nesse caso, não necessariamente precisa haver apenas duas vias. Talvez a cisão aqui 

não seja necessária. As duas interpretações parecem ter algo de razoável. Nas passagens 

expressas acima, de fato Wittgenstein parece se aproximar do pragmatismo, porém, há algo 

que precisamos nos atentar: como expressado, o autor parece se aproximar dos pragmatistas 

apenas quando levamos em consideração proposições fulcrais do tipo que se alteram com o 

tempo, ou melhor dizendo, essa posição parece fazer sentido se aplicada às proposições da 

ciência
49

. 

Aqui é importante lembrar, que, assim como em 2.1, em uma noção abrangente do 

pragmatismo, qualquer tipo de proposição que gere consenso pode ser considerado no modelo 

pragmatista, contudo, alguns autores, tal como Peirce, preferem se ater mais às proposições 

científicas. Ainda assim, proposições de casos pessoais, tal como ―é verdade que me chamo 

Igor e não João‖ não parecem ser aceitas por meio de consenso, e, portanto, não passariam 

pelo crivo dos pragmatistas. Por esse motivo, tratamos aqui do pragmatismo com um enfoque 

maior em um tipo de proposição que pode se tornar fulcral e não em todos. 

O que queremos dizer aqui é: se temos proposições fulcrais que se alteram com o 

tempo, isso quer dizer que estamos falando de proposições que foram empíricas, mas que 

deixaram de ser fluídas, passando assim, a se tornarem proposições fixas, ou melhor dizendo, 

proposições fulcrais. Assim, pelo menos com relação a esse tipo de proposição, Wittgenstein 

parece adotar uma posição pragmatista, pois, para que uma proposição científica passe a ser 

uma proposição fulcral, primeiramente, é preciso que se gere consenso com relação a ela. 

Uma proposição seria então, em um primeiro momento, formulada como uma hipótese, e se 

                                                 
49 Esse tipo de interpretação caberia mais facilmente às proposições da ciência, pois, estas, ainda que tomadas 

como proposições fulcrais, transitam com certa facilidade pelo campo das proposições empíricas. Isso se mostra 

mais comumente em casos onde um paradigma é substituído por outro. 
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ela, por meio de experimentação e utilidade, fosse aceita como verdadeira, ou seja, como uma 

proposição útil em se acreditar, então passaríamos consequentemente, a aceitá-la como uma 

proposição fulcral. 

Esse tipo de interpretação nos permitiria, se considerarmos apenas as proposições 

científicas, classificar a filosofia tardia de Wittgenstein como uma filosofia pragmatista, ainda 

que o autor tenha dito, que ―não estou dizendo que uma sentença é verdadeira se ela é útil‖ 

(RPPI, § 266). 

Sendo assim, Wittgenstein parece se aproximar do pragmatismo, pelo menos quanto 

às proposições científicas. Mas se de fato isso é assim, então e quanto aos demais tipos de 

proposições fulcrais? Aqui parece que a leitura pragmatista, talvez, não seja a mais 

apropriada. 

Quando pensamos nos outros tipos de proposições fulcrais, segundo a classificação 

feita por Glock, como no caso das proposições fulcrais de cunho pessoal, que independem da 

investigação científica, estas, parecem se relacionar com a forma de vida que as adota. Isso 

quer dizer que todos os humanos, detêm certezas do mesmo tipo, em relação a si próprios, e 

certezas, que, de modo geral, nós enquanto seres humanos concordamos, tal como que 

vivemos no planeta Terra.  

Isso nos leva ao modo com que Glock e Horwich concebem a posição 

wittgensteiniana. Apesar de Glock acreditar que o Wittgenstein das IF e do SC se aproxima 

mais do deflacionismo como redundância, enquanto Horwich acredita que ele esteja mais 

próximo do minimalismo, algo é comum entre ambos, os dois o consideram como um 

pensador deflacionista. Esse tipo de interpretação se baseia na já citada passagem 136 das IF, 

ou seja, dizer que algo é verdadeiro, não acrescentaria muito para uma afirmação. Tanto 

Glock como Horwich (como já mostrado aqui) usam essa passagem no início de suas 

argumentações para explicitar a posição do pensamento wittgensteiniano tardio. 

O ponto principal aqui, que, talvez, aproxime a interpretação como redundância de 

Glock, ou a interpretação minimalista de Horwich, é que ambos parecem concordar que 

Wittgenstein, em seus escritos finais, retira a carga metafísica da noção de verdade. O autor 

do SC não parece ceder espaço para uma interpretação metafísica da verdade, tal como fez no 

TLP. 

Os questionamentos que Wittgenstein traz no SC não são sobre uma possível 

propriedade da verdade, como algo que precisa ser descoberto ou alcançado. A verdade e a 
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falsidade são propriedades de proposições dentro dos jogos de linguagem, ou seja, a verdade 

ou falsidade de uma proposição está condicionada ao jogo em que estas estão introduzidas. 

A questão maior nesses últimos escritos do filósofo é sobre as proposições fulcrais, 

que funcionam como certezas, e do modo com que essas certezas exercem influência no que 

denominamos como verdadeiro ou falso.  

Wittgenstein parece condicionar o debate sobre a verdade e falsidade ao debate sobre 

as certezas, isto é, como as certezas são anteriores à verdade ou à falsidade. Desse modo, 

entender o modo com que as nossas certezas funcionam nos permite entender como usamos 

os termos verdade e falsidade (algo que ficará mais evidente no próximo capítulo). Disso, 

percebemos que o autor não traça o debate sobre a verdade por caminhos metafísicos, pelo 

contrário, o uso que fazemos parece ser mais importante no SC, tal como em ―O fato de uma 

proposição poder revelar-se falsa depende, em última instância, daquilo que eu considerar 

como determinantes dessa proposição‖ (§5). 

Em relação ao quinto parágrafo do SC, o mesmo pode ser dito com relação à verdade 

de uma proposição. Nesse sentido, o autor quer dizer que o que determinará a verdade ou a 

falsidade de uma proposição empírica, serão as proposições fulcrais que fazem parte de nosso 

quadro de referências, e que, por consequência, irão possibilitar as inúmeras possibilidades de 

jogos de linguagem. 

Desse modo, Wittgenstein não escreve sobre a verdade e falsidade como temas 

centrais no SC, porém, também não negligencia o assunto. O autor então, motivado pelos 

textos de G.E. Moore, trata de algo anterior ao debate da verdade e falsidade, e isso é muito 

notável. 

Em seus escritos finais, e como já foi abordado anteriormente, quanto às proposições 

fulcrais, não se faz sentido analisá-las pelo viés da epistemologia. Esse tipo de proposições, 

por funcionarem como fundamentos gramaticais, por exercerem uma função lógica, não são 

passíveis de classificações dentro do modelo ―verdade e falsidade‖. 

Desse modo, como não faz sentido se falar de verdade ou falsidade sobre 

proposições fulcrais, e como verdade e falsidade são características de proposições empíricas, 

disso decorre a afirmação wittgensteiniana de que o fundamento não pode ser verdadeiro nem 

falso ―Se o verdadeiro é o que é fundamentado, então o fundamento não é verdadeiro nem 

falso‖ (SC, §205). 

Não considerar a verdade ou falsidade de proposições fulcrais, talvez seja um bom 

motivo para Wittgenstein ser taxado de deflacionista. Se não faz sentido dizer que essas 
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proposições são verdadeiras nem falsas, então, parece que verdadeiro e falso não denotam 

nenhum tipo de carga metafísica, ainda que consideremos apenas o contexto em questão. 

O que o autor faz é evidenciar essa classe proposicional, e assim, as proposições 

fulcrais, somadas aos jogos de linguagem delimitam as possibilidades do jogo epistêmico, 

ainda que não se possa tratar as proposições fulcrais como fundamentos epistêmicos, elas são 

fundamentos gramaticais. Está aí parte do que torna a abordagem wittgensteiniana como algo 

novo e muito relevante. 

Mas, nos voltemos novamente para o porquê de Wittgenstein ser considerado um 

deflacionista da verdade, mais especificamente para Paul Horwich (2016, p. 99-100). Para 

esse autor, assim como já dito anteriormente neste texto, ele acredita que Wittgenstein seria 

um deflacionista por aceitar que, a verdade não tem uma definição explícita tradicional, 

tampouco uma análise redutiva, e ao invés disso, cada proposição fixa, por sua vez, as 

condições para que seja verdadeira ou falsa; além de se tratar de um conceito superficial, de 

que não há muitos conceitos que necessitem do conceito de verdade para que sejam definidos; 

e por último e, creio que se trate do mais importante, o conceito de verdade funciona muito 

mais como um dispositivo expressivo útil para certas generalizações, tais como: ―Uma crença 

é verdadeira se e somente se for verdadeira‖, ou ―Todas as proposições da forma <p ou não 

p> são verdadeiras‖. 

Horwich alega que, há pelo menos quatro evidências desse posicionamento 

wittgensteiniano, tal como podemos ver na seguinte citação: 

First: we have the Investigations, section 136: ―p is true = p‖. He is claiming here that 

ascribing truth to a proposition is equivalent to asserting the proposition itself. 

Second: he was aware of, and influenced by, Frank Ramsey‘s advocacy of precisely 

that view. They were together at Cambridge University in the early 1930s, and in the 

Preface of the Investigations he credits Ramsey with having been an enormous 

influence on his thinking. 

Third: in accord with the deflationary definition and expressive raison d‘être of 

TRUTH, this concept is given no important role in the Investigations. 

And fourth: going hand-in-hand with deflationism about truth is the idea that our 

notions of predicative and nominal REFERENCE are fixed by the schemata:  

f ( ) is true of x = f (x)  

n refers to x = n is x  

 



 

 

67 

 

which specify what a given concept applies to, but only given prior possession of that 

concept (which is deployed on the right-hand side of the relevant equations)—a 

possession that, on pain of circularity, cannot derive from knowing the concept‘s 

reference but must instead consist in mastery of its use. Thus Wittgenstein‘s move 

from the Tractarian referential conception of word-meanings to the Investigations use 

conception permits him to adopt a deflationary view of reference—and that is exactly 

what one would expect from a deflationist about truth. (HORWICH, 2016, p. 100) 

 

Quanto ao que nos diz Horwich, e segundo uma análise de suas afirmações, pode-se dizer 

que, com relação ao primeiro ponto, parece se tratar de um argumento bem relevante, até 

porque, ele também é utilizado por Glock com o mesmo objetivo. O segundo ponto, por sua 

vez, não parece ser um argumento muito forte, pois, se Wittgenstein recebeu influências de 

Ramsey ou não, disso não se segue que compartilhe de um mesmo ponto de vista com relação 

a esse assunto. O terceiro ponto, por sua vez, parece ser de fato muito interessante, pois ao 

analisarmos os textos finais de Wittgenstein, sobretudo com relação ao SC, o autor tratou 

muito pouco, quase nada, do conceito de verdade empírica, tal como já foi afirmado neste 

texto. Já o quarto ponto, creio estar muito bem explicado por Horwich, pois, segundo o que 

nos diz o autor, assim como um deflacionista, Wittgenstein também aceita que, sob pena de 

circularidade, a especificação do que um determinado conceito se aplica, deve consistir no 

domínio de seu uso. 

Sobre esse quarto argumento de Horwich, fica muito claro sua aplicabilidade nas 

linhas que compõem o SC. Isso se pode perceber justamente pelo que Wittgenstein diz no 

quinto aforismo do SC, que já citamos algumas páginas acima. Assim, a mudança conceitual 

que o autor estabeleceu após o TLP, apenas o aproximou do deflacionismo. 

Sendo assim, o ponto principal aqui parece ser: em certos aspectos poder-se-ia 

compreender o motivo de Wittgenstein ser relacionado com o pragmatismo, contudo, também 

há bons motivos para ligá-lo ao deflacionismo, e uma leitura que aceite essas duas 

possibilidades talvez possa se mostrar como uma terceira via razoável. 

Assim, com base no que foi aqui discutido, nos aproximamos do ponto crucial deste 

trabalho, e para que continuemos no caminho adequado, há a necessidade de passarmos pelo 

conceito de falsidade, pois, por mais que tenhamos tratado aqui do conceito de verdade, o 

conceito de falsidade possui suas peculiaridades, assim como, um papel central para a 

compreensão dos limites da racionalidade, tal como colocados por Wittgenstein no SC. 

Entender qual o papel deste conceito no SC é de muita relevância, tendo em vista que, há 

apenas uma linha tênue que separa os conceitos de falsidade (Falschheit) e de erro (irre). 
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O foco do SC e de alguns dos escritos finais de Wittgenstein gira em torno das 

proposições fulcrais, estas de que já tanto se disse neste texto. Porém, ainda há muito o que 

dizer acerca delas, e o próximo capítulo deste texto entrará mais ainda nesse tema, pois há 

consequências importantes relacionadas a esse tipo de análise. 

Por não constituírem um grupo uniforme, as proposições fulcrais podem não ser 

todas elas compartilhadas por todas as pessoas viventes e que já viveram. Por exemplo, 

proposições de aplicação impessoal, tal como as científicas podem ser verificadas por 

qualquer um, já proposições de cunho pessoal, não cabe à verificação de terceiros em muitos 

casos, tal como afirmar algo sobre o passado, tendo como base lembranças subjetivas. 

Depois de tudo que já foi dito aqui, ainda se faz necessário deixar bem claro, de 

maneira mais organizada, o que se buscou evidenciar aqui. Primeiramente, devemos reiterar 

que há uma confusão interpretativa recorrente quando se analisa a filosofia wittgensteiniana 

do SC e das IF, porque não é incomum ocorrerem equívocos ao classificar a discussão como 

uma discussão sobre o conhecimento ou sobre a verdade, quando, o que realmente se discute é 

o estatuto gramatical de nossas crenças e certezas básicas. Dito isto, devemos dizer que há, 

portanto, dois tipos de coisas aqui sendo tratadas como ―verdade‖. Enquanto há as 

proposições empíricas, que, estas sim podem ser classificadas como verdadeiras ou falsas (por 

serem bipolares), há as proposições fulcrais (que são por vezes equivocadamente classificadas 

como verdades fulcrais). 

As teorias da verdade normalmente tratam do que se concebe como verdade com 

relação às proposições empíricas. Mas então, se Wittgenstein não trata precisamente disso em 

seus textos finais, porque seria importante passarmos por isso nesse trabalho? Por dois 

motivos. Um deles é para que busquemos dissipar as dúvidas que possam surgir quanto ao 

assunto, e em segundo lugar, porque a distinção é importante quando trabalharmos o conceito 

de erro por exemplo. 

Outro ponto que é importante esclarecer é que, a discussão levantada aqui sobre as 

teorias da verdade é relevante, uma vez que diversos autores costumam citar Wittgenstein 

como exemplo de x ou y modelo de teoria da verdade, e a justificação para isso é que, 

aparentemente, Wittgenstein trata alguns tipos de proposições fulcrais de acordo com modelos 

elaborados pensando-se em proposições empíricas, e é por isso que aqui se conclui que 

Wittgenstein se aproxima, mas ao mesmo tempo se afasta de diferentes teorias da verdade. 

Há ainda outros tipos de nuances a serem explorados durante o decorrer deste texto, 

principalmente no que se refere às diferenças entre as proposições fulcrais e como isso pode 
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ser importante para o entendimento da filosofia tardia do autor austríaco, contudo, por este 

não ser o momento mais oportuno para esta abordagem, retornaremos a essa discussão no 

próximo e último capítulo. 
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3 – Introdução 

Neste capítulo tratamos do ponto mais crucial para esta pesquisa, pois aqui é que 

adentramos mais cuidadosamente na obra tardia de Wittgenstein intitulada Sobre a Certeza. 

Nesta obra, o autor discute vários tópicos, como as proposições fulcrais, o posicionamento de 

Moore, sobre nossas certezas, etc. Contudo, cremos que há algo de extrema importância nessa 

obra e que ainda se encontra negligenciada por muitos autores. Wittgenstein parece tratar de 

uma forma um tanto quanto obscura e pouco enfocada, a questão dos limites da racionalidade 

humana. Quando ele discorre sobre as proposições fulcrais e nossas certezas básicas, por 

vezes ele finaliza o trecho da argumentação com uma atribuição de loucura a um possível 

interlocutor seu. Isso é um forte indicativo de como ele concebe o limite para a racionalidade 

humana. Buscamos explorar alguns conceitos que consideramos como fundamentais para 

compreender a possível posição adotada por Wittgenstein no SC. Esses conceitos são: 

falsidade, erro e loucura. 

Porém, a discussão não se encerra nesses três conceitos, de modo que ainda há outros 

pontos a serem discutidos nesse capítulo para além destes três conceitos chave. Buscamos 

compreender, de uma maneira gradativa, como é que os três conceitos se relacionam com 

nossa racionalidade, com nossos jogos de linguagem, assim como com as formas de vida. 

Partirmos de um ponto onde claramente há a racionalidade em prática, para o ponto onde 

ocorre a ruptura. Assim, buscamos completar o que nos propusemos no início deste trabalho. 

 

 

3.1 – Falsidade (Falschheit) 

Antes de tudo, há algumas coisas que precisam ser esclarecidas quanto à ideia de 

falsidade presente no SC. Primeiramente, o conceito de falsidade não é algo com que o autor 

lida de forma explícita
50

, pelo contrário, Wittgenstein, em seus aforismos, discorre sobre 

diversos assuntos de maneira bem peculiar, se valendo de muitos exemplos e de modo não 

muito concatenado. Assim, não há uma argumentação bem estruturada acerca deste conceito 

em específico. 

Outro ponto que precisa ser destacado é que o termo em alemão falschheit nem 

sequer aparece no SC; o que vemos é o uso de sua forma adjetivada falsch. Isso não parece ser 

                                                 
50 Isso já foi dito de maneira breve nos capítulos anteriores e foi um dos motivos pelos quais tratamos aqui do 

conceito de verdade antes de tratarmos propriamente do conceito de falsidade. 
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um problema do ponto de vista metodológico, contudo, demanda mais atenção para os 

momentos nos quais o uso é feito de modo conceitualmente relevante, ao invés dos momentos 

nos quais o uso se dá de modo corriqueiro e não conceitualmente relevante. 

Além do que já fora destacado acima, ainda há mais uma coisa a qual devemos 

atentar; a saber, o uso que se faz do termo falsch em alemão. Na língua materna do autor, o 

termo pode ser usado como falso, assim como no português, porém, também pode ser 

empregado com o sentido de errado
51

 ou erro. Assim, buscamos filtrar da melhor maneira 

possível as passagens mais relevantes para o objetivo do devido trabalho neste subcapítulo; ou 

seja, apenas as passagens em que falsch tem o sentido de falso, o sentido antagônico ao de 

verdadeiro. 

Para entendermos o que Wittgenstein entende por falsidade, precisamos entender o 

modo com que as proposições fulcrais exercem influência em nossos jogos de linguagem, e 

consequentemente, como os próprios jogos de linguagem possuem um papel de destaque em 

nossa linguagem. 

Como já foi dito acerca das proposições fulcrais, elas exercem o papel de 

fundamentos gramaticais. Essas certezas compartilhadas constituem nosso quadro de 

referências herdado; são certezas que todos os indivíduos constituintes da classe dos seres 

humanos (que detenham capacidades cognitivas dentro do considerado normal clinicamente) 

compartilham
52

.  

A partir desse tipo de abordagem, Wittgenstein formulou passagens como: 

Mas a fundamentação, a justificação da evidência tem um fim – mas o fim não é o fato 

de certas proposições se nos apresentarem como sendo verdadeiras, isto é, não se trata 

de uma espécie de ver da nossa parte; é o nosso atuar que está no fundo do jogo de 

linguagem. 

Se o verdadeiro é o que é fundamentado, então o fundamento não é verdadeiro nem 

falso. (SC, §§204-205) 

Nessas passagens fica muito claro o modo com que Wittgenstein trata as proposições 

fulcrais, como certezas que estão à parte do jogo da epistemologia. Não haveria sentido falar 

em verdade e falsidade dos fundamentos que servem para determinar o que é verdadeiro e o 

que é falso. Isso nos permitirá ter uma visão inicial do que o autor entende por falsidade. 

                                                 
51 Um bom exemplo disso pode ser percebido na tradução portuguesa do SC, onde, enquanto no alemão se 

escreve: ―Es ist hier ein ähnlicher Fall wie wenn man zeigt, daß es keinen Sinn hat zu sagen, ein Spiel sei immer 

falsch gespielt worden‖. No português foi traduzido como: ―Isto é o mesmo que mostrar que não tem sentido 

dizer que um jogo foi sempre jogado de maneira errada‖. 
52 Esse tipo de explicação ocorre em outros momentos anteriores do texto, contudo, não está aqui de modo 

redundante. Voltar a isso é importante para entendermos como esses conceitos se relacionam uns com os outros 

(a saber, erro e loucura), e, para isso, devemos ter isso claramente demarcado em nosso texto. 
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Uma grande confusão pode ser gerada aqui, pois estamos falando em proposições, 

que, em princípio, deveriam ser todas bipolares. Porém, Wittgenstein atribui a elas um 

estatuto não bipolar por motivos conceituais. Esse tipo de problema foi percebido por Moyal-

Sharrock. A proposta da autora quanto a esse problema é o seguinte. Todas essas proposições 

fulcrais
53

 (ou seja, essas certezas básicas) não seriam de fato proposições, elas teriam a 

aparência de uma proposição comum, porém, por não se comportarem como tal, seriam algo 

como pseudo-proposições, que ela chama de doppelgänger. Cada proposição fulcral teria uma 

doppelgänger com a mesma aparência, e esta, sim, seria bipolar. 

O Doppelgänger de uma dobradiça é uma sentença que parece idêntica ou similar 

àquela que expressa uma dobradiça, mas que é usada em um contexto no qual ela 

funciona como uma proposição empírica ou epistêmica. (Moyal-Sharrock, 2015, p. 9) 

Isso nos permite entender o porquê destas proposições não fazerem parte do jogo 

epistêmico. Essas proposições fulcrais não seriam passíveis de serem falseadas justamente por 

não serem proposições, e sim sentenças não proposicionais, fundacionais, exibidas na ação, 

inefáveis, gramaticais, indubitáveis e não empíricas, tal como descrito por Moyal-Sharrock no 

resumo de seu artigo ―A certeza fulcral de Wittgenstein‖ (2015). 

Para o autor austríaco, dizer que algo é falso ou que algo é verdadeiro ocorre dentro 

de um jogo de linguagem, e em diferentes jogos de linguagem proposições podem assumir 

valores de verdade distintos. Isso vai depender do contexto no qual uma afirmação se insere. 

Por exemplo, a proposição ―chove!‖ só será verdadeira em contextos espaços-temporais em 

que de fato haja a ocorrência de chuva, e do contrário, diremos que se trata de uma afirmação 

falsa. Nesse caso, o próprio contexto e o jogo de linguagem no qual uma afirmação é feita vão 

servir como determinantes da verdade ou da falsidade dessa proposição tal como expresso no 

aforismo cinco do SC. 

De um modo mais claro, creio que poderíamos formular da seguinte maneira: as 

proposições fulcrais estabelecem os limites do que pode ser dito com sentido; dentro dos 

limites do que pode ser dito com sentido temos os inúmeros jogos de linguagem, (os jogos de 

linguagem irão determinar suas próprias possibilidades e especificidades em relação ao que 

pode ser dito com sentido); os jogos de linguagem vão estabelecer o que será considerado 

como verdadeiro ou falso de acordo com as possibilidades que permite e oferece; por último, 

a falsidade é a característica das proposições acomodadas dentro do jogo de linguagem, 

                                                 
53 A autora em questão sequer considera as proposições fulcrais como proposições, ela opta por chama-las de 

certezas fulcrais ou mesmo dobradiças, tal como no aforismo 341 do SC, justamente por essa classe de sentenças 

não serem bipolares. 
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porém, que não está de acordo com o que o jogo de linguagem estipula como determinante 

para a verdade da proposição. 

Há crenças básicas que podem ser expressas em nossas ações; essas crenças por sua 

vez, funcionam como fundamentos gramaticais para nossos jogos de linguagem; as 

afirmações, verificações e falseamentos ocorrem dentro dos jogos de linguagem; parte de 

nossas proposições empíricas pertence ao nosso quadro de referências (ou pelo menos a 

doppelgänger de uma proposição empírica). 

Dizer de uma proposição que esta seja falsa significa então determinar, com base nas 

próprias regras que o jogo de linguagem em questão delimita, se a proposição é verdadeira 

(está de acordo com o que o jogo estabelece como verdade) ou falsa (está em desacordo com 

o que o jogo estabelece como verdade). 

A verdade das minhas afirmações é a prova da minha compreensão dessas afirmações. 

Aquilo que conta como prova adequada de uma afirmação é do domínio da lógica. 

Pertence à descrição do jogo de linguagem. 

A verdade de certas proposições empíricas pertence ao nosso quadro de referências. 

(SC, §§ 80-83) 

Assim como a verdade, a falsidade de uma proposição ocorreria dentro de um jogo 

de linguagem, porém, para a falsidade, o jogo de linguagem tem um espaço reservado. A 

falsidade é uma possibilidade acomodada dentro do jogo de linguagem. Qualquer pessoa, por 

mais culta e estudada que possa ser, pode em algum momento dizer algo falso
54

, e isso não 

invalidará seu status como uma pessoa fidedigna e racionalmente capaz. 

É importante observarmos com mais calma e precisão tudo o que está sendo 

afirmado acima. Em primeiro lugar, o que representa dizer que as proposições fulcrais 

estabelecem os limites do que pode ser dito com sentido? Aqui o que está em jogo é como as 

proposições fulcrais vetam alguns tipos de jogos de linguagem, tal como o jogo epistêmico 

acerca das próprias proposições fulcrais, ou como veta possibilidades aquém do jogo de 

linguagem das proposições científicas por exemplo. 

Wittgenstein defende que não faz sentido duvidarmos das proposições fulcrais por 

estas antecederem o próprio jogo da dúvida, ou seja, quem duvidar das proposições lógicas, 

não pode ter certeza sequer quanto às palavras que está proferindo, e desse modo, sua 

                                                 
54 Dizer algo falso é algo que não pode ser inserido na mesma categoria que dizer uma mentira, e isso é 

importante de ser dito, tendo em vista que o antônimo de ambas as categorias é a verdade. Tanto a falsidade 

como a mentira, contudo, possuem espaço dentro dos jogos de linguagem, porém, cada uma dessas categorias 

possui suas especificidades. 
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argumentação e suas dúvidas perdem qualquer sentido possível, tal como o autor defender nos 

aforismos 114 e 115:  

Quem não tiver certeza de fato nenhum, também não pode ter a certeza do significado 

das suas palavras. 

Quem tentasse duvidar de tudo, não iria tão longe como se duvidasse de qualquer 

coisa. O próprio jogo da dúvida pressupõe a certeza. 

Por outro lado, dizer que alguém esteve em Saturno é uma afirmação sem sentido 

porque nossas proposições fulcrais do tipo que se alteram com o tempo nos proíbem, no 

momento atual, de realizar tais feitos. Esse tipo de veto imposto pelas proposições fulcrais 

pode ser observado no aforismo 108 do SC, onde o autor trata de uma colocação semelhante, 

acerca de alguém ter estado na Lua no momento espaço temporal em que o SC era redigido: 

<<Mas então não há nenhuma verdade objetiva? Não é verdadeiro nem falso que 

alguém tenha estado na Lua?>> Se estamos a pensar dentro do nosso sistema, então é 

certo que nunca ninguém esteve na Lua. Não só nunca semelhante coisa nos foi 

comunicada seriamente por gente sensata, mas todo nosso sistema da física nos proíbe 

de acreditar nisso. Porque isso exige resposta às perguntas <<Como venceu ele a força 

da gravidade?>> <<Como conseguiu ele viver sem atmosfera?>> e mil outras 

perguntas para as quais não há respostas. [...] 

Em segundo lugar, devemos observar como, dentro do universo do que pode ser dito 

com sentido, temos os jogos de linguagem e qual o papel deles para a falsidade de uma 

proposição. Como visto acima, as proposições fulcrais ou proposições lógicas estabeleceriam 

o dizível com sentido, e, sendo assim, delimitariam as possibilidades de jogos de linguagem: 

―Realmente pretendo dizer que um jogo de linguagem só é possível se confiarmos nalguma 

coisa (não disse <<podemos confiar nalguma coisa>>)‖ (SC, §509). 

Assim, os jogos de linguagem têm de estar de acordo com as proposições fulcrais, 

que são certezas partilhadas pelas pessoas, ao que Moore chama de proposições do senso 

comum, ―Aquilo que conta como prova adequada de uma afirmação é do domínio da lógica. 

Pertence à descrição do jogo de linguagem‖ (SC, §82). 

Podemos delimitar tudo que aqui está sendo dito do seguinte modo. As proposições 

fulcrais estabelecem os limites dos jogos epistêmicos, assim como o que determinará se uma 

proposição é verdadeira ou falsa dentro de um jogo de linguagem em específico. Mas seja 

essa proposição específica verdadeira ou falsa, a ela está reservado um lugar dentro do jogo, o 

que assegura com que seja um movimento permitido, ou seja, é um movimento que demonstra 

compreensão do jogo e, consequentemente, racionalidade ao indivíduo. 
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Wittgenstein, contudo, não faz no SC uma defesa da verificabilidade das proposições 

fulcrais, pois não se trata disso, inclusive. A classe do que compreende as proposições 

fulcrais, assim como já demonstrado, inclui certezas de tipos muito variados, e um tipo não é 

tratado como mais fiável que outro: ―Todos os jogos de linguagem se baseiam no repetido 

reconhecer de palavras e <<objetos>>. Aprendemos com a mesma inexorabilidade que isto é 

uma cadeira e que 2x2=4.‖ (SC, §455). 

Desse modo, os jogos de linguagem não estão baseados em fundamentos 

epistêmicos, mas pelo contrário, seriam baseados em certezas públicas e partilhadas (conjunto 

de crenças herdado, ou também chamado de quadro de referências herdado), que por sua vez, 

são o fundamento não fundamentado de nossos jogos de linguagem. 

Nós dizemos que sabemos que a água ferve quando a pomos ao lume. Como 

sabemos? A experiência ensinou-no-lo. – Eu digo <<sei que tomei o pequeno almoço 

esta manhã>>, a experiência não me ensinou isso. Também se diz <<Eu sei que ele 

sofre>>. O jogo da linguagem varia todas as vezes. E é por isso que as proposições da 

física se encontram nos manuais escolares para todos. 

Se alguém disse que sabe alguma coisa, tem de ser algo que, por consenso geral, ele 

esteja em posição de saber. (SC, §555) 

Os jogos de linguagem são expressões exclusivas de cada forma de vida, e isso quer 

dizer que os jogos de linguagem que jogamos devem ser compreendidos e passíveis de serem 

jogados por qualquer indivíduo que faça parte da forma de vida
55

. Assim, os jogos de 

linguagem não seriam construções racionais elaboradas, seriam simplesmente expressões 

linguísticas de formas de vida. 

Você deve ter em atenção que o jogo de linguagem é, por assim dizer, imprevisível. 

Quero dizer: não se baseia em fundamentos. Não é razoável (ou irrazoável). 

Está aí – tal como nossa vida. (SC, § 559) 

Há aforismos que corroboram com essa leitura tal como em §370: 

[...] O fato de eu usar a palavra <<mão>> e todas as outras palavras na frase, sem 

pensar duas vezes, de na verdade ficar à beira do abismo de tentasse sequer duvidar 

dos seus significados, mostra que a ausência de dúvida pertence à essência do jogo de 

linguagem, que a pergunta <<Como é que eu sei...>> empata o jogo de linguagem ou 

mesmo caba com ele. (SC, §370) 

Para nós, jogar os jogos de linguagem que fazem parte de nossa forma de vida é tão 

intuitivo quanto o próprio viver, agimos desse jeito e não paramos para nos perguntar o 

porquê de fazermos desse modo. Está aí, tal como nossa vida. 

                                                 
55 Entendemos o conceito de forma de vida em concordância com o que Wittgenstein expressa nas IF: ―Assim 

você está dizendo, portanto, que a concordância entre homens decide o que é certo e o que é errado? – Certo e 

errado é o que os homens dizem; e os homens estão concordes na linguagem. Isto não é uma concordância de 

opiniões, mas da forma de vida (IF, 1996, §241)‖. 
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Em terceiro lugar, percebamos que há um ponto ao qual devemos nos atentar, a 

saber, que não podemos confundir a indubitabilidade das proposições fulcrais com a 

indubitabilidade de uma proposição fulcral em específico, tal como que ―me chamo ‗Igor‘‖. O 

jogo de linguagem que funciona com nomes próprios não estaria interditado por uma pessoa 

proferir uma afirmação falsa sobre seu próprio nome. 

Quando dizemos <<Certas proposições não podem ser postas em dúvida>>, isso dá a 

impressão que eu tenho de pôr essas proposições – por exemplo, que me chamo L. W. 

– num livro de lógica. Porque aquilo que pertence à descrição de um jogo de 

linguagem, pertencer à lógica. Mas o fato de e chamar L. W. não pertence a nenhuma 

dessas descrições. O jogo de linguagem que funciona com nomes de pessoas pode, 

decerto, existir, mesmo que eu esteja enganado acerca do meu nome. – Mas pressupõe 

que seja absurdo dizer que a maioria das pessoas está enganada quanto ao seu nome. 

(SC, §628) 

Podemos compreender a relação entre verdade/falsidade e proposições fulcrais/jogos 

de linguagem presente no SC assim: para que alguma afirmação possa ser verdadeira ela deve, 

em primeiro lugar, ser compreendida em seu contexto, ou seja, dentro do jogo de linguagem 

específico no qual a afirmação se insere; se a afirmação fizer sentido dentro do jogo de 

linguagem, então têm de estar de acordo com as certezas básicas do jogo, estando essas 

exigências satisfeitas, então a afirmação será compreendida e poderá ser classificada como 

verdadeira ou falsa. 

Uma proposição pode ser verdadeira em um jogo de linguagem e falsa em outro. O 

que permitiria averiguar se algo é verdadeiro ou falso seriam as condições impostas pelo 

próprio jogo de linguagem em questão, como podemos perceber em aforismos como o §259 

do SC ―Alguém que duvidasse que a Terra já existia há 100 anos, poderia ter uma dúvida 

científica ou, então filosófica‖. Aqui vemos que certas dúvidas ou mesmo certas afirmações 

são acomodadas em certos jogos de linguagem, porém, em outros, jamais seriam acomodadas: 

<<Eu sei que aquilo é uma árvore>>. Porque é que eu tenho a impressão de não 

compreender a frase? Apesar de ser uma frase extremamente simples, do tipo mais 

vulgar. É como se não pudesse concentrar meu espírito sobre nenhum significado. 

Simplesmente, porque não procuro o centro no âmbito onde está o significado. Logo 

que pense numa utilização normal da frase em vez de uma filosófica, o significado 

torna-se claro e vulgar. (SC, §347)56 

Então, o que se percebe nas passagens acima citadas é que, as afirmações e as 

dúvidas só possuem possibilidades epistêmicas em certos contextos, enquanto que em outros 

não faz sentido indagar acerca do seu valor de verdade. Sendo assim, parece então que, para 

                                                 
56 Pode-se aqui interpretar tal passagem como uma crítica do autor aos pseudoproblemas da filosofia, tal como 

ele próprio já havia tecido crítica no TLP, porém, quando pensamos nessa passagem em conjunto com a anterior, 

podemos perceber que não necessariamente há apenas uma leitura possível para tais passagens. 
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Wittgenstein, a verdade e a falsidade de uma proposição dependem tanto de estar de acordo 

com as proposições fulcrais, como também, ocorrer dentro de um jogo de linguagem.  

O tipo de dinamismo que os jogos de linguagem permitem, que possibilita com que 

uma proposição possa ser aceita como fulcral em um contexto e como epistêmica em outro, é 

realmente interessante. Isso inclusive possibilita que a ciência e os seus avanços possam se 

dar de maneira harmoniosa com as crenças cotidianas, pois, uma crença, tal como a aqui já 

apresentada de que o homem não pode ir até a lua, pôde ser superada e revista, pois o jogo de 

linguagem da investigação científica não se submete aos demais jogos de linguagem, eles 

possuem autonomia entre si. 

Aqui podemos entender um pouco melhor a metáfora do rio de Wittgenstein, na qual, 

as proposições fulcrais, são as margens do rio que podem se alterar vez ou outra, ainda que de 

maneira sútil, e, por outro lado, permitindo com que o fluxo do rio flua. 

Temos aqui de compreender que a ausência completa de dúvida em certo ponto, 

mesmo quando diríamos que pode existir dúvida <<legítima>>, não falsifica 

forçosamente um jogo de linguagem. Por que há também uma espécie de outra 

aritimética. 

Creio que o admitir isto deve estar subjacente à compreensão da lógica. (SC, §375) 

Dito tudo isso, algumas coisas estão mais claras, tal como: a falsidade é uma 

possibilidade dentro dos jogos de linguagem, e, portanto, é perfeitamente cabível dentro dos 

critérios da racionalidade. Quem diz algo falso não é louco, tampouco precisa justificar seu 

equívoco (como geralmente ocorre no caso do erro – como veremos a seguir). A falsidade é 

totalmente acomodável dentro dos inúmeros jogos de linguagem de que nós dispomos. 

Ainda assim, há algo que se coloca como uma questão aqui e que não foi tratado 

ainda, a saber, como Wittgenstein se coloca então em relação à falsidade se considerarmos as 

teorias da verdade tratadas no capítulo anterior. 

Como já vimos, alguns comentadores defendem Wittgenstein como um teórico 

pragmatista, enquanto há os que defendem sua filosofia final como um bom exemplo de autor 

deflacionista. Porém, segundo a proposta aqui apresentada no capítulo anterior, o autor 

poderia simpatizar e corroborar com ambas, levando-se em consideração as particularidades 

de tais leituras. 

Pelo menos no que tange às proposições transistóricas (da ciência), Wittgenstein 

traria uma leitura pragmatista, ou seja, o falso seria aquilo que é inútil do ponto de vista do 

avanço científico. Assim, se uma proposição estiver de acordo com um princípio pragmático 

de utilidade, esta será considerada verdadeira. Assim, ao se afirmar algo, e esta proposição 
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acrescentar algo do ponto de vista da utilidade prática, essa afirmação se confirmará como 

verdadeira, e de modo inverso, uma afirmação que não possibilite avançar no campo da 

utilidade prática é prontamente rechaçada como falsa. 

Se alguém disser: ―a água ferve a 75° celsius‖ isso, como já é comprovado 

cientificamente se trata de uma afirmação falsa, assim como uma afirmação inútil e 

totalmente descartável para qualquer pessoa que precise recorrer a um contexto em que a 

questão é a temperatura de fervura da água. 

Porém, como foi apresentada anteriormente, se uma leitura pragmatista do autor faria 

mais sentido no campo das proposições científicas, ela faria menos sentido quando levamos 

em consideração as demais proposições fulcrais. Uma leitura deflacionista (da redundância ou 

minimalista) se encaixaria melhor. Se, por um lado Glock defende Wittgenstein como autor 

da redundância, ao lado de Ramsey, por outro lado, Horwich alega que o autor austríaco 

estaria mais próximo de um minimalista. Mas o que isso realmente representa para a 

discussão quanto ao conceito de falsidade no SC? 

Primeiramente, isso denota que a falsidade não é um conceito metafísico, tal como o 

de verdade também não o seria. Esses conceitos são mais como adjetivos atribuídos a 

proposições dentro de jogos de linguagem. Dizer que ―p é verdadeiro‖ equivale a dizer que 

―p‖, e dizer que ―p é falso‖ equivale a dizer ―não p‖. Para os deflacionistas dizer que algo é 

verdadeiro ou que é falso não acrescentaria em nada, pois sempre há a possibilidade de 

expressar o mesmo sentido sem que se faça uso desses conceitos em específico (segundo o 

ponto de vista da redundância), ou poderia apresentar muito pouco (no caso do minimalismo). 

Como visto, parece que, pelo menos em relação à verdade e falsidade, o autor 

austríaco se aproxima bastante do minimalismo, tal como Horwich defende em seu artigo 

―Wittgenstein on Truth‖ (2016). Horwich apresenta uma teoria em que defende que o 

conceito de verdade (e por extensão o de falsidade) seria superficial e desprovido de uma 

natureza subjacente, além de não ser possível defini-lo explicitamente. Para o minimalismo, o 

que se pode dizer acerca da verdade e falsidade de uma proposição seria algo de cunho 

intuitivo. Aqui, traçamos um paralelo entre o minimalismo e a filosofia presente no SC, de 

modo que, talvez, a não sistematização e delimitação de um conceito tão importante quanto o 

de falsidade se dê, justamente, por Wittgenstein não acreditar que fosse possível, ou sequer 

necessário fazer algo dessa maneira; o que o aproximaria do deflacionismo no que tange à 

verdade e também à falsidade. 
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De uma forma ou de outra, considerar Wittgenstein como um autor deflacionista 

seria dizer que para ele, com relação ao conceito de falsidade, seria o mesmo dizer de algo ―é 

falso que p‖ ou ―não p‖. Assim, o que parece é que, para Wittgenstein, seja ele um 

deflacionista ou um minimalista, não haveria nenhum ganho teórico em se dizer de algo que 

seja verdadeiro ou falso. Há como expressar isso de uma forma que não precise desses 

conceitos. 

Se aceitarmos tal leitura da filosofia tardia wittgensteiniana, então talvez o autor 

acreditasse que o conceito de falsidade seria desnecessário ou mesmo implícito, não cabendo 

a ele ou a qualquer outro explicitar filosoficamente tal conceito. Porém, buscamos aqui, neste 

subcapítulo, justamente sistematizar esse conceito, através de passagens onde o autor trata do 

assunto. Sendo assim, ainda que Wittgenstein considerasse os conceitos de verdade e 

falsidade como implícitos (de tal modo que os jogos de linguagem ordinários determinem o 

domínio do uso, mas não do conceito filosófico formal), o autor nos dá muitos indícios de 

como lida com esses conceitos, e, portanto, permite determinar o conceito de falsidade como 

algo que ocorre dentro dos jogos de linguagem e subordinado ao que os jogos de linguagem 

determinam. 

Por fim, nas páginas do SC, há outro conceito que se intromete aqui. Esse conceito 

trata das afirmações que seriam falsas, porém, são utilizadas ou em contextos nos quais não 

caberiam, ou mesmo não faria sentido expressá-las, extrapolando os limites do que seria falso; 

ou seja, é algo que o conceito ordinário de falsidade não poderia acomodar, e, portanto, se 

insere como um conceito particular e que detêm uma importância gigantesca para 

compreendermos mais a frente o conceito de loucura no SC. O conceito em questão é o 

conceito de erro. 

 

 

3.2 – Erro (Irre) 

A noção de erro presente no SC tem profundos desdobramentos do ponto de vista 

conceitual, e isso pode ser percebido (diferentemente de como ocorre com o conceito de 

falsidade) pela quantidade de aforismos que tratam desse conceito, o que nos permite 

conceber a importância que esse conceito recebe dentro da argumentação wittgensteiniana. 

Por ser um conceito que se insere entre o conceito de falsidade e o de loucura, tratá-lo com 
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muita importância é o que Wittgenstein faz: ―[...]O que chamamos <<erro>> desempenha um 

papel muito especial nos nossos jogos de linguagem[...]‖ (SC. §196). 

É importante dizermos de antemão que o erro se trata de uma categoria a qual não se 

pode definir como falsidade, uma vez que não faz parte do jogo epistêmico (é uma falha 

acerca das regras do jogo). Seja como for, assim como o conceito de falsidade, o conceito de 

erro também precisa ser delimitado dentro da tradução do alemão, isso porque há dois termos 

em alemão que normalmente são traduzidos para o português como erro, esses termos são 

fehler e irre. 

Quando nos voltamos ao texto do SC em alemão o que podemos perceber é que o 

termo irre e suas variações aparecem muito mais frequentemente no decorrer do texto, 

enquanto Fehler e suas variações, por sua vez, aparecem menos de trinta vezes no total. Isso 

por si só não seria indicativo de nada, contudo, no decorrer do texto parece que Wittgenstein 

trata irre de forma conceitualmente mais significativa, enquanto fehler é tratado de maneira 

mais corriqueira e banal.  

No alemão, Fehler tem um uso de erro como falha; englobaria apenas erros mais 

simples, ou mesmo, a ausência de êxito. Irre, por outro lado, denota um tipo de erro com 

maiores implicações, ou seja, um erro muito mais crucial do ponto de vista prático, algo muito 

mais próximo de um absurdo, sem, contudo, chegar a esse nível. Uma tradução possível para 

irre seria engano, pois, enquanto erro também se aplica a Fehler, engano seria aplicável 

apenas a irre
57

. De qualquer modo, além de mantermos a tradução de irre para erro, 

trataremos neste capítulo do erro enquanto sinônimo de irre, e não de Fehler. 

Colocadas as devidas ponderações, o que deve ser dito aqui de forma explícita é que 

a hipótese interpretativa a ser proposta é que o conceito de erro é de suma importância, tanto 

para a construção do raciocínio presente no SC, como para a compreensão e a delimitação do 

conceito de loucura, e, consequentemente, do que o autor austríaco pode entender como limite 

da racionalidade. Dada essa importância, o conceito precisa ser tratado com muita cautela. 

Um bom ponto de partida para a discussão sobre o erro está presente no aforismo 

195 do SC, no qual Wittgenstein coloca a questão:  

                                                 
57 Ainda assim, utilizaremos no decorrer deste capítulo, assim como nos demais, o termo em português erro. Nos 

referiremos aqui exclusivamente a irre, porém, não utilizaremos o termo engano por alguns motivos; dentre eles, 

por este termo não ter uso frequente na tradução que existe de SC em português, buscando evitar assim, qualquer 

tipo de confusão, além de o termo irre ser muito mais próximo, em sua aparência, do termo em português erro, 

e, por fim, porque traduzir irre como engano só faz sentido se o fizermos em relação à forma adjetivada ou 

substantivada do termo engano, pois quando utilizamos o termo em sua forma verbal a tradução não se justifica, 

tendo em vista que irrtum está muito mais próximo de errar do que  enganar. Isso só seria corrigido com o uso 

do verbo enganar em sua forma reflexiva, mas assim não faremos aqui. 
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Se acredito que estou sentado no meu quarto quando não o estou, não se dirá que errei. 

Mas qual é a diferença essencial entre este caso e um erro [irre]? (SC, §195) 

O ponto aqui levantado é: como podemos delimitar o que é um erro e o que é um disparate 

(como, por exemplo, um estado patológico de loucura)? Wittgenstein não nos traz uma 

resposta objetiva imediata a essa questão, contudo, nos deixa várias migalhas de pão pelo 

caminho. 

O autor busca responder à questão em seus escritos, quase sempre traçando a 

distinção entre um erro e um erro absurdo (disparate); que, neste caso, seria tratado antes 

como uma perturbação mental que como um erro, tal como podemos ver nos aforismos a 

seguir: 

§155 – Em certas circunstâncias um homem não pode errar. (<<Pode>> é aqui usado 

na acepção lógica e a proposição não significa que um homem não possa dizer nada de 

falso nessas circunstâncias). Se Moore proferisse proposições contrárias às que ele 

declara certas, não deixaríamos apenas de partilhar a sua opinião: considera-lo-íamos 

demente. 

§156 – A fim de fazer um erro, um homem já tem de julgar de acordo com a 

humanidade. 

Essas passagens nos permitem dizer então que um erro é algo que se encontra 

acomodado dentro dos jogos de linguagem, ele não é o mesmo que um disparate, é apenas 

uma categoria conceitual que cabe em nossa imagem de mundo, mas não é aplicável às 

proposições fulcrais. As proposições fulcrais, enquanto certezas objetivas, pelo que 

Wittgenstein coloca no aforismo 194, estariam imunes ao erro, e aquele que errar no uso 

dessas proposições seria prontamente invalidado. 

Há um conjunto de passagens do SC onde o autor discute brevemente, de uma forma 

não esquematizada, quais seriam os possíveis limites de um erro, e como poderíamos 

compreender a pessoa que comete erros grotescos e absurdos para além de erros razoáveis: 
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§67 – Poderíamos imaginar um homem que cometa persistentemente erros em pontos 

onde pensamos que não tem cabimento errar e de fato nunca encontrássemos nenhum? 

Por exemplo, ele diz que vive num certo lugar, tem tantos anos, vem duma certa 

cidade, e fala com a mesma certeza (dando todos os indícios disso) que eu, mas está 

enganado. 

Mas qual é a sua relação com este erro? Que devo supor? 

§68 – A pergunta é esta: que dirá o lógico neste caso? 

§69 – Eu diria: <<Se erro acerca disto, nada me garante que qualquer coisa que diga 

seja certa>>. Mas outras pessoas não dirão isso a meu respeito, nem eu o direi acerca 

de outras pessoas. 

§71 – Se um meu amigo imaginasse algum dia que vivia há muito tempo num certo 

local, etc. etc., não chamaria a isso um erro, mas antes uma perturbação mental, talvez 

passageira. 

§72 – Nem todas as falsas convicções desse gênero são erros. 

§ 73 – Mas qual é a diferença entre erro e perturbação mental? Ou qual é a diferença 

entre eu trata-las como um erro ou como uma perturbação mental? 

§74 – Podemos dizer: um erro não só tem uma causa, também tem um fundamento? 

Isto é, mais ou menos: quando alguém faz um erro, este pode inserir-se naquilo que 

esse alguém sabe corretamente. 

§75 – Seria isto correto: se eu apenas acreditasse erradamente que há uma mesa diante 

de mim, isso ainda poderia ser um erro; mas se eu acreditasse erradamente que vi essa 

mesa ou uma igual todos os dias, nestes últimos meses e a utilizei com regularidade, 

não será isto um erro? 

Ao que parece, um dos critérios que Wittgenstein estipula para a possibilidade de 

ocorrência de um erro é a possibilidade subsequente de corrigir o erro em questão; ou seja, 

errar é algo aceitável se pudermos dar justificativas como causas do possível erro, e este, 

puder ser corrigido dentro dos jogos de linguagem. Seria como se disséssemos ―errar é 

humano, errar sem justificativa é loucura‖. Sobre isso, em seu artigo ―Erro, ilusão, loucura‖, 

nos diz Bento Prado Jr.: ―Com efeito, um dos argumentos essenciais de Sobre a Certeza 

consiste em apontar, na corrigibilidade, um traço essencial do erro. Só se pode falar em erro 

lá onde um sistema de regras já está pressuposto, e pode corrigi-lo [...]‖ (2004, p. 54). Desse 

modo, um erro, como já dito, deve ser concebível dentro dos jogos de linguagem, deve estar 

de acordo com o sistema de crenças das pessoas, precisa ser justificável. Assim, o erro se liga 

com a ideia de equivoco. 

Avrum Stroll também é outro autor que trata do assunto, ele nos diz acerca do erro:  
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One who believes he is in his sitting room when he is not is not making a mistake. The 

error is of a different order of gravity. A mistake as Wittgenstein points out in 156 is 

an error that fits into the normal pattern of human activity, such as an erroneous 

calculation. It is a judgement made ‗in conformity with mankind‘. But to believe that 

one i sitting in his room when one is not is to ‗knock from under my feet the ground 

on which I stand in making any judgments at all‘. Such a ‗revision‘ he writes 

ironically, in putting ‗revision‘ in quotation marks, ‗would amount to annihilation of 

all yardsticks‘ (OC 492). The point he is making directly bears on his rejection of 

scepticism. If the existence of the world one has inherited, or the existence of the 

community in which one was reared, is subjected to serious doubt, then such a doubt 

would not be a mistake, like incorrectly adding a long string of numbers, but a mental 

disturbance. There would be something deeply wrong with one – something perhaps 

requiring medical attention. (2005, p. 37 - 38) 

 Quem comete um erro deve tê-lo cometido por algum motivo, e não é qualquer tipo 

de justificação que atende aos requisitos justificativos de um erro. Há coisas que mesmo que 

possam ser elencadas, não servem como justificativas para alguém que tenha cometido certos 

tipos de erros (ainda que não devamos chamar a isso de um erro, estando mais próximo do 

disparate): ―Que sou homem e não mulher pode verificar-se, mas se eu dissesse que era 

mulher e depois tentasse explicar o erro dizendo que não tinha verificado essa afirmação, não 

seria aceite a explicação.‖ (SC, §79). 

Para Stroll, por exemplo, um erro não pode ser muito descolado da realidade. Há, em 

relação ao erro, certo tipo de racionalidade que justifique esse tipo de ocorrência. Alguém que 

erra (para que se possamos dizer que errou e não que este tenha ou enfrenta algum tipo de 

problema (mental)), deve respeitar certos limites. Esses limites, tal como já dito acima, devem 

estar de acordo com as ―certezas objetivas‖; ou seja, precisam estar em consonância com o 

quadro de referências herdado. 

Para explicitar o que aqui estamos buscando demonstrar, nos utilizaremos de uma 

noção que Stroll chama de ―absurdo negacional‖
58

, que extrapola o limite que é admito em 

relação a um erro: 

                                                 
58 Tomamos aqui a liberdade de traduzir a forma original em inglês ―negational absurdity‖ para o português.  
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If a young man is counting a large number of chairs in an auditorium and arrives at the 

number 239 when the correct total would be 240, we can describe the result as a 

mistake. He followed a normal counting procedure but in carrying it out he went 

astray somewhere; still, the result was close. In contrast, we need a different way of 

characterizing the outcome of a deliberative process if it wildly misses the mark. A 

person suffering from paranoia who believes that everything he eats has been 

poisoned by an unknown enemy has not made a mistake when he finds that his food is 

invariably untainted; he is suffering from a conceptual aberration. We might say he 

needs psychiatric treatment; we would not say that he should carry out his line of 

reasoning more attentively. The person who has made a mistake in counting chairs 

does not need a course in how to count, he simply has to be more careful. There is 

nothing psychologically wrong with him nor is there anything wrong with the process 

he uses in order to arrive at the correct number of chairs. So given that he is all right 

and the process itself is all right, it makes sense to say that he made a mistake in his 

application of that process. But with our paranoid, his reasoning process is so deviant 

that we cannot urge him to be more meticulous in its application; some other way of 

dealing with him and his mode of reasoning is requisite. We can say then that the 

outcome of such a process is aberrant and not mistaken. (2005, p. 38) 

Assim como o exemplo de Stroll, há também vários formulados por Wittgenstein, tal 

como o aforismo 79. O que podemos concluir disso é que, o erro, para os autores em questão, 

necessariamente, para ser considerado como tal, precisa de uma justificativa que ofereça 

razões para que tenha ocorrido, contudo, essa justificativa tem de ser cabível, ela não pode ser 

da esfera do absurdo, pois, se assim o for, já não se trata mais de um erro. 

Mas antes de qualquer coisa, busquemos compreender o que Stroll busca delimitar 

como absurdo negacional: o autor define o conceito em poucas palavras como ―is to say that it 

runs counter to what we all know‖ (2005, p. 39). Desse modo, o absurdo negacional de que 

trata Stroll tem relação direta com o absurdo de uma afirmação que vai contra nosso conjunto 

de crenças partilhado. 

Um erro que acabe acarretando no desprendimento de rochas da margem do rio, para 

dialogar com a metáfora de Wittgenstein, não é por si só problemático, o trataríamos como 

um absurdo apenas em casos nos quais, se levado a sério, alteraria o mundo em que vivemos 

atualmente, ou seja, poderia até alterar uma parte pequena de nossas crenças (tal como a atual 

possibilidade de o homem ter estado na Lua, mas não poder tê-lo feito no momento da escrita 

do SC), contudo, não poderia alterar toda nossa visão de mundo atual. 

Erros também seriam possibilidades acomodadas dentro dos jogos de linguagem, 

assim como já fora dito acerca da falsidade. 

Stroll ilustra o que quer dizer com absurdo negacional com um exemplo que 

funciona do seguinte modo: se disséssemos que a Terra possui 6 bilhões de anos, em 

contraposição aos 4,5 bilhões de anos que se aceita atualmente, isso seria um erro, pois na 

esfera prática, essa mudança de concepção não modificaria, inviabilizaria ou alteraria de 

modo irremediável nossos jogos de linguagem atuais, apenas alteraria sensivelmente parte de 
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nossos conhecimentos adquiridos. Agora, se uma pessoa qualquer propusesse que a Terra tem 

na verdade 100 anos de idade, então isso se trataria de um evidente absurdo, pois, aceitar isso, 

faria com que tivéssemos a necessidade de modificar a maior parte de nossas crenças; ou seja, 

levaria consigo todo nosso sistema de crenças, e não alteraria apenas uma pequena parte dele. 

O absurdo englobaria as afirmações que, caso tomadas como verdadeiras, possuiriam 

a capacidade de modificar irremediavelmente nosso sistema de crenças atual, que acabaria 

com nossa atual visão de mundo. Como isso nos levaria a um estado de total confusão e 

inação. O que normalmente se faz quando se depara com um absurdo desse nível é 

prontamente recusá-lo, pois, as consequências em aceitá-lo, seriam extremamente graves para 

o modo de vida que compartilhamos. 

Aqui entendemos por absurdo (Unsinn) algo que está relacionado com os jogos de 

linguagem em que a expressão se insere, algo que podemos perceber também no aforismo 348 

do SC, onde Wittgenstein diz: 

Assim como as palavras ―Eu estou aqui‖ só tem sentido em certos contextos, e não 

quando as digo a alguém sentado diante de mim e vendo-me claramente – e isto não 

porque são supérfluas, mas porque o seu significado não é determinado pela situação, 

mas necessita de uma determinação dessas. 

O absurdo, então, se relaciona diretamente com o contexto em que uma proposição é 

dita, pois, a proposição ―a Terra existe há apenas 100 anos‖ não necessariamente é um 

absurdo por si só. Se essa expressão for proferida em um contexto humorístico, por exemplo, 

então não diríamos que seja um absurdo. O absurdo diz respeito a um contexto em que se leve 

a sério uma afirmação deste tipo, de tal modo que as consequências disto entrariam em 

conflito com nossas crenças básicas.  

Mas, do ponto de vista formal, qual seria a diferença tão profunda em conceber a 

Terra como tendo 6 bilhões de anos ou apenas 100? Aparentemente, parece apenas uma 

diferença de grau. Segundo Stroll (2005, p. 39-41), para Wittgenstein, se trataria de uma 

diferença além de uma diferença de grau, se trataria mais de uma diferença categorial. Uma 

afirmação que se enquadra como uma aberração, um absurdo, algo incompreensível, tem o 

potencial de, se levada a sério, abalar as estruturas de nossa racionalidade, uma vez que nos 

jogaria num abismo de incertezas. 
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Let us put all this in the form of an explicit argument. Human beings engage in 

various activities, among them history, geology and anthropology, which are 

dedicated to exploring the past. Such explorations involve the detailed retrospective 

tracing of temporal causal sequences, for example that A lived for a certain number of 

years, was the progeny of B, that B lived for a certain number of years, and was the 

progeny of C, and so on. If the hypothesis that the earth was not very old were true, 

such explorations would not be rational, but aberrant, chimerical or delusive. But they 

are not aberrant, chimerical or delusive. We can say, using Wittgenstein‘s parlance, 

that all the evidence speaks for them; or we could put the point negatively by saying 

that the opposite hypothesis has nothing on its side. The idea that a hypothesis is 

absurd both if nothing speaks for it and everything speaks against it is a notion that in 

On Certainty Wittgenstein returns to again and again. Here is a typical quotation: 

‗What we call historical evidence points to the existence of the earth a long time 

before my birth; – the opposite hypothesis has nothing on its side‘ (OC 190). 

(STROLL, 2005, p. 40-41) 

Um absurdo normalmente não possui nada que conte a seu favor. Geralmente não 

podemos justificar um absurdo racionalmente; enquanto, por outro lado, podemos fazer isso 

quanto as nossas certezas objetivas – seja por meio da biologia, da física, da história ou de 

qualquer outro campo de estudo afim. Em consonância a isso, Stroll afirma que Wittgenstein, 

quando busca explicitar do que se trata o erro e o absurdo, está justamente delimitando o 

absurdo negacional ―In identifying objective certainty with those cases where a mistake is not 

possible, Wittgenstein is, I believe, tacitly relying on the notion of ‗negational absurdity‘, as I 

have just characterized it.‖ (STROLL, 2005, p. 41) 

O limite do erro parece estar contido naquilo que vai contra tudo o que sabemos, 

naquilo que vai contra nosso sistema de crenças objetivo (certezas objetivas). O ponto de 

culminância do que é permitido ao erro aparentemente é o absurdo, onde, apesar de não se 

tratar do logicamente impossível, é algo que vai à contramão do que nosso quadro de 

referências estipula como uma crença compartilhada, fazendo com que, caso a pessoa afirme 

um disparate seriamente, cogitaríamos tratar-se de uma pessoa com problemas psíquicos ou 

que detêm de uma concepção de realidade sensivelmente diferente da nossa.  

Um erro grotesco, então, parece levar a duas possibilidades: em primeiro lugar, após 

averiguação, poderíamos considerar que o indivíduo que tenha proferido o absurdo se mostra 

uma pessoa que possui um sistema de crenças muito disforme do nosso, o que poderia, em 

última instância, até mesmo acabar levando à interdição da comunicabilidade entre nós e essa 

pessoa (talvez aqui possamos dizer de alguém que faça parte de outra forma de vida para além 

da nossa, como um possível extraterrestre, por exemplo); uma segunda hipótese, seria a 

classificação desse indivíduo como uma pessoa incapaz de um julgamento que esteja de 

acordo com o que consideramos racional: ou seja, se trataria de alguém com capacidades 
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mentais limitadas e/ou momentaneamente alteradas, que acabaríamos, em última instância, 

por classificar como loucura. 

Para que compreendamos melhor o que está sendo afirmado, analisemos uma série 

de aforismo do SC que pode ajudar a lançar luz à questão. Nos aforismos de 310 até 317, o 

autor austríaco nos apresenta como exemplo um aluno que, ao fazer perguntas acerca da 

existência das coisas, do significado das palavras, etc., põe em xeque inclusive a existência da 

Terra antes de 100 anos atrás. Aqui, apesar de ser tratado como um absurdo por Stroll em seu 

exemplo, Wittgenstein não considera isso como um absurdo ou mesmo indicação de algo 

patológico. No exemplo dos aforismos citados acima, Wittgenstein não utiliza o termo 

absurdo (Unsinn) para se referir ao que é dito pelo aluno, ao invés disso, usa ―keinen Sinn‖, 

que possui um sentido mais ameno, e isso parece ser o indicativo de que o contexto, tendo em 

vista se tratar de uma criança, exerce um papel importante. Se o mesmo tipo de indagações 

fosse proferido por um adulto, então bem provavelmente o tratamento que este receberia seria 

diferente. 

Neste exemplo dado, em relação ao aluno, considerá-lo-íamos como alguém que 

ainda não domina os jogos de linguagem em questão; ou seja, não aprendeu a jogar o jogo do 

ensino, e que, por se tratar de um infante, ainda poderia superar esta fase. Não se trataria, 

portanto, de uma pessoa louca ou de alguém que profere um disparate, mas trata-se de uma 

criança em processo educacional. 

Desse modo, o contexto parece fundamental para classificarmos um erro ou um 

disparate como tal. Há um aforismo que é bem emblemático quanto à estipulação de um 

limite entre o que é do campo do erro e o que é do campo do absurdo:  

Não chegamos, por exemplo, a nenhuma delas como resultado de uma investigação 

(certezas). 

Há, por exemplo, investigações históricas e investigações respeitantes à forma e 

também à idade da Terra, mas não quanto è Terra ter existido durante os últimos cem 

anos. Evidentemente muitos de nós fomos informados acerca desse período pelos 

nossos pais e avós; mas não poderão estes estar enganados? - <<Absurdo!>> dir-se-á 

<<Como poderiam todas estas pessoas estar enganadas?>> Mas será isso um 

argumento? Não será apenas a rejeição de uma ideia? E talvez a determinação de um 

conceito? Porque se falo de um possível erro aqui, isso implica mudar o papel de 

<<erro>> e de <<verdade>> nas nossas vidas. (SC, §138) 

Aqui, ao que tudo indica, está clara a posição de Wittgenstein quanto a esse limite. O erro 

cabe dentro de nosso quadro de referências, pode ser passível de justificação, e, portanto, não 

detêm da capacidade de destruir nossas certezas. O absurdo, por outro lado, levaria nossas 

certezas ao limite, expô-las-ia a um tipo de dúvida que não se sustentaria, pois, do contrário, 

precisaríamos de novas crenças com as quais nos basear, e isso, é algo que, 
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consequentemente, levaria todas nossas crenças atuais ao aniquilamento. Seria a derrocada de 

toda nossa racionalidade e do nosso quadro de referências herdado. 

Apesar da distinção clara entre o que se pode considerar como um erro e o que seria 

considerado como um absurdo, do modo como está colocado no SC, o absurdo ainda assim, 

parece ser considerado por Wittgenstein um tipo de erro em sentido amplo. Notamos isso 

levando em consideração passagens onde Wittgenstein diz coisas que indicam que ele aceita 

diferentes tipos de erros, tal como em: 

<<Não posso estar em erro acerca do fato de que acabei de almoçar>>. 

Porque se disse a alguém <<acabei de comer>>, ele poderá acreditar que estou a 

mentir ou perdi momentaneamente o juízo, mas não pensará que estou a cometer um 

erro. Na verdade, a suposição de que pudesse estar a fazer um erro neste caso não tem 

significado. Mas isto não é verdade. Poderia, por exemplo, ter adormecido 

imediatamente depois da refeição, sem o saber, ter dormido uma hora e agora acreditar 

que acabei de comer. 

Mas, mesmo assim, distingo aqui diferentes espécies de erro. (SC, §659) 

Wittgenstein, assim como no aforismo acima, já havia dado indícios de que o 

absurdo faz parte, de forma ampla, do que compreende pelo conceito de erro, mas que fique 

claro, não é a mesma coisa, pelo contrário, se trata de categorias muito distintas. Enquanto o 

erro é permitido dentro dos jogos de linguagem, o absurdo acaba com o jogo. Ainda assim, o 

que se pretende demostrar aqui é que, em uma concepção ampla do conceito de erro, tal como 

Wittgenstein parece utilizar às vezes, caberia o conceito de absurdo por extensão (pois o 

absurdo não pode ser considerado como loucura, e veremos mais a frente o motivo disto), 

porém, em um sentido estrito, se tratam de conceitos muito diferentes entre si. 

Porém, em outros aforismos, Wittgenstein trata de rechaçar qualquer aproximação 

conceitual entre erro e absurdo, tal como no §628: 

Quando dizemos <<Certas proposições não podem ser postas em dúvida>>, isso dá a 

impressão que eu tenho de pôr essas proposições – por exemplo, que me chamo L. W. 

– num livro de lógica. Porque aquilo que pertence à descrição do jogo de linguagem, 

pertence à lógica. Mas o fato de me chamar L. W. não pertence a nenhuma dessas 

descrições. O jogo de linguagem que funciona com nomes de pessoas pode, decerto, 

existir, mesmo que eu esteja enganado (irre) acerca do meu nome. – Mas pressupõe 

que seja absurdo (unsinnig) dizer que a maioria das pessoas está enganada (irre sich) 

quanto ao seu nome. (SC, §628) 

E há aforismos nos quais o autor parece conceber o absurdo como uma espécie diferente em 

grau de um erro comum, como observado no §647: 
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Há uma diferença entre um erro para o qual está reservado lugar no jogo e uma 

completa irregularidade que ocorre excepcionalmente. (SC, §647) 

Sendo assim, o que podemos inferir de todas essas passagens é que o erro se trata de 

uma categoria a qual não se pode definir como falsidade, uma vez que não faz parte do jogo 

epistêmico (é uma falha acerca das regras do jogo), porém, por outro lado, não é um absurdo, 

pois tampouco pode se dizer acerca de quem erra que este seja louco somente por cometer um 

erro (se for passível de justificação). Assim, quando falamos de erro, falamos de uma 

categoria intermediária entre a falsidade e a loucura, categoria esta última, que será explorada 

nos próximos tópicos. 

Há ainda um tipo de particularidade com a distinção entre a falsidade e o erro que 

deve ser trazida aqui. A falsidade se aplica exclusivamente às proposições empíricas, e isso 

faz parte da constituição dessas proposições, enquanto que por outro lado, o conceito de erro é 

mais cabível quando aplicado às proposições fulcrais. Um equívoco sobre uma proposição 

empírica classifica-se como falso, um equívoco sobre uma proposição fulcral é classificado 

como erro, ou mesmo, como um disparate, mas não como algo falso. 

 

 

3.3 – Os limites da racionalidade 

Após o tratamento que foi dado aqui aos conceitos anteriores, chegamos a um ponto 

culminante, pois analisaremos o modo com que Wittgenstein se empenha em demarcar os 

limites da racionalidade humana. Ele faz isso por meio de uma série de conceitos, tal como já 

foi dito aqui, contudo, o principal deles é o conceito de loucura, não sendo menos importante 

o conceito de absurdo (Unsinn). 

Os conceitos de absurdo e de loucura são fundamentais dentro do SC, porém, 

Wittgenstein, assim como foi abordado aqui acerca do conceito de falsidade, não se utiliza 

muito, ou sequer fala muito diretamente desses conceitos. O que ele faz é explorar os limites 

do erro e do que compreendemos como absurdo, para assim, estipular o que seria a loucura. 

Se observarmos com atenção a estrutura de tal obra, os escritos em questão se 

iniciam com uma análise acerca dos textos de Moore (já mencionados no capítulo primeiro), 

assim como delimitam o que compreende o grupo das proposições fulcrais. Stroll, oferece 

uma leitura que nos será de muita valia para entender o conceito de loucura. Ele divide o SC 

em partes, e nos diz que em cada uma dessas partes Wittgenstein estabelece pequenas etapas 
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argumentativas. A primeira delas, que vai do inicio do livro até por volta do aforismo 86, o 

autor austríaco se preocupa com o uso que Moore faz de ―Eu sei‖:  

Moore thinks knowing consists in being in the psychological state of having of 

complete conviction, as he says tentatively in entry 86: ―Suppose I replaced Moore‘s 

―I know‖ by ―I am of the unshakeable conviction?‖ (STROLL, 2005, p. 36). 

Após essa primeira série de aforismos, o que se passa é que Wittgenstein começa 

então a distinguir os conceitos de conhecimento e certeza, se convencendo de que não são e 

não podem se tratar da mesma coisa, e estabelece que o conceito de certeza não seja um 

conceito psicológico. Assim, Wittgenstein concebe, segundo a argumentação de Stroll: 

[...] the distinction between what Moore is speaking about when he says he knows and 

the objective concept that Wittgenstein is trying to identify is transformed into the 

distinction between subjective and objective certainty. (STROLL, 2005, p. 37) 

Essa distinção será de suma importância para delimitarmos a loucura quando no momento 

adequado. A certeza objetiva é o que mais nos importa aqui, pois, ela seria o que estaria em 

jogo nos casos nos quais um erro não é possível. Mas dizer isso não é de grande valia se não 

tivermos o conceito de erro delimitado, tal como já fizemos. Mas além de termos o conceito 

de erro delimitado, é importante também que tenhamos claramente estabelecido do que se 

trata a possibilidade ou não de erro de que ele está falando. 

Seria então a possibilidade lógica de um erro ser ou não possível? Segundo 

Wittgenstein: 

Com a palavra <<certa>> exprimimos convicção completa, ausência de qualquer 

dúvida, e a partir daí tentamos convencer as outras pessoas. É certeza subjetiva. 

Quando é que qualquer coisa é objetivamente certa? Quando não é possível um erro. 

Mas que espécie de possibilidade é essa? Não deve o erro ser logicamente excluído? 

(SC, §194) 

O autor, apesar de colocar em forma de pergunta, trata de explicitar que, no caso abordado, há 

uma impossibilidade lógica, e, por outro lado, deixa bem evidente que o tipo de possibilidade 

de que trata se relaciona com o conceito de erro.  

Seguindo a argumentação de Stroll, ele, então, nesse momento, insere a noção que 

chama de ―absurdo negacional‖, que já foi apresentada anteriormente neste texto. Isso suscita 

um questionamento, a saber: se o limite de um erro é o absurdo, então, o absurdo e a loucura 

seriam a mesma coisa, ou seja, ambos seriam formas de irracionalidades? Não parece que se 

tratem da mesma coisa, e vejamos a seguir o porquê desta afirmação. 

Tal como já dissemos neste texto, um erro absurdo poderia se tratar de pelo menos 

duas coisas distintas: em primeiro lugar, poderia se tratar de uma pessoa que possui um 
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sistema de crenças muito diferente do nosso, e, por esse motivo, joga jogos de linguagem 

sensivelmente distintos dos nossos. Porém, nesse caso, não se trataria de uma pessoa louca, se 

trataria de um indivíduo que se insere em outro quadro de referências, ou seja, que detêm de 

uma visão de mundo de que não partilhamos. E em segundo lugar, poderíamos ter de fato uma 

pessoa à qual definiríamos como louca. Tais possibilidades, cada qual, devem ser analisadas 

separadamente, pois possuem suas especificidades e precisam de uma delimitação entre si. 

De qualquer forma, seja de um modo ou de outro, o que está em jogo nas passagens 

que tratam de cada um dos termos acima destacados, diz respeito à tentativa wittgensteiniana 

de estabelecer algum tipo de limite para o que consideramos como racionalidade. Os 

conceitos de absurdo (Unsinn), de visões de mundo (weltbilds) muito distintas, e de loucura 

(Verrücktheit) estão intrinsecamente conectados, e isso é algo que merece um tratamento 

especial, pois, eles são sensivelmente distintos entre si, e, contudo, são determinantes para 

entendermos o que Wittgenstein entenderia por limite da racionalidade, possuindo cada qual, 

muitas especificidades que não podem e não devem ser negligenciadas. 

Se aceitarmos, tal como afirma Bento Prado Jr. (2004, p. 54), que o erro tem por 

característica essencial a possibilidade de ser corrigido, então, o erro é aquilo que cabe dentro 

do jogo de linguagem, na medida em que pode ser reconduzido para o campo da racionalidade 

por uma suposta justificativa razoável. O absurdo, por sua vez, já seria aquilo que se encontra 

fora dos jogos de linguagem, e consequentemente, não poderíamos conferir como qualidade 

do absurdo poder ser algo racional. Não pode haver absurdo racional ou justificável, pois se 

assim fosse, não se trataria de um absurdo, mas, antes, de um erro. 

Por outro lado, o que dizer de pessoas que possuem quadro de referências 

marcadamente discrepantes do nosso? Uma população há muito isolada nos confins das selvas 

tropicais, por exemplo, que não fazem parte do mundo globalizado, e que, portanto, jogam 

jogos de linguagem muito diferentes dos jogados por nós? Essas pessoas não podem ter 

crenças, ou dizer coisas, caso tenhamos contato com elas, que consideraríamos como absurdos 

e vice-versa? Então como poderíamos nós lidar com casos extremos como esses? 

Além disso, pensemos em casos nos quais não se trata de uma pessoa que seja parte 

de outro quadro de referências, mas que nasceu no ocidente, com pais ocidentais, que tenha 

passado por um ensino formal, em um país globalizado. Como deveríamos lidar com a 

possibilidade dessa pessoa proferir incontáveis absurdos, segundo o que consideramos como 

tal? De que maneira classificaríamos essa pessoa? Há certos casos limites em que uma 

atribuição de loucura parece cabível, já em outros não. 
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Falar desses tipos distintos de limites racionais merece um tratamento mais atido e 

cuidadoso, e isso é o que os próximos subcapítulos se propõem a fazer. Identificar essas 

categorias conceituais, por si só, não nos permite traçar claramente uma definição precisa 

acerca da noção de um limite para a racionalidade, quando muito, lança mais questões que 

propriamente respostas para o problema, porém, a partir do que será tratado à frente, 

esperamos que tudo possa ficar menos confuso. 

 

 

3.4 – Imagens de mundo (Weltbilds) conflitantes 

Há aqueles casos nos quais duas pessoas com crenças bem diferentes entram em 

contato umas com as outras (digamos, por exemplo, um indivíduo ocidental e do outro lado 

um indivíduo nativo americano, ou mesmo um membro de uma comunidade tribal africana ou 

asiática). Nesses casos, o que vemos é um choque entre posições que possuem diferenças 

discrepantes entre si, mas que, contudo, não anulam a comunicação, tendo em vista que todos 

os envolvidos ainda fazem parte da mesma forma de vida (provavelmente seria diferente se 

falássemos aqui de outras formas de vida). 

Fazer parte da mesma forma de vida é algo de suma importância para entendermos 

aqui o que se pretende, pois, ainda que haja discrepâncias, há também uma espécie de base 

comum entre os indivíduos, que possibilita a comunicação entre essas pessoas. Ainda que 

tenhamos formas distintas de interpretar os fenômenos da natureza, partilhamos de certezas 

comuns tais como: que possuímos duas mãos e dois pés, ou de que o chão não se abrirá 

quando andarmos sobre ele. Algumas certezas fulcrais que fazem parte de nossa imagem de 

mundo, contudo, não são partilhadas por todos os seres humanos, e é aqui que surgem 

conflitos conceituais entre essas pessoas. 

Nesse tipo de caso limítrofe, ou seja, em casos nos quais há um tipo de 

desentendimento mútuo da cultura e das crenças do outro, o que pode ocorrer é a classificação 

precipitada do outro como um herege, como um selvagem, ou mesmo, como um louco. O 

importante aqui é entendermos como Wittgenstein lida com esse tipo de caso. 

Sobre isso ele discorre em alguns aforismos (§§609 - 612) do SC: 
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Suponha-se que encontramos pessoas que não consideram isso como razão forte 

[proposições da física*]. Como é que imaginamos tal? Em vez do físico, eles 

consultam um oráculo. (E, por isso, consideramo-las primitivas.) É errado que 

consultem um oráculo e se guiem por ele? – Se chamamos a isso <<errado>>, será 

que não estamos a usar o nosso jogo de linguagem como uma base para combater o 

seu? 

E estamos certos ou errados em combatê-los? Evidentemente que há todas as espécies 

de chavões que serão usados para apoiar o nosso procedimento. 

Quando se encontram dois princípios que não podem conciliar-se um com o outro, os 

que defendem um declaram os outros loucos e heréticos. 

Eu disse que <<combateria>> o outro homem – mas não lhe indicaria razões? 

Certamente; mas até onde é que chegam? No fim das razões vem a persuasão (Pense 

no que acontece quando os missionários convertem os nativos.) 

Primeiramente, um tipo de julgamento tal como esse, de que alguém é um herege, 

um louco ou um selvagem já se dá tomando-se como base nosso sistema de crenças, nossos 

jogos de linguagem, e é isso que Wittgenstein nos diz. Qualquer tipo de atribuição que 

fizermos a terceiros já tem de ocorrer de acordo com o que julgamos como normal, dentro de 

nosso quadro de referências, e, consequentemente, o que julgamos como anormal e diferente 

também. 

Há que se fazer uma consideração importante, que vai de encontro do que diz Arley 

Ramos Moreno, em seu comentário acerca do artigo de Bento Prado Jr. já referenciado aqui, e 

que parece muito acertado: ―as convenções não são invenções arbitrárias, mas, acordos 

mútuos que permitem ultrapassar dificuldades, organizar a experiência com eficácia, 

conhecer.‖ (2004, p. 65). Ou seja, não detemos de nossas crenças por escolha própria, mas 

agimos de acordo com elas. 

Embora nas citações do SC acima, esteja escrito <<errado>>, dando a impressão de 

se tratar da forma adjetivada do termo erro, o que ocorre é que em alemão Wittgenstein se 

utiliza do termo falsch. Isso nos indica que o que está em jogo aqui é que se, ao dizermos de 

alguém que crê em um oráculo que este está se equivocando, então, fazemos isso já de acordo 

com nossos jogos de linguagem, ou seja, estamos partindo do que aceitamos como ponto 

assente para nós, para julgarmos (epistemologicamente ou não) as crenças alheias de quem 

joga jogos diferentes dos que jogamos. 

O fato de Wittgenstein se utilizar do termo falsch ao invés do termo irre, ou mesmo 

do termo Unsinn diz muito. Wittgenstein não parece considerar tal caso como um indício de 

limite da racionalidade, e isso investigaremos mais adiante, mas agora, o que importa é que, 
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apesar de não falar em absurdo, ele diz que uns podem considerar os outros loucos
59

 ou 

heréticos. Isso é algo que devemos buscar compreender. O que Wittgenstein pode estar 

querendo dizer aqui é que, diferentemente de um caso de loucura patológica, ou mesmo uma 

pessoa que esteja em um surto psicótico, esse tipo de atribuição de loucura que fazemos é de 

um tipo diferente
60

. Agora, se esse tipo de procedimento é correto ou não, não pertence ao 

tipo de discussão que aqui se coloca, pois tende mais para uma questão da ética que da 

epistemologia ou da filosofia da linguagem. Porém, se podemos dizer algo quanto a isso é que 

esse tipo de atribuição é arbitrária. Então uma questão surge aqui, que é: podemos agir de 

modo diferente em relação às crenças diferentes das nossas? Se a resposta for positiva, então 

de que maneira isso pode se dar? 

Para pensarmos essa questão basta olharmos para o método utilizado na antropologia 

contemporânea. Nessa área de estudo, o pesquisador se defronta com as crenças alheias 

distintas da que ele próprio detém, contudo, não exerce o papel de juiz para essas crenças, 

tampouco de intérprete, mas de modo diferente, as encara como um observador. Disso 

podemos depreender que há como se portar de modo distinto da maneira com que se dá em 

relações do tipo tratadas por Wittgenstein. 

Assim como o autor austríaco parece supor, não seria correto tratar as diferenças 

culturais de um ponto de vista hierarquizado (dizer que nossa crença é superior ao de outra 

pessoa), pois, isso não seria interpretar o sistema de crenças dos outros com base nos nossos, e 

disso, surgiria uma concepção equivocada, e preconceituosa? 

Que antropólogo poderia levar realmente a sério uma suposta "antropologia das 

sociedades primitivas" (ou "simples‖, ou como se quiser denominá-las)?  Sabe-se que 

as primeiras críticas ao emprego dessas categorias remontam ao final do século 

passado, com a obras de Boas e Durkheim, constituindo hoje um dos poucos aspectos 

quase consensuais da disciplina. (GOLDMAN, 1995, p. 113) 

Ainda assim, normalmente não é a atitude antropológica que ocorre. O que ocorre é 

algo que vai na direção contrária, tal como no exemplo de Wittgenstein dos missionários que 

convertem os nativos. Na época do autor, o que ainda se via no campo da antropologia
61

 era 

uma antropologia evolucionista, ou uma ―antropologia das sociedades primitivas‖, tal como 

ele próprio critica em seus escritos ―Observações sobre ‗o ramo de ouro‘ de Frazer‖, no qual, 

                                                 
59 Apesar do autor tratar aqui de loucura em sua forma adjetivada, ele não se utiliza do termo em alemão 

Verrückt e isso é interessante, e pode indicar, tal como o uso que faz do termo Fehler que busca com isso, traçar 

uma diferença conceitual entre os diferentes casos tratados. 
60 Uma análise mais completa será feita no subcapítulo no qual o tema da loucura propriamente dito será tratado. 
61 Mas que fique claro, dizer que ainda havia no período do autor esse tipo de antropologia não é o mesmo que 

dizer que só havia esse tipo. Ainda assim, as críticas do autor a esse tipo de antropologia se dão, em parte, 

justamente por já haver naquele momento antropologias distintas desse antigo modelo. 
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um antropólogo de sua época, ainda tinha uma posição evolucionista para com os povos 

originários de diversos lugares; posição que é duramente criticada por Wittgenstein. 

Se aceitarmos as objeções que o autor austríaco teceu em relação ao texto de Frazer, 

podemos compreender que Wittgenstein aceite que ambas as formas de raciocínio são validas 

(tanto a ocidental, quanto a dos demais povos). Outro ponto que conta a favor desta 

interpretação é o de que Wittgenstein se utiliza do termo persuasão, e para que haja a 

persuasão, já temos de ser capazes de convencer nosso interlocutor (não necessariamente 

apelando para nossa racionalidade); casos nos quais somos totalmente capazes de manter um 

diálogo racional entre nós e essas pessoas (normalmente, não se pensaria em persuadir um 

louco patológico). 

Assim, podemos perceber que o conceito de persuasão é muito importante, pois nos 

permite supor que Wittgenstein não aceitaria uma atribuição de loucura em relação a pessoas 

que detém de uma imagem de mundo diferente da nossa, mas que seriam passíveis de 

persuasão. Aceitar que a persuasão seja possível, pressupõe que essas pessoas tenham a 

capacidade de jogar nossos jogos de linguagem, e consequentemente, partilhar (mesmo que 

não completamente) da mesma imagem de mundo que nós. 

Posso imaginar um homem que tenha sido educado em circunstâncias muito especiais 

e a quem tenham ensinado que a origem da Terra data de há 50 anos e que, portanto, 

acredite nisso. Podíamos ensiná-lo: a Terra existe há...etc.. Estaríamos a tentar dar-lhe 

a nossa imagem de mundo. 

Isso aconteceria através de uma espécie de persuasão. (SC, §262) 

Mas, como diferenciar um caso em que alguém possui uma imagem de mundo 

diferente da nossa e o caso em que se trata de um indivíduo que não esteja em posse de sua 

racionalidade?  

Persuadir e converter é quebrar, sem argumento propriamente racional ou razoável, 

uma segurança, na expectativa de substituí-la por outra. Em todos os parágrafos entre 

o 605 e o 612, as palavras cruciais e sublinhadas pelo autor (por oposição à 

palavra razão) são segurança, combate, persuasão. E não poderia ser diferente, já que, 

se não partilhamos o mesmo Weltbild, não jogamos o mesmo jogo de linguagem, não 

obedecemos às mesmas regras. É por isso que, para descrever essa situação-limite, 

Wittgenstein fala de heresia e de conversão, de loucura e de sensatez. (PRADO JR., 

2004, p. 48 - 49) 

Podemos supor que, se alguém possui um sistema de crenças que tenha, no mínimo, 

algum tipo de consistência interna, ou seja, suas crenças possuem proposições que se 

sustentam mutuamente, então não podemos dizer que se trata de um louco, pois, aqueles que 

possuem patologias mentais normalmente não possuem raciocínio consistente. 
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Temos de ter em mente que a pessoa que faz rituais para chover, o faz, não 

necessariamente por acreditar que aquilo de fato surta efeito, mas por motivos de costumes e 

tradições talvez, ou mesmo, por motivos de isso fazer parte de sua imagem de mundo e de seu 

povo.  

Ainda que o mago de uma tribo constate a ausência de chuva após o seu ritual, 

persistirá na realização do ritual, até que chova, da mesma maneira que o cientista 

ocidental contemporâneo persistirá em assumir o princípio de não-contradição ainda 

que tenha conhecimento de objetos contraditórios em seu próprio domínio de 

pesquisa, como os da mecânica quântica. (MORENO, 2004, p. 75) 

Para que esse assunto se encerre aqui, de maneira minimamente satisfatória, 

recorreremos aos textos de Wittgenstein ―Observações sobre ‗o ramo de ouro‘ de Frazer‖ 

(2007), e mesmo que não se trate de um texto que se possa colocar lado a lado com o SC, 

tendo em vista que vários anos os separam, por outro lado, o raciocínio expresso no final do 

SC parece se conectar muito bem com o que o autor escreve em seus textos interpretativos 

sobre a teoria de Frazer. Vejamos o que o autor austríaco nos diz no texto acima referido: 

A ideia de querer explicar o costume – talvez a morte do rei sacerdote – me parece 

equivocada. Tudo o que Frazer faz é torna-los plausíveis para homens que pensam de 

modo semelhante a ele. É muito singular que todos esses costumes terminem, por 

assim dizer, sendo apresentados como estupidez. 

Jamais seria plausível, porém, que as pessoas fizessem //tudo isso// por pura estupidez. 

Quando ele nos explica, por exemplo, que o rei tinha que ser morto no seu auge, 

porque caso contrário, segundo a concepção dos selvagens, a sua alma não se 

conservaria fresca, então só se pode dizer: onde estes costumes e concepções andam 

juntos, então o costume não se origina da concepção, mas ambos já estão de fato ali.  

Pode bem ser, e ocorre muito hoje em dia, que uma pessoa abandone um costume 

depois que reconheceu um erro sobre o qual ele se ampara. Mas este caso só se dá 

onde chamar a atenção de uma pessoa sobre o seu erro for suficiente para demovê-la 

do seu modo de agir. Mas este não é o caso dos costumes religiosos de um povo, e, 

por isso, não se trata aqui de um erro. (WITTGENSTEIN, 2007, p. 193) 

Nessa citação, podemos notar que para Wittgenstein, crenças de caráter religioso não 

podem ser tratadas como erros; como coisas que são equívocos e que podem ser justificadas. 

As crenças religiosas, por mais que baseadas em uma teoria teológica, não são do mesmo tipo 

das crenças científicas, pois, uma pode ser alterada a partir de argumentos racionais e a outra 

não. Mas mais importante que isso é perceber que, para Wittgenstein, não é correto aceitar 

que as pessoas que concebem as coisas de modo diferente de nós sejam tolas, mas elas apenas 

o fazem (até certo ponto) de maneira distinta, nem melhor nem pior. 
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Wittgenstein estabelecia uma distinção entre a fé religiosa, por um lado, e a 

superstição por outro. Ao longo de seu percurso filosófico, descreveu a superstição  

como a falsa crença em mecanismos causais sobrenaturais, ―uma espécie de falsa 

ciência‖. Entretanto, utiliza também o termo ―superstição‖ para referir-se a qualquer 

tentativa de justificar  crenças religiosas com base em algum tipo de evidência. [...] 

Assim como a metafísica é filosofia mal orientada, a superstição é religião mal 

orientada, em ambos os casos porque proposições não factuais são compreendidas 

como enunciados de fatos supra-empíricos. As crenças e rituais religiosos genuínos 

são expressivos e não instrumentais. (GLOCK, 1998, p. 321-322) 

E para dialogar com o aforismo 609, já citado acima, vejamos uma outra passagem 

de ―Observações sobre ‗o ramo de ouro‘ de Frazer‖: 

É, no entanto, absurdo que se diga, para continuar, que o característico dessas ações 

seriam que elas se originam de concepções errôneas sobre a física das coisas. (Assim 

faz Frazer quando diz que a magia é essencialmente uma física falsa, ou uma 

medicina//terapêutica//, uma técnica falsa, etc.) 

Antes, o característico da ação ritual é não ter nenhum parecer, nenhuma opinião, 

como se ela fosse verdadeira ou falsa, conquanto uma opinião – uma crença – possa 

ela mesma também ser ritual, pertencer a um rito. (2007, p. 198-199) 

Quando comparamos essa passagem com o aforismo 609 do SC, vemos que o 

assunto é o mesmo, e a posição de Wittgenstein não se altera radicalmente, pois o que ele diz 

é que em certos casos há o choque entre os jogos de linguagens distintos de pessoas 

culturalmente diferentes. Outra coisa muito importante que devemos perceber é que, assim 

como nossas crenças fulcrais, a ação ritual, tal como ele a chama, também não pode ser 

colocada em termos epistemológicos da verdade ou falsidade. 

Nesses casos de choque entre visões de mundo, o que costuma ocorrer é uma 

dificuldade de compreensão, que pode, em último caso, acarretar em uma atribuição de 

loucura, que, contudo, é diferente dos casos onde a atribuição se dá com relação a um 

indivíduo que faz parte da mesma cultura que seu interlocutor. 

Isso pode suscitar a ideia de que o que o autor defende então é um tipo de relativismo 

quanto às crenças com as quais lidamos e que, portanto, não há como, de maneira objetiva, 

classificarmos alguém como irracional se este detiver uma imagem de mundo distinta da 

nossa. Isso foi chamado por A. R. Moreno, por exemplo, de ―relativismo convencionalista‖ 

(2004, p. 68), que, ainda que não corrobore com a ideia de que possa haver imagens de mundo 

totalmente subjetivas, permite dizer que existe um relativismo quanto à validade de diferentes 

imagens de mundo conflitantes. 

Mas isso não se sustenta, em contraposição à posição adotada por A. R. Moreno, pois 

o próprio autor afasta o relativismo como uma possibilidade interpretativa, deixando claro que 

nem todos os conjuntos de crenças estão no mesmo pé de igualdade, pois uns detém de mais 

informações que outros e, portanto, estão em uma posição privilegiada com relação a outras 
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visões de mundo. Isso nos permite supor que Wittgenstein não aceitaria uma abordagem 

totalmente relativista quanto ao ponto abordado. 

Aquilo em que acreditamos depende daquilo que aprendemos. Todos nós acreditamos 

que não é possível ir à Lua; mas poderia haver pessoas que acreditassem que isso é 

possível e que às vezes acontece. Dizemos: essas pessoas não sabem muito do que nós 

sabemos. E, por muito que acreditem – estão enganadas e nós sabemos. 

Se compararmos o nosso sistema de conhecimento com o delas, este é, evidentemente, 

de longe o mais pobre. (SC, §286) 

Se levarmos em consideração os tipos de proposições fulcrais de que já falamos, 

então ao pensarmos as crenças do tipo que se alteram com o tempo, ou mesmo as proposições 

científicas, talvez resida justamente aí as diferenças em relação aos conjuntos de crenças, 

muito mais que em relação aos demais tipos de proposições fulcrais. 

Mas de qualquer forma, deixemos aqui bem claro, há certas crenças de cunho 

religioso que convivem com crenças científicas. Em nossa sociedade contemporânea, há 

muitos cristãos que possuem diversas crenças que não podem ser corroboradas através das 

proposições científicas. 

Acredito que todo ser humano tem um pai e uma mãe humanos; mas os católicos 

acreditam que Jesus só teve uma mãe humana. E poderia haver outras pessoas que 

acreditassem que existem seres humanos que não tiveram pais e não dar crédito a 

quaisquer provas em contrário. Os católicos também creem que, em certas 

circunstâncias, uma hóstia muda completamente de natureza, contra toda a evidência. 

E assim, se Moore dissesse: <<Eu sei que isto é vinho e não sangue, os católicos 

contradizê-lo-iam. (SC, §239) 

Mas essas diferenças não impossibilitam o diálogo entre as pessoas, e tampouco, poderíamos 

dizer que uns declaram os outros como loucos; quando muito como hereges ou fanáticos, mas 

não loucos (pois em relação à loucura temos outra categoria conceitual que não cabe nesse 

contexto específico – dos cristãos que concebem o vinho como sangue de Cristo). Todos 

aceitamos crenças que não obtivemos por movimentos racionais, mas, fomos ensinados a não 

as colocar em dúvida. 
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Nem o conhecimento de uma cultura nem o conhecimento de qualquer um de seus 

membros pode ser extraído das experiências perceptuais de um indivíduo. O 

conhecimento acumulado de uma cultura é uma conquista coletiva – uma ideia 

compartilhada por hegelianos, marxistas e pragmatistas. Ninguém pode ter uma visão 

panorâmica dessa totalidade, e muito menos ter domínio sobre ela (OC §§ 161, 288-

298). O aprendizado baseia-se na aceitação da autoridade de uma comunidade, e 

mesmo os adultos precisam aceitar muitas coisas sem questioná-las (OC §§ 170, 374-

378, 509; Z §§ 413-416). Isso não significa, entretanto, negar a possibilidade do 

pensamento crítico. Aceitando uma série de coisas, podemos tomar parte em 

atividades epistêmicas, que nos permitem retificar algumas de nossas crenças e, 

ocasionalmente, até mesmo partes de nossa visão de mundo (SC §§ 161-162). 

(GLOCK, 1998, p.  78) 

 

Devemos ter em mente que o que está em jogo nesses casos, segundo Wittgenstein, é 

a persuasão, ou seja, há diversos conjuntos de crenças, mas alguém pode ser convertido para 

outra visão de mundo; porém, não através do convencimento, apenas através da persuasão. 

Em relação às proposições fulcrais, dentro de uma mesma visão de mundo, todos que fazem 

parte da mesma forma de vida partilham a maior parte dessas proposições, mas, contudo, 

possuem suas crenças subjetivas, ou mesmo, crenças de grupo distintas, que, porém, não 

interferem irremediavelmente em uma comunicação entre as pessoas. 

Vou de avião para um local do mundo onde as pessoas têm apenas uma informação 

vaga. Ou mesmo nenhuma, acerca da possibilidade de deslocação em avião. Digo-lhes 

que acabo de vir de avião de... Perguntam-me se não poderei estar enganado. Têm, 

obviamente, uma impressão errada de como é que a coisa aconteceu. (Se eu fosse 

transportado dentro de uma caixa, seria possível que me enganasse sobre a maneira 

como viajara). Se eu simplesmente lhes disser que não posso enganar-me, é provável 

que isto não as convença; mas convencerá, se eu lhes descrever o processo como vim. 

Então, certamente que não suscitarão a possibilidade de um erro. Mas apesar de tudo 

– mesmo se confiarem em mim –, poderiam acreditar que eu sonhei ou que uma magia 

me fez acreditar nisso. (SC, §671) 

Para finalizarmos, é importante notar que, para Wittgenstein, em relação aos diversos 

conjuntos de crenças, não podemos simplesmente classificá-las como errôneas ou falsas, pois, 

em muitos casos, a diferença está relacionada muito mais a uma interpretação diferente dos 

fenômenos do que propriamente de um tipo de conjunto de crenças totalmente diferente; tal 

como Wittgenstein claramente nos diz: 

O absurdo consiste em que Frazer apresenta isso como se esses povos tivessem uma 

representação inteiramente falsa (ou até delirante) do curso da natureza, enquanto que 

eles só possuem uma interpretação peculiar dos fenômenos. Ou seja, se eles 

redigissem o seu conhecimento natural, não se diferenciaria fundamentalmente do 

nosso. Apenas a sua magia é diferente. (WITTGENSTEIN, 2007, p. 205). 

O que deve ser destacado quanto à posição que o autor adota aqui é a seguinte: A 

grande maioria dos seres humanos, sejam europeus ou asiáticos, americanos ou africanos, 
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possuem certos tipos de crenças semelhantes, pois fazemos todos parte da mesma forma de 

vida. Há, contudo, certas diferenças de crenças em relação a esses grupos, mas essas 

diferenças se concentram muito mais no campo do que Wittgenstein chama de magia, ou 

talvez da religiosidade
62

, que propriamente do ponto de vista das crenças mais fundamentais. 

Os jogos de linguagem jogados por diferentes grupos humanos são distintos, e não 

poderia ser diferente, mas o mais importante é percebermos que as bases para esses jogos são 

muito semelhantes. Jogar jogos de linguagem é algo que se aprende, mesmo os mais 

complexos, a menos, que um indivíduo detenha de um problema patológico. Qualquer ser 

humano pode jogar xadrez ou gamão, só precisa compreender como se joga. 

De qualquer forma, nem sempre é muito fácil perceber a lógica interna dos jogos de 

linguagem alheios, mas, enquanto pertencentes a uma mesma forma de vida, um pode 

aprender a jogar o jogo de linguagem do outro, e isso, é algo que impossibilita, nesses casos, a 

atribuição de loucura a terceiros por motivos de crenças discrepantes. 

Nesses casos, podemos dizer que o significado de parte das palavras usadas por 

ambos não necessariamente será o mesmo, e isso pode até gerar problemas comunicacionais, 

uma espécie de interdição do diálogo, mas não deve ser tido como indício de loucura (Nesses 

casos, sempre há a possibilidade de se perguntarem acerca do significado que o seu 

interlocutor atribui a determinada expressão e isso serve para aferir a racionalidade do outro). 

Algo como uma atribuição de loucura, e consequentemente a delimitação de uma 

irracionalidade, ocorre de modo distinto – como veremos a seguir. 

Se considerássemos como loucos os que possuem sistemas de crenças muito 

diferentes do nosso, então teríamos que considerar o nazismo como um tipo de histeria 

coletiva, e, não poderíamos imputar culpa aos envolvidos (não se pode imputar culpa a 

pessoas irracionais, a racionalidade é pré-requisito para a culpabilidade de um indivíduo). De 

um modo semelhante, quando nos deparamos com um terraplanista, não os consideramos 

loucos (em um sentido estrito), pois esses agem em sociedade de um modo muito semelhante 

a nós, e se alguém fosse aposentado como louco por ser um terraplanista, com certeza 

estranharíamos muito esse tipo de caso. 

 

 

 

 

                                                 
62 Ou quem sabe, até mesmo da ideologia. 
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3.5 – Loucura (Verrücktheit) 

O conceito de Loucura (Verrücktheit), que foi extremamente caro para a filosofia 

tardia do autor, é de difícil delimitação, tendo em vista que Wittgenstein fala claramente em 

loucura em apenas um punhado de aforismos. Quando se refere a essa classe conceitual, ele se 

utiliza do termo adjetivado em alemão Verrückt (louco). Porém, em nenhuma passagem 

encontramos a forma substantiva do termo, ou seja, Verrücktheit. Contudo, não parece ser um 

problema do ponto de vista da precisão para tratarmos do conceito, pois, ainda que não utilize 

a forma substantivada, e consequentemente, não fale diretamente sobre a loucura, ele nos traz, 

em diversos momentos, passagens que demonstram que é da loucura que ele fala, e isso 

poderá ser observado através das citações que se seguirão no decorrer deste texto. 

Quando olhamos para o texto como um todo, o autor do SC, quando trata dos limites 

do erro, insere a ideia de loucura em sua forma adjetivada, ou de distúrbio mental 

(Geistsstörung). Isso deixa razoavelmente claro o modo com que Wittgenstein concebe a 

noção de loucura. 

One who believes he is in his sitting room when he is no tis not making a mistake. The 

error is of a different order of gravity. A mistake as Wittgenstein points out in 156 is 

an error that fits into the normal pattern of human activity, such as an erroneous 

calculation. It is a judgment made ‗in conformity with mankind‘. (STROLL, 2005, p. 

37) 

A loucura se trata de algo que extrapola os limites inclusive do absurdo pontual (que 

ocorre uma vez). Talvez possamos dizer que a loucura se trata de um estado instaurado de 

absurdos recorrentes e constantes. Mas parece que há um caminho relativamente longo para 

que possamos dizer de alguém que este seja louco, ou seja, que um indivíduo não se comporta 

de maneira racional. As atribuições de irracionalidade e/ou de loucura normalmente passam 

por uma série de mecanismos, estando no final de um processo de tentativa de compreensão 

dos absurdos proferidos ou expressos por uma pessoa. 

Primeiramente, segundo o que já vimos aqui, o caminho que guia a irracionalidade é 

algo do seguinte tipo. Temos os jogos de linguagem epistêmicos, que podem ser classificados 

nos termos ―verdadeiro‖ e ―falso‖. Há, os casos que, quando há algo que seja estranho e fora 

do comum, são classificados como um erro (se for possível justificá-lo). Há, ainda, mais duas 

classes, das crenças distintas (diferentes weltbilds), porém racionais; e a classe do que é 

absurdo. 

O erro e o absurdo estão no limiar entre o racional e o irracional. Enquanto o erro 

ainda cabe dentro do que é considerado racional, que pode ser acomodado em nossos jogos de 
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linguagem, o absurdo já se trata de uma irracionalidade. Porém, se for pontual, não se trata de 

uma total irracionalidade, ou em outros temos, não se trata de um estado instaurado de 

irracionalidade. 

Estou sentado com um filósofo no jardim; ele diz repetidamente ―Eu sei que aquilo é 

uma árvore‖, apontando para uma árvore próxima de nós. Outra pessoa chega e ouve 

isto e eu digo-lhe ―este tipo não é doido. Estamos a filosofar.‖. 

Alguém diz fora de propósito ―Aquilo é uma árvore‖. Seria possível que dissesse esta 

frase porque se lembrava de a ter ouvido numa situação semelhante; ou foi 

subitamente impressionado pela beleza da árvore e a frase era uma exclamação; ou 

pronunciava a frase para si mesmo, como exemplo gramatical (etc.). Pergunto-lhe; ―O 

que significa isso?‖ ele responde ―Era uma informação que lhe dei‖. Não terei eu o 

direito de presumir que ele não sabe o que diz se é tão doido que queira dar-me esta 

informação? (SC, §§ 467-468) 

Nesse aforismo, assim como em outros do SC, o que podemos perceber é que, até 

mesmo para um aparente absurdo, há jogos de linguagem (contextos) que podem o acomodar 

– como no caso do filósofo que diz ―Eu sei que aquilo é uma árvore‖. Assim, proferir algo 

absurdo não é necessariamente um indício de loucura ou de uma falta de racionalidade, mas, 

para que assim seja, há de ter um contexto que possibilite o uso do absurdo; um jogo de 

linguagem que possa acomodar tal expressão. Por outro lado, proferir um absurdo na maior 

parte dos contextos seria passível de uma atribuição de loucura, ou ainda, ser tratado como 

uma perturbação mental passageira
63

. 

Mas nos casos em que o contexto não permite o uso do absurdo proferido, como lidar 

com esses casos? 

Porque não é verdade que um erro apenas se torna cada vez menos provável quando 

passamos do planeta para a minha própria mão. Pelo contrário, a determinado ponto 

não é mais concebível. 

Isso já é sugerido pelo seguinte: se não fosse assim, seria também concebível que 

errássemos em cada afirmação que fizéssemos sobre objetos físicos; que todas as 

afirmações que alguma vez fizéssemos estivessem erradas. (SC, §54) 

No aforismo acima, o que Wittgenstein faz é nos constatar que o erro possui um limite muito 

claro, e que, a partir disto, dúvidas nesses casos colocariam em questão a racionalidade de 

quem age de tal modo. 

Por falar em dúvida, há aqui algo de muito relevante quanto às dúvidas de uma 

pessoa. Wittgenstein nos diz que uma pessoa racional não possui certas dúvidas, e isso é 

fundamental para entendermos como ele trata desse conceito: 

                                                 
63 Essa distinção entre loucura e perturbação mental passageira é muito relevante, e veremos o porquê de assim 

ser no limiar deste texto. 
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Um médico de alienados poderia (talvez) perguntar-me: ―Sabe o que é aquilo?‖ e eu 

responderia ―Sei que é uma cadeira; reconheço-a, tem estado sempre no meu quarto‖. 

Ele diz isso, possivelmente, para testar, não os meus olhos, mas a minha capacidade 

de reconhecer coisas, saber os seus nomes e funções. Do que se trata aqui é de uma 

espécie de saber orientar-se. Seria errado dizer ―Creio que é uma cadeira‖ porque isso 

exprimiria a minha disponibilidade em pôr em questão aquilo que declara. Enquanto 

―Eu sei que...‖ implica espanto, se aquilo que disse não se confirmar. (SC, §355) 

Podemos depreender disso duas coisas. Em primeiro lugar, que uma pessoa que dúvida de 

pontos onde todas as outras não duvidam provavelmente não está em um estado normal de 

saúde mental
64

. Em segundo lugar, que uma pessoa que detém de certezas em relação a coisas 

absurdas também dá indícios de irracionalidade. 

Pois não poderia eu ser louco e não duvidar daquilo de que deveria absolutamente 

duvidar? (SC, §223) 

Isso é importante, porque as dúvidas que uma pessoa tem funcionam como parâmetros para 

sua sanidade mental (para sua racionalidade), ou, para dialogarmos com o que diz Avrum 

Stroll, funcionam como parâmetros para classificar alguém que não julga ―em conformidade 

com a humanidade‖: 

Returning to the concept of negational absurdity mentioned earlier, we can say that 

such a person is demented; there is something irrational about his behaviour. For any 

normal person, it is sufficient to open and close a drawer two or perhaps even three 

times in order to search for something. So the man opening and closing a drawer 

endlessly is not behaving ‗in conformity with mankind‘. And because that is so, his 

behaviour is not a case of doubt, as one can see by comparing him with that of the 

voter who has resolvable doubts about the promises made by a politician. (STROLL, 

2005, p. 44) 

Esse critério levantado por Stroll e também por Wittgenstein, de estar de acordo com 

a humanidade, parece ser um ponto chave. Alguém que tem dúvidas que a maioria não teria, 

ou mesmo certezas sobre o que a maioria não tem, fornece indícios de que há algo de errado, 

pois uma pessoa nessas condições não parece se portar de acordo com o mesmo tipo de 

critérios objetivos com os quais agimos (e o agir, assim como já demonstramos anteriormente, 

é algo crucial). 

Nesses dois pontos destacados, podemos perceber também que, alguém que 

simplesmente afirme coisas óbvias demais, óbvias inclusive para serem motivo de 

proferimentos, tal como qualquer uma de nossas certezas fulcrais, é percebida normalmente 

como um indicador de que algo não está certo (salvo em casos em que os jogos de linguagem 

permitam): 

                                                 
64 Salve em contextos de aprendizagem, como já fora dito, ou, também como já fora dito, em contextos em que 

se trate de algum tipo de conhecimento científico que outra pessoa desconhece. 
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The articulation of our objective certainties, qua certainties, in the stream of the 

language-game does not result in a display of certainty, but in their being perceived 

as queer (OC 553); incomprehensible (OC 347); a joke (OC 463); a sign of the 

speaker‘s being demented (OC 467). And far from contributing to the language-

game, such articulation simply blocks it. (MOYAL-SHARROCK, 2005, p. 90) 

Então disso podemos depreender que uma possível atribuição de loucura passa 

invariavelmente pela aferição da relação da pessoa com as certezas fulcrais. Uma atribuição 

desse tipo necessita de algo com o que se guiar, e aqui é justamente onde entram as nossas 

certezas partilhadas. Pensemos em um indivíduo que ao se deparar com um rio, acredite estar 

se afogando nas margens secas deste, ou mesmo, que exibe estranhamento com não conseguir 

andar sobre as águas do referido rio, demonstrando falta de discernimento entre o que 

compreende o rio, e o que compreende suas margens. Ou ainda, alguém que fique apontando 

e indicando que a margem do rio é de fato a margem do rio. Isso é próximo do que ocorre 

quando alguém age em desconformidade com as certezas compartilhadas pela humanidade 

(julga em desconformidade com a humanidade). 

Por esses motivos aqui elencados é que se pode dizer: ―‖cegueira para a regra‖ é uma 

característica que faz parte, entre outras, de nossa gramática para o uso da palavra ―loucura‖; 

[...] a incorrigibilidade do comportamento [...]‖ (MORENO, 2004, p. 73 - 74) 

Assim, o que temos até agora pode ser esquematizado do seguinte modo. Uma 

atribuição de loucura se dá pelo modo com que o indivíduo se relaciona com as certezas 

fulcrais. Se ele agir em conformidade com a humanidade em relação a elas, então não 

dizemos que seja louco e aferimos sua racionalidade. Se esse alguém se portar de maneira que 

consideramos absurdo com relação às nossas certezas fulcrais, então, aí se daria a atribuição 

de loucura. 

Mas, mesmo se considerarmos a relação que a pessoa mantém com as certezas 

fulcrais como algo determinante, apenas isso não é suficiente (pois uma pessoa pode cometer 

um equívoco momentâneo, e a essa pessoa não chamaríamos louca, antes, poderia se tratar de 

uma perturbação mental passageira). Daí, vemos autores como Bento Prado Jr. distinguindo 

entre erro, ilusão e loucura, com a ideia de ilusão aqui podendo ser compreendida como um 

tipo de loucura passageira (perturbação mental), ou mesmo um tipo de cegueira para a regra 

(para a gramática de nossos jogos de linguagem). 

Sobre a ilusão, Bento Prado distingue dois tipos: a ilusão filosófica (à qual não nos 

atentaremos aqui, mas, contudo, a que ele próprio deu maior atenção), e a ilusão em seu 

sentido mais corriqueiro (2004, pp. 50-55). Esse segundo sentido é o que é mais interessante 

para os nossos propósitos, pois ele está mais próximo de nos lançar luz ao que 
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compreendemos ser o objetivo a que nos propusemos aqui, assim como parece ser mais 

próximo do sentido com o qual Wittgenstein parece lidar em muitas passagens, tendo em vista 

que, uma pessoa que passa por um momento ilusório, seja por motivo de estar drogado, 

dopado ou por qualquer outro tipo de estado alterado, não pode ser considerada como louca. 

Assim, o que se sobressai é que, mesmo que alguém aja em desconformidade com as certezas 

fulcrais, não necessariamente se trata de um louco, mas antes, pode se tratar de alguém que 

passa por uma ilusão
65

. 

Colocadas as devidas ponderações, faz-se necessário então distinguirmos esses dois 

tipos de casos, ou seja, um tipo de confusão passageira, dos casos em que ocorre a atribuição 

de loucura propriamente dita. 

Se um meu amigo imaginasse algum dia que vivia há muito tempo num certo local, 

etc. etc., não chamaria a isso um erro, mas antes uma perturbação mental, talvez 

passageira. (SC, §71) 

Aqui o que se faz relevante é que alguém que passa por uma perturbação mental 

passageira pode manter uma relação com as certezas fulcrais do mesmo modo que um louco, 

porém, como o próprio termo destaca isso, ocorre apenas momentaneamente, e não há, 

portanto, um estado instaurado de absurdos, que aqui poderíamos considerar como indício de 

loucura. 

No caso de uma perturbação mental, pode-se, através de tratamento ou mesmo com o 

tempo, retornar ao curso normal da racionalidade, e após isso ocorrer, a própria pessoa pode 

se dar conta do estado alterado em que se encontrava. Aqui, em casos médicos, poderíamos 

enquadrar, por exemplo, as pessoas que sofrem de crises psicóticas, tais como esquizofrênicos 

e indivíduos com transtornos bipolares. 

A importância em distinguir entre casos passageiros e casos permanentes de uma 

perturbação mental (loucura) é muito grande, por motivos práticos, mas também por motivos 

teóricos, geralmente ligados ao campo da ética. Se consideramos um indivíduo como louco, 

isso pressupõe que a ele não pode ser imputada culpa por um crime, tendo em vista que, 

enquanto este indivíduo não detém de suas capacidades mentais saudáveis, não pode ser 

julgado como responsável por seus atos, pois, não poderia compreender os desdobramentos de 

suas ações. 

                                                 
65 Esse termo não parece ser o melhor para clarificar o que tratamos aqui, por isso, utilizamos na maior parte dos 

casos o termo ―perturbação mental‖ por ser mais amplo, abarcando tanto as ilusões, como também quaisquer 

outros estados psicológicos alterados por quaisquer motivos, sejam eles quais forem, e que, não permitirem ao 

indivíduo se portar com base em sua racionalidade. 
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Se estendermos a atribuição de loucura de forma demasiadamente ampla, abarcando 

todos aqueles que tiveram apenas lapsos racionais passageiros, então temos de supor que não 

seria justo imputar culpa a pessoas que cometam crimes sob efeito de drogas entorpecentes, 

uma vez que essas pessoas, no momento do ato, podem ter estado com suas capacidades 

racionais suspensas. Teríamos que desconsiderar que a pessoa assumiu o risco ao se submeter 

aos efeitos de drogas psicóticas
66

. 

De qualquer forma, essa discussão tem aspectos que são mais relevantes para o 

campo da ética, tal como já dito acima, do que em relação ao campo da epistemologia ou da 

filosofia da linguagem. Assim, decidiremos por não abordar de forma aprofundada esses 

desdobramentos éticos, e isso por motivos práticos, tendo em vista que seria um assunto que 

merecia um tratamento especial por si só, e assim não o faremos. Apesar disso, que fique 

anotado que tais desdobramentos não foram e não seria justo que fossem feitos invisíveis 

neste texto, focado em questões relacionadas à filosofia da linguagem de Wittgenstein no SC. 

Portanto, quanto a esse tema, o que devemos dizer é algo muito reduzido. Há 

diferenças entre uma perturbação mental passageira e a loucura propriamente dita, contudo, 

ambos os casos se expressam através de absurdos, que, por um lado, podem se tratar de 

absurdos isolados, de outro, temos o caso de uma série de absurdos instaurados pelo indivíduo 

em questão. Porém, seja de uma forma ou de outra, o que está em questão e que ambos os 

casos compartilham é que, onde o absurdo se estabelece a racionalidade não pode estar 

presente. 

Sendo assim, como tratar os casos em que nos deparamos com uma possível 

irracionalidade de nossa parte? Aferir a irracionalidade alheia é, até certo ponto, uma tarefa 

mais simples, mas o que falar de casos em que nós mesmos, podemos, em certas 

circunstâncias, colocarmos em xeque nossa própria capacidade de discernimento? 

                                                 
66 E em um exercício de redução ao absurdo, se considerarmos alguém com uma perturbação mental como louco, 

então como poderíamos continuar a tratá-lo como louco mesmo após ele estar novamente em posse de sua 

racionalidade saudável? Isso quereria dizer que qualquer um de nós, pode ser um louco se já passou por 

momentos semelhantes em qualquer momento passado de sua vida, e isso é absurdo. 
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Não será difícil distinguir entre os casos em que não posso enganar-me e aqueles em 

que dificilmente me posso enganar? Será sempre claro a que espécie pertence cada 

caso? Não o creio. 

Há, contudo, certos tipos de casos em que digo com razão que não posso enganar-me, 

e Moore deu vários exemplos desses casos.  

Posso enumerar vários exemplos típicos, mas não indicar uma característica comum. 

(N. N. não pode enganar-se acerca de ter vindo de avião da América para Inglaterra há 

alguns dias. Só se for louco é que pode julgar que foi possível uma coisa diferente).  

Se alguém acreditar que veio de avião da América para a Inglaterra há alguns dias, 

não pode estar, segundo creio, a fazer um erro. E o mesmo acontece se alguém disser 

que está, neste momento, sentado a uma mesa a escrever. 

Mas, mesmo se nestes casos não posso estar enganado, não será possível que esteja 

drogado? Se estiver e se a droga me tornou inconsciente, então realmente não estou a 

falar e a pensar. Não posso supor seriamente que estou a sonhar neste momento. 

Alguém que disser a sonhar <<estou a sonhar>>, mesmo se o disser audivelmente, ao 

fazê-lo, não tem mais razão do que se disser <<está a chover>>, enquanto chove 

realmente. Mesmo se o seu sonho estiver, na verdade, ligado ao ruído da chuva. (SC, 

§§673 - 676) 

Se por um lado não podemos falar em atribuição de loucura em primeira pessoa, 

tendo em vista que um julgamento desse tipo já pressupõe racionalidade, então como agirmos 

em relação a casos do tipo? Como classificá-los? 

É muito interessante notar que, nos casos em que Wittgenstein aborda a 

impossibilidade da dúvida em primeira pessoa (ao menos pelo que pude notar), ele 

não diz que nesse caso ele acharia que ele está louco. (GHIZONI, 2010, p. 161) 

Wittgenstein não parece conceber tal possibilidade como um indicativo de 

insanidade tal como colocado aqui neste capítulo até então, por outro lado, é algo que arrasta 

nossa racionalidade consigo, tal como em: 

Se eu disser agora <<Eu sei que a água na chaleira que está ao lume não gelará mas 

antes ferverá>>, parece que tenho tanta justificação neste <<eu sei>> como noutro 

qualquer. <<Se há algo que eu saiba, então é isso>> – Ou saberei ainda com maior 

certeza que a pessoa que está à minha frente é o meu velho amigo N.N.? E como é que 

isso se compara com a proposição de que eu estou a ver com dois olhos e os verei se 

me contemplar ao espelho? – Não sei com segurança o que devo responder a isto. – 

Mas, contudo, há uma diferença entre os casos. Se a água ao lume gelar, eu ficarei o 

mais espantado possível, mas presumirei que interveio um fator que não conheço e 

talvez deixarei o assunto à consideração dos físicos. Mas que me faria duvidar de que 

a pessoa aqui presente é N.N. que eu conheço há anos? Uma dúvida aqui pareceria 

arrastar tudo consigo, mergulhando no caos. (SC, §613) 

Casos como esse são explorados nas páginas do SC com muita frequência por 

Wittgenstein. Ele parece particularmente movido por esse questionamento, e podemos 

perceber que o que ele busca é um tipo de limite para a racionalidade; em outros termos, ele 

trata do limite para a dúvida racional, que aqui, nós expressamos como o limite para a 

racionalidade. 
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Mas, quando Wittgenstein faz esse movimento de levar a dúvida a casos extremos, 

não necessariamente ele o faz com o intuito de estabelecer uma delimitação para o conceito de 

loucura em primeira pessoa. O que ele parece buscar com tudo isso é prover uma resposta 

gramatical ao ceticismo, demonstrando, através de um posicionamento comum entre os 

céticos (análises em primeira pessoa) que uma dúvida deste tipo, em relação às proposições 

fulcrais, poderia extrapolar com os limites do que consideraríamos aceitável do ponto de vista 

do ―estar em conformidade com a humanidade‖. 

Mas que resposta essa perspectiva da impossibilidade da dúvida em primeira pessoa 

(no âmbito do que chamarei aqui de autoterapia) poderia dar ao cético? Aqui 

Wittgenstein talvez possa ser interpretado como usando uma estratégia típica do 

ceticismo contra o próprio cético: o relato em primeira pessoa (algo tradicionalmente 

presente nas obras de Montaigne e Descartes). Nas passagens há pouco citadas, 

Wittgenstein estaria relatando a sua experiência de como ele foi levado ao caos e ao 

abismo ao tentar duvidar de uma certeza fulcral. Essa exemplaridade, dado o modo 

como todos nós somos mais ou menos parecidos, serviria como um espelho para o 

leitor (e o cético) ver que a dúvida (caso efetivamente levada adiante) seria 

impossível. Ou seja, nessa perspectiva, ele não está propondo uma tese, argumentando 

que há uma estrutura lógica que não pode ser transgredida sem o preço da linguagem 

como um todo ruir. Nas passagens citadas, ele descreve, em primeira pessoa, o que 

acontece com ele ao tentar duvidar. (GHIZONI, 2010, p. 161-162) 

Essa leitura, de qualquer modo, nos permite estabelecer que, mesmo que não se 

possa falar em loucura em primeira pessoa, podemos falar em limite para a dúvida racional. 

Claramente está colocado por Wittgenstein que há limites para nosso juízo racional, que 

tratamos aqui como um limite para a racionalidade, ainda que não nos termos de loucura. 

Colocar-se em uma posição de dúvidas desse tipo, apenas nos mostraria que o que 

estamos levando a cabo é um raciocínio absurdo (Unsinn). Assim, por mais que chegássemos 

a esse limite, não seria cabível nos auto classificarmos como loucos, porque atribuições deste 

tipo ocorrem onde ainda há um sistema de crenças ativo e em funcionamento – precisaríamos 

nos valer da racionalidade para nos classificarmos como loucos. O que poderia ocorrer então 

seria o colapso de nossos jogos de linguagem, e, consequentemente, de nossa linguagem, mas, 

nesse caso, diriam sobre nós que estamos loucos, nós mesmos não poderíamos sequer dizer 

isso acerca de nós mesmos. 

Assim como Wittgenstein faz com esse tipo de caso limite (uma possível atribuição 

de loucura em primeira pessoa), o que nos propomos aqui agora, é buscar compreender como 

o limite da racionalidade pode ser estabelecido através das atribuições de loucura em terceira 

pessoa, que também podem ser percebidas no decorrer do SC e que aqui ainda nos interessa e 

se põe como ponto culminante deste texto.  
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Ao delimitarmos como ocorrem as atribuições de loucura em terceira pessoa, 

poderemos perceber, por conseguinte, como Wittgenstein compreende o limite da 

racionalidade em todas as frentes que tratou de abrir. 

Já tratamos aqui dos absurdos isolados e de como eles se estabelecem em nossas 

práticas cotidianas, assim como já passamos pelos casos nos quais ocorrem confrontos entre 

Weltbilds distintos, e por último, como ocorre a interdição da dúvida acerca de nossas certezas 

fulcrais, em primeira pessoa. Agora, ainda nos resta delimitar como ocorre, precisamente, 

uma atribuição de loucura em terceira pessoa. 

Onde estava a razão, não instalamos nós a loucura, afundando-nos no vórtice da crise 

da razão e no pântano do irracionalismo? [...] Delimitar a razão, sobre o fundo da 

loucura, é ainda delimitar a razão, apurar ou aguçar a fina ponta do rigor lógico no seu 

contato com o seu outro. Lembremo-nos da frase de Wittgenstein: ―Se na vida 

estamos cercados pela morte, assim também na saúde do entendimento estamos 

cercados pela loucura‖. (PRADO JR. 2004, p. 55 - 56) 

Levando-se em consideração tudo que aqui já fora tratado, podemos dizer que um 

entendimento acerca de como Wittgenstein compreende algo como uma atribuição de loucura 

em terceira pessoa já esteja esboçado. Aqui, faz-se necessário apenas reunir os elementos já 

percorridos e organizá-los de modo sistemático e consistente. Assim, organizemos de modo 

explícito o que já foi conquistado até aqui, e que, nos permite estabelecer qual seria a posição 

de Wittgenstein com relação a uma atribuição de loucura em terceira pessoa: 

(1) Partindo do absurdo (SC, §§10, 35, 138, 412) (dúvidas ou certezas em 

desconformidade com a humanidade, ou mesmo, proferimentos incabíveis em 

certos jogos de linguagem), temos então algumas possibilidades teóricas, a 

saber: 

(a) Podemos perceber que um absurdo se dê em decorrência de um problema 

de compreensão (SC, §§ 239, 262, 286, 609-612, 671), tendo-se em vista o 

choque entre duas imagens de mundo muito distintas entre si 

(Weltanschauungen), contudo, ambas posições racionais. (Aqui abrir-se-ia 

algumas possibilidades, tais como a conversão, a persuasão, ou mesmo, 

poderíamos encarar de um ponto de vista antropológico). 

(b) O absurdo é proferido por uma pessoa que julgamos compartilhar da 

mesma imagem de mundo que nós (por estarmos inseridos dentro da 

mesma sociedade). Aqui surgem novas possibilidades interpretativas: 

(i) Trata-se de uma pessoa em contexto educacional (SC, §§ 310-316), e, 

portanto, julgamos que ainda não compreenda todos os nossos jogos de 
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linguagem, e assim, damos mais tempo para que esse indivíduo se 

habitue aos jogos de linguagem jogados por nós. 

(ii) Há os casos em que uma pessoa explora os limites da razão através da 

classe dos absurdos, e quanto a isso, podemos dizer, assim como 

Ghisoni (2010, p. 161-163), Bento Prado Jr. (2004, p. 30 - 56), ou 

mesmo o próprio Wittgenstein (SC, §467), que se trata de uma espécie 

de metodologia filosófica. 

(iii) E, por último, temos então os casos em que ocorre a atribuição de 

loucura em terceira pessoa. Seja classificando essa atribuição como 

uma perturbação mental (Geistsstörung) passageira, ou como loucura 

(Verrückheit) propriamente dita. 

Quanto a como ocorre uma atribuição de loucura em terceira pessoa, o que se dá é 

um tipo de julgamento por nossa parte, com relação ao modo com que uma pessoa se porta 

acerca de nossas certezas partilhadas. O que está na base desse tipo de atribuição é justamente 

a relação que estabelecemos com a imagem de mundo na qual estamos inseridos. Pouco 

importa, para delimitarmos o que seria uma atribuição de loucura em terceira pessoa, se uma 

pessoa passa por uma perturbação mental passageira, ou por um processo de loucura 

instaurado. O que nos interessa aqui de fato é que a atribuição de loucura se dá dentro de uma 

imagem de mundo. 

Apenas os semelhantes de alguém, isto é, outros seres humanos, que compartilhem 

dos mesmos jogos de linguagem e, consequentemente, da mesma imagem de mundo é que 

podem atribuir loucura a alguém. Ainda assim, por mais que nos deparemos com casos em 

que alguém que se guie pela ciência diz sobre o religioso que esse é um louco, não se trata de 

uma atribuição de loucura realmente válida, pelo menos ao que parece defender Wittgenstein, 

quando ataca as considerações de Frazer, ou mesmo, quando nos apresenta a ideia presente 

em §609-612. 

Wittgenstein parece querer dizer que uma atribuição de loucura deve ser levada a 

cabo com relação a pessoas que estejam inseridas dentro de uma mesma imagem de mundo, e 

não com relação a uma imagem de mundo diferente da que o atribuidor está inserido, porque 

nesses casos, a forma com que se dá uma atribuição desse tipo é muito diferente e arbitrária. 
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Se digo <<Nunca estive da Ásia Menor>>, donde me vem esse conhecimento? Não o 

elaborei, ninguém mo disse; é a minha memória que mo diz. Assim, não poderei estar 

errado acerca disso? Há uma verdade aqui que eu saiba? – Não posso renunciar a este 

juízo sem que  se desmoronem todos os juízos ao mesmo tempo. 

Mesmo uma proposição como esta, que estou agora a viver em Inglaterra, tem estas 

duas facetas: não é um erro – mas, por outro lado, que sei eu de Inglaterra? Não posso 

enganar-me por completo no meu juízo? 

Não seria possível que muita gente entrasse no meu quarto e todos declarassem o 

contrário? – e mesmo me dessem <<provas>> disso, de modo que eu, de repente, 

ficasse ali como um louco sozinho entre pessoas que eram todos normais, ou uma 

pessoa normal sozinha entre loucos? Não teria então dúvidas quanto àquilo que 

atualmente me parece ser o mais indubitável? (SC, §§419 - 420) 

Esse critério de atribuição de loucura em terceira pessoa que apresentamos aqui, a 

saber, o de que esse tipo de atribuição já deve ocorrer dentro de uma imagem de mundo 

compartilhada, e que, o critério deve ser objetivamente o estar em conformidade com a 

humanidade, parece ser o que mais se aproxima do modo como Wittgenstein estabelece no 

SC. Provas desse tipo de interpretação podem ser observadas, sobretudo, nos aforismo onde 

Wittgenstein fala de persuasão, pois, como já dito, somente busca-se persuadir aquele que 

concebemos como racional. Nós não tentamos persuadir macacos a jogarem nossos jogos de 

linguagem, quando muito, ensinamos-lhes alguns truques. 

 Outro ponto que conta a favor desta interpretação é que, assim como no caso da 

persuasão, no caso da conversão, o que ocorre é a pressuposição de que o outro também 

possui um sistema de crenças racional, por motivo semelhante ao já demonstrado logo acima. 

Por último, o que também serve para corroborar com o que aqui está sendo afirmado 

é que, o tipo de movimento levado a cabo por filósofos como Moore, de evidenciar nossas 

certezas fulcrais, ou mesmo os céticos, ao se questionarem acerca de nossas certezas mais 

profundas, tencionam os limites do que consideramos como questionamentos racionais, mas 

esses, já se dão dentro de uma mesma imagem de mundo, e mesmo, tendo noção dos limites 

dos jogos de linguagem que os permite. Assim, quem faz esse tipo de movimento, já o faz em 

conformidade com a humanidade, pois domina as possibilidades metodológicas permitidas ao 

jogo de linguagem próprio do pensamento filosófico. 

Por fim, advêm disso tudo que, ao tencionarmos o conceito de racionalidade através 

do pensar filosófico, explorando as inúmeras possibilidades de jogos de linguagem, 

tencionamos também, por sua vez, os limites do que podemos conceber como uma atribuição 

de loucura em terceira pessoa. Cada vez que expandimos os limites de nossos jogos de 

linguagem, e, consequentemente, de nossa imagem de mundo, expandimos 

proporcionalmente, nosso conceito de limite da racionalidade. 
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Assim, tratamos de casos limítrofes ao final deste texto, pois, somente após 

compreendermos em que Wittgenstein assenta as bases da racionalidade é que seria possível 

estabelecermos o limite de nossa razão na forma do que chamamos de loucura. Fizemos isso 

em mais de um momento neste texto, a saber, delimitar um conceito partindo do conceito 

inversamente proporcional a ele, tal como no caso da verdade e da falsidade, e aqui, assim 

como Wittgenstein parece também fazer no SC, buscamos delimitar o conceito de 

racionalidade através de conceitos chave presentes no SC, tais como o erro e a loucura. 
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4. Conclusão 

 

 

Após tudo o que foi exposto neste trabalho, de modo geral, foi possível deixar mais 

claro alguns pontos tratados por Wittgenstein em sua obra final. Assim, retomemos então o 

caminho trilhado por nós. Logo no início do texto buscamos trazer da melhor forma possível a 

concepção mooreana sobre o que ele chama de proposições do senso comum. Essa tarefa não 

é das mais simples se considerarmos que o trabalho de Moore não assume um papel de 

protagonismo em nossa pesquisa, e dessa forma, foi necessário que trouxéssemos as ideias de 

Moore com o cuidado necessário para não as negligenciar, e por outro lado, sem podermos 

adentrar muito fundo em seus trabalhos a ponto de este assumir um papel de muito destaque 

dentro do trabalho, o que poderia acabar por nos levar a um caminho distinto daquele a que 

nos propusemos. 

A discussão sobre a distinção wittgensteiniana entre saber e certeza por outro lado, 

assume um papel importante na construção da compreensão acerca das motivações do autor 

austríaco quando este decidiu escrever o que ficou compreendido como Sobre a Certeza. 

Assim, buscamos deixar em evidência (o tanto quanto foi necessário) essa discussão. Perceber 

o quanto Moore foi importante para Wittgenstein conceber tudo o que apresentaríamos 

posteriormente neste texto, é algo que almejávamos. 

Ainda sobre o primeiro capítulo, trazer a concepção wittgensteiniana de proposições 

fulcrais para este trabalho era quase que um imperativo, tendo em vista que é por causa dessa 

classe conceitual que Wittgenstein irá formular tudo que está presente nas páginas do Sobre a 

Certeza. O autor austríaco se utiliza de conceitos já tratados por ele próprio em textos 

anteriores (tal como o conceito de jogos de linguagem trazido nas Investigações Filosóficas), 

de uma forma um tanto quanto simbiótica na construção de seu raciocínio tardio, e creio que 

isso possa ter ficado bem claro no limiar do primeiro capítulo, o qual, tinha por objetivo, e 

creio que possamos o ter cumprido, evidenciar o quanto a classe das proposições fulcrais são 

cruciais para a compreensão tanto do Sobre a Certeza, quanto para a compreensão dos 

conceitos que traríamos no terceiro capítulo. 

Já no que tange ao segundo capítulo deste texto, o caminho que decidimos percorrer 

teve como principais motivações duas propostas antagônicas até certo ponto, pois, se de um 

lado havia a expectativa de deixar o mais claro possível qual era a posição do autor austríaco 

com relação às teorias da verdade, e, consequentemente, seu posicionamento no que diz 
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respeito ao campo da epistemologia; por outro lado, buscamos apresentar um elo entre o 

conceito de verdade presente na obra tardia do autor e o conceito de falsidade, que seria por 

nós explorado no capítulo que se seguiria. Desse modo, a importância em trazer à tona as 

teorias da verdade, e evidenciar como Wittgenstein se inseriria neste contexto foi de suma 

importância para a construção desta dissertação em sua totalidade. 

Quando tratamos das teorias da verdade com a intenção de deixar a posição 

wittgensteiniana clara, o resultado que temos é um tanto quanto impreciso (se pensarmos 

apenas em sua obra tardia), e isso porque ele é definido de modo distinto por autores distintos, 

contudo, tal como propusemos aqui, é possível compreender como se dão essas diferentes 

interpretações e com base em quais passagens do autor. De qualquer modo, algo que parece 

ficar bem em evidência é que Wittgenstein não discorre no Sobre a Certeza sobre um aspecto 

epistêmico das proposições fulcrais, deixando bem claro, pelo contrário, que essa classe 

proposicional é anterior ao jogo epistêmico, o que, em última instância, quer dizer que o autor 

não endossa uma discussão epistêmica em seu texto final, e prova maior disso é que um dos 

principais motivos das críticas voltadas à Moore é justamente por este tratar as proposições 

fulcrais como argumentos epistêmicos. 

Por outro lado, como o outro objetivo almejado era partirmos para as definições dos 

conceitos presentes no terceiro capítulo, tratar o conceito de verdade presente no Sobre a 

Certeza foi muito importante para estabelecermos também o conceito de falsidade. Quando 

olhamos para o Sobre a Certeza, o que percebemos é que Wittgenstein não tratou desses 

conceitos de maneira detida, apesar de usá-los de forma sistemática em seus escritos finais. 

Isso fez com que fosse necessário iniciar a discussão por um ponto onde há vários 

comentadores que já haviam pavimentado o terreno, ou seja, foi uma escolha adotada por 

motivos práticos partir do conceito de verdade para definir o de falsidade, tendo em vista que 

a bibliografia tratando da verdade é muito mais ampla se comparada a quase inexistência da 

bibliografia que trata da falsidade. Desse modo, iniciamos o terceiro o último capítulo 

tratando do conceito antagônico que fora apresentado no final do capítulo anterior. 

No terceiro capítulo, nos propusemos a fazer uma análise de como, segundo indícios 

presentes no Sobre a Certeza, Wittgenstein concebe o limite da racionalidade humana. Se 

considerarmos apenas o que está explicito no Sobre a Certeza fica difícil percebermos um 

possível posicionamento por parte de Wittgenstein quanto a isso, contudo, quando olhamos 

com mais cuidado para o que está exposto em seus escritos (tendo em vista que o tema da 
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loucura e da impossibilidade lógica é recorrente), percebemos o quanto essa discussão pode 

ser cara para a interpretação da obra tardia do autor. 

Estabelecer os limites é estabelecer as possibilidades. Assim como jogos, ou mesmo 

como o sistema judiciário, o que não se proíbe é o que é permitido, e para a filosofia 

wittgensteiniana, que sempre teve como um ponto de muita análise e discussão as regras e os 

limites linguísticos, determinar possíveis limites para a racionalidade humana pode ser algo 

muito relevante para a compreensão do pensamento tardio do autor. O que buscamos no 

terceiro capítulo, portanto, foi identificar como cada um dos conceitos trazidos à tona se 

encaixa em uma possível atribuição de loucura (o que configuraria uma espécie de borda para 

nossa racionalidade), e como cada um deles é importante para a delimitação do outro, ou seja, 

como que o conceito de verdade é importante para delimitarmos o de falsidade, o de falsidade 

é importante para delimitarmos o conceito de erro, e o conceito de erro, para delimitarmos o 

conceito de loucura. Além destes três conceitos, os quais demos maior destaque, entender 

todas as demais possibilidades envolvidas também foi de suma importância para a conclusão 

deste trabalho. 

O que apreendemos ao final deste trabalho é que, Wittgenstein possui um trabalho 

amplo e complexo presente nas entrelinhas do Sobre a Certeza, e isso se deve em grande parte 

ao fato desta ter sido uma obra a qual o autor não finalizou em vida, e que podemos, portanto, 

deduzir que se encontrava inacabada. Assim, apesar de uma obra ainda não finalizada, 

podemos perceber que se trata de uma grande obra de filosofia, e que, possui como um dos 

objetivos (talvez não primários) analisar os limites da racionalidade humana, e, neste trabalho, 

tivemos como objetivo justamente, trazer essa possibilidade interpretativa à tona. 

Além de tudo que já foi dito aqui acerca dos resultados obtidos quanto a esse 

trabalho, também podemos perceber que há outros possíveis desdobramentos que a análise 

que fizemos aqui suscitou. Esses resultados podem ir muito além do campo da filosofia da 

linguagem e/ou da teoria do conhecimento, pois pudemos identificar possibilidades 

interpretativas que vão do campo da ética, atingindo até o campo da antropologia. 
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